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RESUMO 

 

As micro e pequenas empresas (MPEs) são de grande importância para a economia 

brasileira. O objetivo deste trabalho é pesquisar como os Sistemas de Gestão da 

Qualidade (SGQ), embasados pela norma da International Organization for 

Standardization (ISO), série 9001:2015, podem tornar-se a filosofia fundamental das 

MPEs. Tal análise buscou alicerce no entendimento de que a Qualidade é um 

requisito de grande importância para a escolha de produtos e serviços, tanto para as 

pessoas físicas quanto para as empresas. Secundariamente, almejou-se 

compreender como esse SGQ pode auxiliar o segmento, no que se refere à 

participação em cadeias de suprimentos. Esse estudo usa dois artigos como 

instrumento de pesquisa. Percebeu-se que MPEs focam nos planos de curto prazo e 

desenvolvem uma gestão baseada em pouca ou nenhuma participação dos 

subordinados nas decisões. Parte das companhias afirmam fazer uso dos conceitos 

da Qualidade, mas desconhecem o conteúdo da norma ISO, série 9001:2015. Assim 

sendo, após os dois artigos, pode-se compreender de que os conceitos básicos de 

gestão e Qualidade ainda não são familiares às MPEs. Neste contexto, sugere-se 

que as MPEs iniciem seu planejamento, atrelando conceitos da norma ISO 

9001:2015 e use sistemas de gestão que possibilitem a participação de todos, a fim 

de que os objetivos sejam desdobrados por toda empresa. A capacitação e 

atualização dos colaboradores é ponto crucial nesse processo, para que ocorra 

aprendizado constante e retroalimentado. Destarte, erros devem ser analisados e 

tratados com as devidas ferramentas; riscos devem ser constantemente 

acompanhados e medidos, sempre segundo a norma ISO 9001:2015. 

 

Palavras-chave: Micro e Pequenas Empresas. Sistemas de Gestão da Qualidade. 

ISO 9001:2015. 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The Micro and Small enterprises (MSEs) are of great importance to the Brazilian 

economy. The objective of this work is to research how quality management systems 

(QMS), based on the standard of the International Organization for Standardization 

(ISO), series 9001:2015, can become the fundamental philosophy of MSEs. This 

analysis sought the foundation in the understanding that quality is a requirement of 

great importance for the choice of products and services, both for individuals and 

companies. Secondarily, the aim was to understand how this QMS can help the 

segment in terms of participation in supply chains. This study uses two articles as a 

research instrument. It was perceived that MSEs focus on short-term plans and 

develop a management based on little or no participation of subordinates in 

decisions. Some of the companies claim to make use of the concepts of quality, but 

do not know the contents of ISO standard, series 9001:2015. Thus, after the two 

articles, it became clearer to understand that the basic concepts of management and 

quality are not yet familiar to the MSEs. In this context, it is suggested that the MSEs 

initiate their planning, linking concepts of the ISO 9001:2015 standard and use 

management systems that enable the participation of all, so that the objectives are 

deployed by the entire company. The training and updating of employees are a 

crucial point in this process, so that constant and reciprocal learning occurs. In this 

way, errors must be analyzed and treated with the appropriate tools; Risks must be 

constantly monitored and measured, always according to the ISO 9001:2015 

standard. 

 

Key-words: Micro and Small Enterprises. Quality Management Systems. ISO 

9001:2015. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como tema de pesquisa investigar o Sistema de 

Gestão da Qualidade (SGQ) ISO 9001:2015 aplicado a micro e pequenas empresas 

(MPE) situadas na cidade de Itaquaquecetuba, São Paulo. Pretende-se, com essa 

aplicação, averiguar as dificuldades enfrentadas por este segmento e possíveis 

forma de participação - ou não - das MPE em novas Cadeia de Suprimentos ainda 

não alcançadas por elas. 

De acordo com levantamentos efetuados para esse estudo, há diferentes 

entendimentos quanto à classificação do porte das micro e pequenas empresas. 

Diante do exposto, apresentam-se, neste estudo, as duas formas usuais de 

classificar o segmento no Brasil. A primeira, por meio de legislação federal 

específica e utilizada pela Receita Federal do Brasil, a Lei Complementar 123/2006. 

A segunda, baseada em levantamentos efetuados pelo Relatório Anual de 

Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e utilizada 

tanto pelo Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa (SEBRAE), 

quanto pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudo Socioeconômicos 

(DIEESE). 

A Lei Complementar 123, de 2006, conhecida como a lei das micro e 

pequenas empresas, regulamenta e designa o porte, sendo aquelas que auferem 

até R$ 4.800.000,00 anuais em receitas conhecidas como micro e pequenas 

empresas (BRASIL, 2006)1. O MTE define o porte por meio do número de 

funcionários, sendo, para cada tamanho, designada uma faixa que as qualifica em 

micro, pequenas, médias e grandes empresas (SEBRAE; DIEESE, 2017) (Quadro 3). 

Essa pesquisa emprega como forma de classificação e delimitação para 

estudo, a metodologia utilizada pelo MTE. Os dados foram acessados de forma 

secundária, por meio do Anuário do Trabalho na micro e pequena empresa, 

divulgado pelo SEBRAE, em conjunto com o DIEESE. 

Principalmente no caso brasileiro, a existência de uma Secretaria Especial da 

Micro e Pequena Empresa (SEMPE) mostra a importância das MPE, posição 

                                            
1  O valor máximo da receita bruta foi alterado pela lei federal complementar nº 155 de 2016, que 

entrou em vigor apenas em 01/01/2018. No ano de 2017, o teto do faturamento para a MPE foi de 
R$ 3.600.000,00 e atualmente é de R$ 4.800.000,00. 
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confirmada pelos dados divulgados pelo órgão, em 2013, segundo os quais as MPE 

representavam 99% dos estabelecimentos privados não agrícolas (SEMPE, 2018).  

As informações citadas mostram que as MPE desempenham um papel 

significativo na economia do país. O SEBRAE e o DIEESE (2017) publicou dados 

que foram confirmados através da SEMPE (2018), quando indicam que o segmento 

é responsável por cerca 53,9% dos empregos formais de empresas não agrícolas, 

bem como por 43,6% da massa de salários pagos no Brasil. Ainda conforme essa 

pesquisa, entre os anos de 2005 e 2015, o segmento apresentou uma taxa de 

crescimento de 27,5% em número de estabelecimentos e de 55,3% em quantidade 

de empregos formais. No último levantamento realizado pelo SEBRAE (2014a), as 

MPE representavam 27% do PIB brasileiro. 

O presente estudo utiliza o Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), 

considerado estratégico para as empresas, uma vez que visa atender plenamente a 

necessidade do cliente externo e interno. Há várias filosofias e sistemas de gestão 

da Qualidade, dentre elas, o Total Quality Control (TQC), conhecido como o modelo 

japonês e o Total Quality Management (TQM), implantado pelo ocidente, segundo 

uma ideia atribuída a Armand V. Feigenbaum (FEIGENBAUM, 1994). Atualmente, as 

empresas contam também com o sistema da International Standarditization 

Organization (ISO) 9001:2015, considerado um Sistema de Gestão da Qualidade. 

Iniciado na década 1950, o primeiro modelo implantado foi o TQC. 

Especialistas norte-americanos, como William E. Deming e Joseph M. Juran, foram 

ao Japão, para dar palestras. Já o TQM, versão ocidental do sistema japonês, foi 

amplamente difundido no início dos anos 1980. Por fim, a ISO 9001 teve início 

precisamente no ano de 1987 e vem sendo atualizada por versões que visam 

adaptá-la aos novos contextos de negócio. 

 O TQC, o TQM e a ISO são uma evolução da Qualidade por meio do século 

XX. Como já dito por Carpinetti e Gerolamo (2016), são decorrências importantes 

dessa evolução, que tem sido amplamente abraçada por inúmeras organizações no 

Brasil e no exterior. Portanto, trata-se de um fato importante para as MPEs essa 

forma de auxílio ao crescimento e atendimento em suas cadeias de suprimentos. 

A Cadeia de Suprimentos é, segundo Ballou (2006, p. 27), uma nova 

concepção da relação de mercado, já que “destaca as interações logísticas que 
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ocorrem entre as funções de marketing, logística e produção no âmbito de uma 

empresa, e dessas mesmas interações entre as empresas legalmente separadas no 

âmbito do canal de fluxo de produtos”. Percebe-se, então, uma relação mais próxima 

entre os clientes e os fornecedores, que participam, de forma mais íntima, dos fluxos 

financeiros, materiais e de informação. Porém, para participar dessas interações, as 

MPEs precisam estar atentas ao nível de Qualidade exigido pelas cadeias. 

 

1.1 Problema de Pesquisa 

 

De acordo com o contexto apresentado, as MPEs mostram-se relevantes para 

o aspecto econômico e social do país. De acordo com o SEBRAE (2014b), as micro 

e pequenas empresas que participam de cadeia produtiva demonstram melhores 

resultados. Entre as MPE entrevistadas, por exemplo, 71,4% das empresas 

aumentou a Qualidade de seus produtos e serviços. Portanto, a questão central do 

presente estudo consiste em compreender quais são as dificuldades encontradas 

pelas MPEs no processo de qualificação ao fornecimento de produtos e serviços à 

Cadeia de Suprimentos. 

Supõe-se, preliminarmente, que as dificuldades decorram da ausência de um 

sistema de planejamento e gestão organizacional. As filosofias e sistemas da 

Qualidade devem estar vinculados a sistemas de gestão que possam suportá-los e 

transmiti-los pela companhia. Nesse sentido, tem-se, como ponto de 

questionamento, investigar quais as principais dificuldades enfrentadas pelas micro 

e pequenas empresas, em particular, neste estudo, aquelas situadas no município 

de Itaquaquecetuba, para implantar o Sistema de Gestão da Qualidade ISO 

9001:2015 e participar das novas Cadeias de Suprimentos. Para Carpinetti e 

Gerolamo (2016), os clientes exigem do fornecedor o certificado ISO 9001, a fim de 

comprovar a capacidade no atendimento dos requisitos da Qualidade, inclusive, 

como exigência inicial para adquirir o produto ou serviço. Essas previsões serão 

objeto de investigação no decorrer deste trabalho. 

A proposta deste trabalho parte da premissa de que as MPEs enfrentam 

dificuldade tanto para ofertar seus bens e serviços às grandes companhias, quanto 

para participar de cadeias de suprimentos gerenciadas, talvez pelo fato de não 

alcançarem o nível de Qualidade, em produtos e serviços, condizente com as 

exigências de sua cadeia produtiva.  
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As certificações pela norma ISO 9001:2015 demandam um certo grau de 

preparação. A ABNT (2017a), em seu manual “ABNT NBR ISO 9001:2015 Como 

usar”, destinado a orientações básicas, define que as organizações devem ter 

objetivos bem traçados; que a gestão deve estar alinhada, ou seja, todos, de cima 

para baixo e vice-versa, devem estar atentos aos objetivos iniciais e que de todos os 

processos e seus clientes tenham um ótimo mapeamento, garantindo, assim, que 

todos os requisitos sejam atendidos. 

Em sua grande maioria, as MPEs do país não possuem uma gestão baseada 

nos preceitos descritos anteriormente. Esse não alinhamento origina-se da falta de 

cultura pela valorização da Qualidade, da baixa escolaridade e competência de seu 

quadro funcional e do pouco ou nenhum capital destinado a investimentos de 

melhorias de processo ou novas tecnologias. Soma-se a isso a visão de curto prazo, 

que prejudica as ações adotadas, no sentido da obter as certificações. 

As empresas, no Brasil, enfrentam grandes dificuldades externas, como 

aspectos burocráticos administrativos e tributários, pouco capital disponível e baixo 

fomento para inovação, uma vez que se espera deste porte a possibilidade de 

inovação por sua flexibilidade e poder de mudança e adaptação (CHIN et al., 2012). 

O relatório Doing Business, publicado anualmente pelo Banco Mundial, indica 

que o Brasil melhorou sua posição no que se refere ao ambiente de negócios. O 

documento, que analisa a capacidade de fazer negócios em 190 países, leva em 

consideração quesitos como pagamentos de impostos, comércio exterior e tempo 

para abertura de empresas, entre outros aspectos. Nessa última versão, o país 

evoluiu da posição 125ª para 109ª. Entende-se, portanto, que ainda há um longo 

caminho a ser percorrido, antes de melhorar o ambiente de negócios (BANCO 

MUNDIAL, 2019). 

Em outra direção, supõem-se que as MPEs que possuem certificações devem 

obter êxito no fornecimento à cadeia de suprimento, gerando oportunidades de 

crescimento e acesso a novos mercados. 

 

1.2 Justificativa 

 

Justifica-se esse trabalho como contribuição à base de estudo à instituição 

Universidade Paulista (UNIP), pois levantamentos preliminares indicaram a 
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necessidade de complementar as pesquisas sobre a aplicabilidade de sistemas de 

gestão da Qualidade em micro e pequenas empresas e o relacionamento à Cadeia 

de Suprimentos. Conforme informações apresentadas neste estudo, o segmento das 

MPEs tem grande relevância para o país, sendo pertinente aprofundar o 

conhecimento a respeito dele. 

A importância desse estudo também se vincula ao conhecimento que será 

produzido e, possivelmente, aplicado às MPEs situadas na cidade de 

Itaquaquecetuba, bem como em outras regiões do país. O município citado possui o 

segundo pior índice de desenvolvimento humano municipal (IDHM) de sua região, 

quando comparado às cidades situadas a leste da região metropolitana de São 

Paulo (ATLAS BRASIL, 2010). Portanto, analisar o recorte dessas companhias pode 

levar à proposição de políticas de melhorias. Entende-se, com isso, que o presente 

trabalho colabora, de forma indireta, ao desenvolvimento da região.  

A Figura 1 mostra a localização da municipalidade, situada a leste da região 

metropolitana de São Paulo. O Quadro 1 traz o comparativo entre os municípios 

pertencentes à região citada anteriormente, classificada do maior para o menor 

IDHM. Na parte superior, os índices do Brasil e de São Paulo confirmam que a 

cidade participante do estudo se encontra abaixo, no comparativo nacional e 

estadual. 

 

Figura 1 - Localização da Cidade de Itaquaquecetuba 

 
Fonte: EMPLASA (2018). 
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Quadro 1 - Índice de desenvolvimento humano municipal, região metropolitana de São Paulo 

Código Espacialidades IDHM 2010
IDHM 

Renda 2010

IDHM 

Longevida

de 2010

IDHM 

Educação 

2010

76 Brasil 0,727 0,739 0,816 0,637

35 São Paulo 0,783 0,789 0,845 0,719

3503901 Arujá 0,784 0,761 0,866 0,730

3530607 Mogi das Cruzes 0,783 0,762 0,851 0,740

3539806 Poá 0,771 0,710 0,856 0,754

3552502 Suzano 0,765 0,708 0,873 0,723

3518800 Guarulhos 0,763 0,746 0,831 0,717

3515707 Ferraz de Vasconcelos 0,738 0,691 0,828 0,703

3546801 Santa Isabel 0,738 0,700 0,834 0,689

3545001 Salesópolis 0,732 0,687 0,829 0,690

3518305 Guararema 0,731 0,729 0,817 0,656

3523107 Itaquaquecetuba 0,714 0,665 0,844 0,648

3506607 Biritiba-Mirim 0,712 0,710 0,795 0,640  
Fonte: Atlas Brasil (2010). 

 

1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

Pesquisar as dificuldades enfrentadas pelas micro e pequenas empresas 

quanto a sua participação nas respectivas cadeias de suprimentos, sob a 

perspectiva da norma ISO 9001: 2015. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

 

✓ Entrevistar grupo de empresas instaladas no município de Itaquaquecetuba, 

para compreender as dificuldades existentes para implantar a norma ISO 

9001:2015. 

✓ Analisar como as MPEs podem se adaptar à implantação dos sistemas de 

gestão da Qualidade ISO 9001:2015 e suas principais dificuldades 

operacionais. 

✓ Propor um modelo de planejamento e gerenciamento de objetivos, metas e 

diretrizes, baseado nas cláusulas da norma ISO 9001:2015. 
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1.4 Metodologia 

 

O presente estudo utilizou pesquisa exploratória, por ter como estratégia 

buscar entender a contribuição do Sistema de Gestão da Qualidade ISO 9001 em 

micro e pequenas empresas. Segundo Gil (2002), entende-se, por pesquisa 

exploratória, o método que visa proporcionar maior proximidade entre o pesquisador 

e o problema a ser estudado, como uma forma de torná-lo mais claro ou suscetível, 

inclusive, auxiliando na construção de hipóteses.  

A dissertação divide-se em duas partes básicas. A primeira, apresentada nos 

Capítulos 1 e 2, refere-se às informações introdutórias e à revisão da literatura 

apresentada no capítulo subsequente, no qual se deu especial ênfase às questões 

pertinentes à norma ISO 9001:2015, por fazerem parte do principal objetivo do 

estudo. A segunda parte refere-se à pesquisa aplicada, que resultou na elaboração 

dos dois artigos apresentados no Capítulo 3. Complementam o estudo, a discussão 

e a conclusão, ambas realizadas ao final. 

Os dados do primeiro artigo foram obtidos por meio de questionários 

aplicados, pessoalmente, pelo autor às MPEs localizadas no município de 

Itaquaquecetuba, pertencente à Zona Leste da Grande São Paulo (EMPLASA, 

2018). Posteriormente, as respostas obtidas foram transportadas para um formulário 

eletrônico com intuito de tabular os dados obtidos. 

As empresas investigadas no município-objeto deste estudo fazem parte da 

Frente Empresarial Pró-Itaquaquecetuba (FEMPI), organização local, cuja finalidade 

é dar representatividade ao empresariado da cidade. O critério de seleção inicial foi 

a abordagem quantitativa, com vistas a delimitar as micro e pequenas empresas 

com potencial para participar da Cadeia de Suprimentos gerenciadas. De acordo 

com MTE (2018), considera-se microempresa aquela com até 19 pessoas ocupadas 

e de pequeno porte aquela que emprega de 20 a 99 funcionários.  

As informações obtidas foram analisadas com foco na identificação das 

dificuldades das micro e pequenas empresas industriais que pertencem à FEMPI 

para implantar o Sistema de Gestão da Qualidade ISO 9001, com direcionamento 

para participar de cadeias produtivas.  
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O segundo artigo utilizou a pesquisa bibliográfica e a abordagem descritiva. 

Dessa forma, procurou-se apresentar um modelo de como as MPEs devem utilizar o 

planejamento estratégico, Sistema de Gestão da Qualidade e os Sistemas de 

gerenciamento, para que possam difundir os objetivos, metas e diretrizes pelas 

companhias. Foram usadas figuras que elucidam como os sistemas de 

gerenciamento atuam. O artigo resultou na proposição de um modelo passível de 

aplicação pelas MPEs, que leva em consideração as cláusulas da ISO 9001:2015. 

 

1.4.1 Estrutura do Trabalho 

 

Esse trabalho é constituído por cinco capítulos. O primeiro, “Considerações 

Iniciais”, traz a Introdução, o Problema de Pesquisa, a Justificativa, os Objetivos e 

Metodologia, sendo esse último item referente à estrutura do trabalho. O segundo, 

“Referencial Teórico”, apresenta a revisão da literatura considerada importante para 

a dinâmica da pesquisa de forma restrita. 

No capítulo “Resultado”, são apresentados os artigos produzidos e suas 

discussões, cada qual acompanhado de sua própria revisão de literatura. No 

penúltimo capítulo, “Discussão”, os pontos principais deste estudo são debatidos, 

tendo, como foco, traçar um panorama das MPEs e dos Sistemas de Gestão da 

Qualidade. Encerra o capítulo “Considerações Finais”, no qual se pretende explicar 

pontos não discutidos e passíveis, por conta disso, de darem continuidade à 

pesquisa.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Este capítulo apresenta um levantamento de conceitos e informações 

referentes às MPEs, Cadeia de Suprimentos, Qualidade Total e a norma ISO 9000. 

Os assuntos dispostos a seguir foram julgados relevantes para subsidiar os artigos 

apresentados, que constituem a parte experimental do presente trabalho. 

 

2.1 Micro e Pequenas Empresas no mundo 

 

Conforme explicam, Tilley e Tonge (2003), até 1960, todo foco governamental 

do Reino Unido encontrava-se direcionado para as grandes corporações. As 

pequenas empresas eram vistas como mal geridas e não figuravam papel 

importante na economia. O país começou a preocupar-se com as micro e pequenas 

empresas na década de 70 do século XX, como afirmam as autoras.  

A situação começou a mudar com a publicação do Small Firms: Report of the 

Committee of Inquiryon Small Firms- conhecido como Bolton Report- que refletia a 

situação das MPEs. Os dados desse levantamento atestavam um volume de 

desaparecimento acima do de outros países ocidentais, devido a uma série de 

problemas relacionados a encargos burocráticos, administrativos e financeiros, que 

dificultavam a atuação dessas empresas. A Figura 2, apresenta a capa do relatório 

que deu suporte às informações sobre o segmentado analisado. 

 

Figura 2 - Relatório sobre a situação das Pequenas Empresas Reino Unido 

 
Fonte: Departamento de Negócios e Industria (1971). 
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Frente a isso, o governo do Reino Unido efetivou, nos anos posteriores, 

medidas que possibilitaram que MPEs daquele país adquirissem mais vitalidade. 

Segundo Curran (2000), por volta de 1983, o aporte financeiro destinado a esse 

segmento já era estimado em 1,1 bilhão de libras esterlinas. Ainda segundo o autor, 

o foco das medidas visava basicamente apoiar a criação de empregos e promover a 

cultura empresarial. 

Com relação ao primeiro objetivo, para Dennis, Phillips e Starr (1994), a 

capacidade de geração de empregos por MPEs foi verificada, pela primeira vez, no 

trabalho The Job Generation Process, de 1979, de David L. Birch, pesquisador do 

Massachusetts Institute of Technology (MIT). Birch (1979) afirma que, em períodos 

de crises ou dificuldades, as pequenas empresas criaram muito mais empregos do 

que aquelas consideradas grandes. Considerando que essas eram antes 

consideradas o único foco de vitalidade do sistema econômico, as ideias de Birch 

foram revolucionárias. Vários anos após a pesquisa de Birch (1979), Dennis, Phillips 

e Starr (1994) também concluíram que as MPEs passaram a ser as principais 

geradoras de novos empregos nos Estados Unidos. 

Em todos os países, a maioria das empresas (entre 70% e 95%) são de micro 

e pequeno porte, ou seja, com menos de dez pessoas empregadas. Mais da metade 

são empresas não empregadoras, cujos proprietários são independentes e 

trabalham por conta própria (OECD, 2017). 

Kherbach e Mocan (2016) afirmam que, na União Europeia, as MPEs giram 

em torno de 99% do total de companhias, sendo que, dessas 91% são 

microempresas com até 10 funcionários. Bautista e Peralta (2017) identificam, no 

México, em torno de 4 milhões de empresas, das quais 99,8% MPEs, que 

respondem por 72% do emprego formal e geram 52% do produto interno bruto. Chin 

et al. (2012) relatam que o mesmo segmento, na Malásia, é responsável por 99,2% 

das organizações privadas. 

Baseados em seus estudos, Tilley e Tonge (2003) reportam que, de 1980 ao 

ano 2000, as MPEs do Reino Unido cresceram de 1,3 para 3,7 milhões. Em 2015, o 

país realizou novo levantamento e identificou 5,2 milhões de MPEs, responsáveis 

por 48% dos empregos do país e 33% do volume de negócios (YOUNG, 2015). A 

Figura 3 mostra que 99,3% das empresas daquele país possui entre 0 e 49 

funcionários e são responsáveis por 47,9% dos empregos e 33,2% do volume de 
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negócios. Dessa forma, percebe-se que, desde o primeiro relatório, Bolton Report, 

de 1971, houve grande melhora de cenário para esse segmento. 

 

Figura 3 - Pequenas empresas dominam a população de negócios 

 
Fonte: Young (2015). 

 

Sabe-se que o mundo passa por um momento em que as micro e pequenas 

companhias compõem a grande maioria de estabelecimentos e, em alguns casos, 

são as maiores responsáveis pelos empregos. Além disso, aproximam-se de ter o 

maior volume de negócios em seus países, atuando como propulsores da economia 

local. 

 

2.2 Micro e Pequena Empresa no Brasil Histórico e Classificação 

 

O ano de 2006 foi marcado pela aprovação da Lei Complementar 123, 

conhecida como a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa. Passaram-se dez anos 

até que fosse aprovada e estabelecesse tratamento diferenciado para esse porte 

empresarial. Oliveira (2015) relata que, entre os benefícios trazidos pela MPE, estão 

maiores facilidades em pagar impostos, obtenção de crédito, acesso à tecnologia e 

possibilidade para vender ao poder público, além de dispor de formas mais 

eficientes para exportação. 

As micro e pequenas empresas desempenham papel de destaque, conforme 

SEBRAE, DIEESE (2017), e representam 99% dos estabelecimentos empresariais, 
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sendo responsáveis por cerca 53,9% dos empregos formais de empresas não 

agrícolas e 43,6% da massa de salários pagos no Brasil. Ainda conforme essa 

pesquisa, o segmento apresentou, entre os anos de 2005 e 2015, uma taxa de 

crescimento de 27,5% em números de estabelecimentos e 55,3% na quantidade de 

empregos formais. O último levantamento realizado pelo SEBRAE (2014a) indicava 

que as MPE representavam 27% do PIB do país. No Quadro 2, observa-se a 

evolução do emprego por tamanho de estabelecimento, de 2010 a 2016. Percebe-se 

que o segmento micro, pequeno e médio teve variação menor no biênio 2015 e 

2016. Este é um recorte da situação do emprego nas MPEs no período analisado. 

Quadro 2 - Brasil - Emprego segundo Tamanho do Estabelecimento (2010/16) 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Var% 2015/16 Var% 2016/10

Até 4 empregados 3.669.698 3.839.970 3.972.862 4.120.510 4.248.410 4.276.595 4.230.672 -1,10% 15,29%

De 5 a 9 3.546.585 3.759.170 3.929.131 4.080.937 4.187.610 4.216.846 4.136.698 -1,90% 16,64%

De 10 a 19 4.022.658 4.258.590 4.438.942 4.560.105 4.682.038 4.669.014 4.555.557 -2,40% 13,25%

De 20 a 49 5.177.935 5.516.317 5.671.544 5.847.950 5.952.585 5.796.572 5.545.038 -4,30% 7,09%

De 50 a 99 3.649.726 3.843.344 3.957.539 4.049.295 4.083.225 3.900.391 3.737.397 -4,20% 2,40%

De 100 a 249 4.637.845 4.887.520 5.025.103 5.152.916 5.162.073 4.914.657 4.678.727 -4,80% 0,88%

De 250 a 499 3.854.345 3.945.094 4.072.663 4.169.982 4.180.050 3.959.246 3.741.288 -5,50% -2,93%

De 500 a 999 3.769.090 3.920.885 3.964.714 4.110.108 4.095.353 3.954.444 3.697.273 -6,50% -1,91%

1000 ou Mais 11.740.473 12.339.741 12.426.214 12.856.630 12.980.166 12.373.042 11.737.548 -5,10% -0,02%

TOTAL 44.068.355 46.310.631 47.458.712 48.948.433 49.571.510 48.060.807 46.060.198 -4,20% 4,52%

 Tamanha do 

estabelecimento:

 

Fonte: Adaptado de MTE/RAIS (2018). 

 

Conforme critério adotado pelo SEBRAE/ DIEESE (2017) - e fundamentado 

em metodologia utilizada pelo relatório de informações socioeconômico (RAIS) do 

Ministério do Trabalho e Emprego -, classifica-se o porte da empresa conforme a 

quantidade de funcionários, como demonstrado no Quadro 3, abaixo: 

 

Quadro 3 - Classificação dos Estabelecimentos por Porte/Número de Funcionários 

Porte 
Setores 

Indústria Comércio 

Microempresa Até 19 pessoas ocupadas Até 9 pessoas ocupadas 

Pequena empresa de 20 a 99 pessoas ocupadas de 10 a 49 pessoas ocupadas 

Média empresa de 100 a 499 pessoas ocupadas de 10 a 49 pessoas ocupadas 

Grande empresa 500 pessoas ocupadas ou mais 100 pessoas ocupadas ou mais 

Fonte: SEBRAE, DIEESE (2017). 

 

O portal Lei Geral da MPE (2018), mantido pela Confederação Nacional da 

Indústria (CNI) e pelo SEBRAE, relata que países desenvolvidos tratam esse porte 
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de empresas de forma diferenciada há pelo menos cinquenta anos. O Brasil passou 

a destinar tratamento distinto somente a partir da Constituição Federal (CF) de 1988, 

por meio dos artigos 170 e 179. Porém, somente no ano de 1996, quando foi 

promulgada a Lei Ordinária 9.137, conhecida como a Lei do Simples Federal, é que 

os artigos constitucionais foram regulamentados. Entretanto, os Estados não 

aderiram à Lei. Continuará com seus sistemas próprios, refletindo a baixa adesão 

dos municípios ao programa. Em 1999, houve outra tentativa em regulamentar os 

artigos da CF 170 e 179, por meio da Lei ordinária 9.841, que destinava benefícios 

trabalhistas, creditícios e administrativos ao segmento, mas foram enfrentados os 

mesmos entraves da versão anterior. 

Conforme estudo realizado por Pessôa, Costa e Maccari (2016) a respeito do 

Simples Nacional, o regime apresenta vantagens, uma vez que possibilita menor 

tributação do que em outros regimes, como o de lucro real ou presumido. Além 

disso, é mais simples atender a legislação tributária, previdenciária e trabalhista, 

pois os diversos tributos podem ser quitados em guia única.  

A Lei Federal Complementar 123/2006, em seu capítulo 2, artigo 3º, item I e II 

Brasil (2006), define o que são micro e pequenas empresas. Esse critério, usado 

pela Receita Federal do Brasil (RFB), institui vários benefícios às companhias que 

aderirem, como os vários benefícios tributários, administrativos e operacionais que 

visam tornar as MPEs mais competitivas no mercado. O critério encontra-se descrito 

no Quadro 4, que apresenta o porte por faturamento. 

 

Quadro 4 - Definição Microempresa e Empresa de Pequeno Porte por Faturamento 

Receitas Brutas Definição 

Até R$ 360.000,00 anuais Microempresa 

De 360.000,00 até R$ 4.800.000,00 anuais Empresa de Pequeno Porte 

Fonte: Brasil (2006)2. 

 

O Brasil tem tomado decisões importantes, no sentido de fomentar a micro e 

pequena empresa. Essas decisões, ainda que tardias em relação a outros países 

relevantes, buscam equilibrar a competição entre todos os segmentos e gerar 

concorrência sadia. 

                                            
2  O valor máximo da receita bruta foi alterado pela lei federal complementar nº 155 de 2016, que 

entrou em vigor apenas em 01/01/2018. No ano de 2017, o teto do faturamento para a MPE foi de 
R$ 3.600.000,00 e atualmente é de R$ 4.800.000,00. 
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2.3 Gestão da Cadeia de Suprimentos e a Qualidade 

 

O termo Cadeia de Suprimentos origina-se da evolução da gestão de 

materiais. As grandes companhias, na primeira metade do século XX, mantinham o 

foco na produção em grande escala, sem se preocupar com a gestão de materiais. 

No entanto, Corrêa e Corrêa (2012) indicam que após os anos de 1950, devido ao 

aumento da competição e ao encarecimento das matérias-primas, o foco deslocou-

se para a ação de gerir, de forma eficaz, os estoques da companhia. Dessa forma, 

iniciou-se o processo logístico que transitou por fases de aperfeiçoamento, atingindo 

o que se conhece hoje por cadeias de suprimentos ou abastecimento. A Cadeia de 

Suprimentos, tal como a conhecemos atualmente, ocorre com a união de empresas 

por meio de seus fluxos de informação, materiais e financeiro, para obtenção de 

vantagem competitiva. 

 

É importante destacar que o gerenciamento da Cadeia de Suprimentos trata 
da coordenação do fluxo de produtos ao longo de funções e de empresas 
para produzir vantagens competitivas e lucratividade para cada uma das 
companhias na Cadeia de Suprimentos e para o conjunto dos integrantes 
dessa mesma cadeia (BALLOU, 2006, p. 28). 

 

Ao se referir ao gerenciamento da Cadeia de Suprimentos, Ballou (2006) 

afirma que essa coordena o fluxo de produtos por meio das funções logísticas 

empresariais para produção de vantagens competitivas gerando, dessa maneira, 

lucratividade para todas as companhias participantes. 

Reis et al. (2015) chamam a atenção para outros fluxos que ocorrem na 

Cadeia de Suprimentos de uma rede de empresas, conforme mostra a Figura 4. 

Chopra e Meindl (2016) confirmam esse ponto de vista, quando dizem afirmam que 

o termo Cadeia de Suprimentos pode implicar apenas um participante por estágio, 

ou seja, pode ser comum. Um fabricante, por exemplo, recebe materiais de diversos 

fornecedores para, posteriormente, abastecer vários distribuidores. De todo modo, 

cadeias de suprimentos são consideradas redes e empresas, corroborando com 

Reis et al. (2015). Di Serio, Sampaio e Pereira (2007) compartilham o ponto de vista 

de que a competição ocorre cada vez menos entre empresas e mais entre cadeias 

de suprimentos, sendo imprescindível que as empresas unam-se, com o intuito de 

se manterem sadias e competitivas. 
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Figura 4 - Cadeia de Suprimentos Típica 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Reis et al. (2015). 

 

A união e a vantagem competitiva podem ser alcançadas por meio de 

empresas que garantam a Qualidade de seus produtos, utilizando sistemas de 

gestão da Qualidade. Para Reis et al. (2015), as empresas devem, por meio de uma 

Cadeia de Suprimentos, possuir sistemas que garantam a Qualidade. No entanto, 

muitas vezes, elas divergem entre si. Tais sistemas, mesmo não convergindo, 

devem garantir a Qualidade tanto para clientes internos quanto para os externos. 

Diante do exposto, entende-se que, para a micro e pequena empresa, é muito 

importante participar de uma Cadeia de Suprimentos gerenciada. A participação 

pode render vantagens competitivas, fato comprovado pela pesquisa realizada pelo 

SEBRAE (2014b), segundo a qual as MPEs participantes de encadeamento 

produtivo tiveram 71,4% de aumento na Qualidade de produtos e serviço. Para 

65,8% dos entrevistados, há acréscimo médio de 33,8% no faturamento bruto. Já a 

lucratividade cresce, para 48,1% dos pesquisados, em uma média de 25,8%. 

Finalizando a pesquisa, a produtividade aumentou para 58,1%, com um aumento 

médio de 30,5% nesse quesito. 

As MPEs que buscarem fazer parte de cadeias de suprimentos, deverão 

identificar em qual cadeia produtiva ela realmente se enquadra e adapta-se as suas 

exigências. O próximo passo é analisar se conseguirá cumprir o nível de Qualidade 

requerido e se para ela, particularmente, a participação será vantajosa. As 

pesquisas do SEBRAE (2014b) demonstram que micro e pequenas empresas que 

participam desse formato de redes empresariais obtiveram retornos considerados 

satisfatórios. 

Fornecedor Logística de 
Abastecimento 

Fabricante Logística de 
Distribuição Varejista Consumidor 

Fluxo de Produtos 

Fluxo Reverso 

Fluxo de Informações 

Fluxo Financeiro 
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2.3.1 Qualidade em Cadeia de Suprimentos 

 

A Qualidade advém, principalmente, do alinhamento e coordenação da 

Cadeia de Suprimentos. Conforme Chopra e Meindl (2016), a falta de coordenação 

pode ocorrer tanto pela existência de diversos estágios da cadeia, quanto por 

objetivos diferentes ou até pela distorção de informações ocorrida entre os elos 

participantes. Os autores complementam que, se cada estágio tiver objetivos 

diferentes, esses tentarão maximizar lucros na forma individual, o que normalmente 

contribui para a redução dos lucros totais da cadeia.  

A Gestão da Qualidade na Cadeia de Suprimentos é fator de otimização, 

organização e confiabilidade, como mostram Reis et al. (2015):  

 

O Supply Chain Quality Management [SCQM] pode ser definido como a 
aplicação dos sistemas de gestão da Qualidade ao longo de toda a Cadeia 
de Suprimentos, de modo a garantir a Qualidade dos produtos fornecidos de 
acordo com as necessidades e exigências dos clientes, desde a fonte de 
origem até o mercado consumidor. Isso é fundamental para o atingimento 
do objetivo inicial do SCMQ, ou seja, atender com Qualidade os desejos dos 
clientes finais da rede. 

 

A aplicação de sistemas de gestão demonstra ser importante garantir o 

alinhamento e a coordenação das companhias participantes, assim como a 

Qualidade dos produtos e serviços. O possível problema é tornar a adequação 

confusa, pois cada empresa tende a ter seu próprio sistema de controle da 

Qualidade. 

Em seu estudo, Reis et al. (2015) apresentam três modelos aplicáveis à 

Cadeia de Suprimentos. O primeiro é denominado modelo da Qualidade aplicado a 

processos; o segundo, gestão da Qualidade e o terceiro, a norma ISO 9001:2015. O 

presente estudo utilizará a ISO 9001:2015 como parâmetro e meio de 

aprofundamento, por motivos que serão descritos no decorrer deste trabalho. 

Apesar de existirem vários sistemas de Gestão da Qualidade, as normas ISO 

são reconhecidas mundialmente como uma forma de garantir que processos, 

produtos ou serviços estejam dentro dos padrões de conformidade esperados pelos 

participantes de cadeias de suprimentos. Sendo assim, esse SGQ pode ser utilizado 

como um elemento de padronização entre os diversos elos. Veja o exemplo da 

norma ISO TS 16949 (TS – Tecnichal Specification), que trata de requisitos 

particulares da norma ISO 9001 (COSTA NETO; CANUTO, 2010). Nesse caso, é 
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adotada como mandatória ao processo de fornecimento às indústrias 

automobilísticas do mundo inteiro e serve como modelo para a maneira como as 

empresas podem alinhar-se a uma Cadeia de Suprimentos gerenciada. 

Toledo et al. (2017) entendem que a Qualidade de produtos e serviços, 

somada à eficiência e eficácia geral da cadeia, dependem de ações e práticas 

coordenadas entre segmentos e agentes nas transações de bens, serviços e 

informações. Nesse contexto, evidencia-se a importância de gerenciar a Qualidade 

de maneira coordenada, ao longo das cadeias. Dessa forma, percebe-se a 

premência em mantê-la, fazendo uso de um Sistema de Gestão da Qualidade que 

possa balizar as ações de todos os participantes. 

Segundo estudo do SEBRAE (2014b), as MPEs que participaram de 

encadeamentos produtivos obtiveram melhores resultados em suas operações. 

Entretanto, o país vive imensas dificuldades em seu ambiente econômico, que 

podem gerar obstáculos para o nascimento e o desenvolvimento das companhias 

(OCDE, 2018). O relatório Doing Business, editado pelo Banco Mundial (2019), 

aprofunda essa visão, quando coloca o Brasil na posição 109º, entre os 190 países 

pesquisados no quesito facilidade para se fazer negócios. No entanto, o país se 

encontra na posição 184, por exemplo, quando se refere aos pagamentos de 

impostos, um ponto ainda pior, como se vê no Quadro 5. Essas informações 

aprofundam as dificuldades das MPEs, tornando ainda mais basilar a união em 

cadeias. 

 

Quadro 5 - Análise do ambiente brasileiro para negócios 

Tópicos
DB 2019 

Classificação

DB 2019 

Pontuação

DB 2018 

Pontuação

Mudança na 

pontuação (pontos 

percentuais)

Global 109 60,01 57,05 2,96

Abertura de empresas M 140 80,23 64,76 15,47

Obtenção de alvarás de construção 175 49,86 49,83 0,03

Obtendo eletricidade M 40 84,37 82,46 1,91

Registro de propriedade P 137 51,94 52,60 -0,66

Obtenção de crédito M 99 50,00 45,00 5,00

Proteção dos investidores minoritários 48 65,00 65,00 0,00

Pagamento de impostos 184 34,40 34,40 0,00

Comércio internacional M 106 69,85 63,00 6,85

Execução de contratos 48 66,00 66,00 0,00

Resolução de insolvência 77 48,48 47,46 1,02

M = Fazendo reforma de negócios tornando mais fácil. P =  Mudança tornando pior fazer negócios.  

Fonte: Adaptado do Banco Mundial (2019). 
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Nesse sentido, a participação em Cadeia de Suprimentos gerenciadas pode 

promover aos pequenos negócios um desenvolvimento melhor, que pode advir de 

parcerias, compras ou até auditorias e treinamentos, que geram para as MPEs 

aprendizado e troca de conhecimentos. 

Desse modo, Toledo et al. (2017) entendem ser necessário o agente 

coordenador da cadeia lançar mão de um método que o auxilie na tarefa de 

gerenciar a Cadeia de Suprimentos. Os mesmos autores indicam, também, métodos 

de práticas de coordenação da Qualidade no sentido indústria-fornecedor: 

a) Relações de parceria entre a indústria e seus fornecedores, para garantir 

a Qualidade na cadeia. 

b) Incentivos e ações fornecidos pela indústria, para melhorar a Qualidade 

dos produtos recebidos dos fornecedores, como: investimentos em 

treinamento, assistência técnica, ações conjuntas de melhoria, 

pagamento por Qualidade, financiamentos de recursos de produção, 

prestação de serviços, etc. 

c) Envolvimento do fornecedor no processo de desenvolvimento de novos 

produtos. 

d) Adoção compartilhada de sistemáticas de gestão da Qualidade, para 

garantir consistência na padronização dos produtos. 

e) Diagnóstico conjunto da Qualidade (auditorias da Qualidade realizadas no 

fornecedor). 

f) Elaboração conjunta de planos de ação de melhorias. 

g) Acompanhamento das melhorias implantadas. 

h) Medição e análise de indicadores de desempenho em Qualidade (redução 

de custos de falhas e de refugos, melhoria na Qualidade do produto e na 

satisfação dos clientes, redução de não conformidades etc.). 

 

Portanto, mesmo com um cenário não muito propício ao desenvolvimento das 

companhias no Brasil, percebe-se que a colaboração entre o coordenador da Cadeia 

de Suprimentos e as MPEs pode ser fundamental no desenvolvimento desse porte 

de organização. Na maioria dos casos, o coordenador é uma empresa transnacional 

ou de grande porte, capaz de obter recursos e acesso a novas tecnologias de forma 

ágil e fácil, de modo a, dessa forma, repassar o know-how localmente para seus 
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parceiros e fornecedores, contribuindo, assim, para o desenvolvimento de toda sua 

cadeia local. 

 

2.4 A Qualidade 

 

2.4.1 Histórico 

 

O termo Qualidade não é novo; ele é empregado no mundo empresarial no 

sentido de algo que satisfaça dadas necessidades de uma pessoa ou empresa. 

Desde datas imemoriais até as portas da primeira revolução industrial em meados 

do século XVIII, a produção era artesanal, realizada por poucos especialistas 

intitulados de artesãos. Os bens confeccionados eram direcionados a atender 

demandas do próprio fabricante ou de um consumidor próximo a ele. Nesse sentido, 

era muito mais fácil compreender esse consumidor, e, assim, produzir de acordo 

com o seu perfil específico (CARVALHO et al., 2005). 

A partir da primeira revolução industrial, os artesãos foram aos poucos 

substituídos por grandes espaços compostos por máquinas movidas pelo 

combustível da época: o vapor. Essa nova configuração foi chamada de fábrica e 

era baseada na produção em grande escala, portanto, o artesão já não tinha mais 

espaço para competir com esse modelo (CARVALHO et al., 2005). A produção entre 

o século XVIII e final do século XIX passou por várias mudanças importantes, como 

a utilização dos combustíveis fósseis e da energia elétrica como nova fonte de força 

motriz, além do sistema produtivo baseado na divisão do trabalho e especialização, 

buscando a padronização e a produtividade máxima dos processos. 

O início do século XX foi marcado por várias aplicações aos sistemas 

produtivos que tiveram impacto em sua produtividade. A primeira delas foi a 

Administração Científica, estudada pelo engenheiro americano Frederick Winslow 

Taylor, que propôs diversas formas de aumentar a produtividade dos processos. 

Outra figura importante foi Henry Ford: ele utilizou em sua fábrica diversos 

conhecimentos da época os quais culminaram na linha de produção em série, 

produzindo um veículo de baixo custo para época. 

 O crescimento da produção, datada desde o século XIX, trouxe um desafio 

para as empresas do século XX: como controlar a Qualidade dos produtos. Neste 
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período, as companhias eram reativas em enfrentar esse problema e a forma 

utilizada era a inspeção. Essa atividade consistia em inspecionar100% da produção, 

o que gerava fadiga dos funcionários responsáveis e eventuais falhas de atenção 

pelo cansaço. Contudo, a maior perda era relativa aos itens reprovados, pois como 

apresentavam defeitos deviam ser retrabalhados ou simplesmente considerados 

como sucatas. 

 

Essa era uma atividade custosa, repetitiva para os inspetores e cansativas, 
e, por essas características, fazia com que em pouco tempo os erros de 
verificação se acumulassem, prejudicando sobremaneira o desempenho da 
produção com a exigência de uso de horas extras para a prática de 
remanufatura, perdas de materiais e outros custos relativos à não 
Qualidade. Essa realidade fazia com que a adoção das inspeções 
intermediárias pouco agregasse em termos de eficácia de produção 
(TOLEDO et al., 2013). 

 

Para tentar solucionar esse problema, Walter A. Shewhart, em meados da 

década de 1920 do século XX, propôs seu método estatístico o qual se baseava em 

analisar produtos e processos. Por sua vez, esse método não necessitava de 100% 

de inspeção dos itens, porque trabalhava com amostras, reduzindo o tempo de 

análise da Qualidade (TOLEDO et al., 2013). Ele também propôs o controle 

estatístico do processo (CEP), que consistia em estudar a variabilidade da produção 

e suas principais causas. O mundo ocidental e oriental viveu sob a égide da análise 

estatística de Shewhart até 1950, quando alguns autores como William E. Deming, 

Joseph M. Juran, Armand V. Feigenbaum e posteriormente nomes como Philip 

Crosby e Kaoru Ishikawa deram também deram suas contribuições à Qualidade. 

A partir de 1950, Deming, engenheiro americano, é convidado a visitar o 

Japão e “chama atenção para a necessidade de mudar a cultura organizacional e os 

princípios de gestão de recursos humanos da época” (CARPINETTI; GEROLAMO, 

2016). Em 1951, Juran publica seu livro Manual de Controle da Qualidade, e, a 

partir de então, é convidado a dar palestras ao público japonês expondo seus 

conceitos a respeito dos custos e da trilogia da Qualidade. Estes fatos deram início 

ao Total Quality Control (TQC), o Controle Total da Qualidade, baseado no controle 

estatístico de Shewhart, nas ideias de Deming e Juran, e que foram amplamente 

utilizados e aperfeiçoados pelos japoneses. 
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Armand V. Feigebaum, na década de 50, em um artigo publicado no periódico 

Quality Control, definiu pela primeira vez o conceito de Controle da Qualidade Total. 

Esse autor propõe que a Qualidade não é fato isolado da produção, mas sim deve 

ser planejada e colocada em prática por todos dentro da organização tendo como 

foco atender plenamente os clientes, corroborando com seus contemporâneos. 

Entende-se então que as empresas devem ir além da inspeção e do controle 

estatístico, que envolvem a fabricação e seus engenheiros, buscando a integração 

da produção, administração, fornecedores e clientes. 

Entretanto, nas décadas de 50 e 60 do século passado, as empresas 

americanas não tiveram grande concorrência mundial. Esse fato deveu-se pela 

destruição do parque produtivo europeu e japonês durante a Segunda Guerra. Após 

esse período, com o advento da Guerra Fria, um novo desafio à indústria 

aeroespacial e eletrônica foi lançado: o aumento da confiabilidade. Garvin (1992) 

explica que a preocupação era saber qual seria a probabilidade de um produto 

desempenhar sua função sem falhas durante um certo tempo. Contudo, essa 

determinação ainda era baseada na estatística e probabilidade. 

O Japão criou, em 1946, o The Union of Japanese Scientists and Engineers 

(JUSE) que, em tradução livre, significa União dos Cientistas e Engenheiros 

Japoneses. O órgão tem como objetivo contribuir com estudos e avanços em 

ciências e tecnologia para suas indústrias. Em 1951 essa associação cria o prêmio 

Deming, uma das mais importantes premiações do mundo do campo da Gestão da 

Qualidade Total. Essa ação, por sua vez, reforça a preocupação e a busca dos 

japoneses pela Qualidade de seus produtos e o crescimento das companhias. 

Nas décadas de 60 e 70 do século XX, as empresas japonesas já utilizavam o 

TQC adaptado e aperfeiçoado, e experimentaram um grande crescimento e 

expansão em suas empresas. Kaoru Iskikawa foi um dos nomes mais proeminentes 

desta época, participando da criação da JUSE, trabalhando na adaptação dos 

conceitos de Qualidade ocidentais à cultura japonesa. 

A Toyota Motors Co., com seu sistema produtivo eficiente e confiável, foi um 

dos ícones para a época. Desta forma, a concorrência das empresas japonesas 

causou um colapso ao sistema produtivo do mundo ocidental. As empresas 

americanas e europeias buscaram entender mais afundo esse diferencial de suas 

concorrentes japonesas. Essa busca então se iniciou com a difusão dos conceitos 
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da Qualidade com ênfase na TQM (Total Quality Management), que culminou com a 

criação programas de excelência no Estados Unidos, Europa e no Brasil, dentre 

outros. 

Garvin (1992) confirma essa mudança de paradigma, chamando essa fase de 

Gestão Estratégica da Qualidade. Os Estados Unidos, nos anos de 1970 e 1980, 

tiveram em suas empresas perdas de rentabilidade, aumento de processos e 

indenizações por falhas, além da pressão do governo de várias formas. Tudo isso 

relacionado a problemas da Qualidade oriundos de suas empresas. 

O elemento que torna essa fase estratégica foi elevar a Qualidade ao 

planejamento da alta gerência, assim como definir a Qualidade do ponto de vista do 

cliente. Percebeu-se que a melhora da Qualidade gerava um aumento do retorno 

sobre investimentos, além de que ganhos de Qualidade também estavam 

associados a aumentos de participação no mercado, sempre de acordo com o 

mesmo autor. 

Diante da correlação entre aumento da Qualidade e melhora da rentabilidade 

-e que a Qualidade poderia ser, portanto, uma poderosa arma contra a concorrência 

-os gerentes logo perceberam a importância de sua aplicação. Neste sentido, 

demandou-se o envolvimento da alta gerência, em conjunto com a mudança da 

atitude das pessoas, pois elas ainda tinham a percepção de que a Qualidade era 

apenas função de um departamento específico (o da Qualidade). 

Em 1987, a International Organization for Standardization (ISO) lança a série 

de normas 9000, com intuito de padronizar e garantir os processos produtivos. Esse 

lançamento coincide com o ápice do assunto Qualidade Total no mundo. Na mesma 

época, os Estados Unidos da América lançaram seu programa de excelência 

chamado Malcoln Baldrige Quality Award e em 1988 a European Foundation for 

Quality Management (EFQM) introduziu seu prêmio. No início dos anos 1990, o 

Brasil apresenta seu Prêmio Nacional da Qualidade PNQ, baseado inicialmente no 

modelo americano. 

Na década de 90, com a intensa globalização, o conceito de TQC, modelo 

japonês, e TQM, modelo ocidental, assim como as normas ISO 9001, foram 

disseminados pelo mundo pelas empresas transnacionais e por instituições 

responsáveis por sua divulgação, aplicação e auditoria. 
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Os conceitos utilizados inicialmente na Gestão da Qualidade eram aplicados 

aos produtos tangíveis, mas foram transportados à Qualidade em Serviços (COSTA 

NETO; CANUTO, 2010). Parasuraman, Zeithaml e Berry (1985) definiram conceitos 

para Qualidade em Serviços, que ajudam a compreender e diferenciá-los da 

manufatura, pois a maioria dos países do mundo têm suas economias baseadas em 

serviços. 

As normas ISO 9001, por meio de suas atualizações, evoluíram de um 

sistema de normatização para um Sistema de Gestão da Qualidade, portanto, 

abordando de forma mais ampla e dando um direcionamento geral e estratégico às 

organizações como pode ser observado em sua última versão 9001:2015 

(CARPINETTI; GEROLAMO, 2016). 

Toledo et al. (2017) afirmam que, apesar das críticas aos sistemas de 

obtenção de certificações dos sistemas de gestão da Qualidade, é inegável a 

relevância que as normas ISO representaram, principalmente na década de 1990, 

não só como condição para acessar o mercado global, mas como elemento 

propagador da cultura de prática de gestão da Qualidade. Entretanto, acredita-se 

que a tendência de adoção de sistemas de gestão da Qualidade normalizados deva 

continuar, mas em ritmo menor àquele visto no passado. 

 

2.4.2 Conceitos da Qualidade 

 

Deming (1990) afirma que a melhoria da Qualidade transfere o desperdício de 

homens-hora e tempo-máquina para a fabricação de um bom produto e uma melhor 

prestação de serviços. Portanto, diz que há uma reação em cadeia, pois Qualidade 

gera produtividade, que, por sua vez, causará custos menores e ganhos de 

mercado. É relatado que a Qualidade do produto se relaciona com a máxima 

utilidade para o consumidor. Deming afirma que a Qualidade só pode ser definida 

em termos de quem a avalia.  

O autor introduz a Qualidade por meio de seus 14 princípios, os quais 

representam um indicativo de que a administração pretende manter a empresa em 

atividade, com enfoque em proteger os stakeholders. Tais princípios fundamentaram 

os ensinamentos aplicados aos altos executivos no Japão a partir dos anos 1950. 

Salientou que os seus princípios podem ser aplicados a pequenas, médias e 
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grandes organizações, sendo tanto nas indústrias em geral, como em serviços e 

quaisquer departamentos. 

De acordo com Juran (1997), a Qualidade possui diversos significados, mas 

para o autor, pode ser resumida em dois: 

1. A Qualidade consiste nas características do produto que vão ao encontro 

das necessidades dos clientes e, dessa forma, proporcionam a satisfação 

em relação ao produto. 

2. A Qualidade é a ausência de falhas. 

 

Juran foi um dos primeiros autores a abordar o assunto controle da 

Qualidade, em sua visão não é a empresa que determina a Qualidade, mas sim 

aquilo que o cliente deseja e demanda. O segundo significado é pertinente à 

ausência de falhas, ou seja, é a execução corretado produto ou serviço em questão. 

Também são ditos pelo autor alguns exemplos de deficiências do produto, como, por 

exemplo, atrasos na entrega, erros em serviços, enganos em faturas e outras 

demonstrações de falhas. 

É proposto por Juran (1997) o alcance da Qualidade por meio de uma trilogia, 

considerando o planejamento, o controle e o aprimoramento da Qualidade. Toledo et 

al. (2017) expõe que o planejamento da Qualidade é a etapa de desenvolvimento 

dos produtos que atendam a necessidade do cliente. Nesta etapa, busca-se criar o 

produto e processo que serão capazes de atender às metas iniciais propostas. 

Posteriormente, inicia-se o controle da Qualidade, que será responsável pela 

avaliação das perdas, analisando-as em comparativo com aquelas que são 

inerentes ao processo, ou seja, evitando que estas estejam acima daquelas que 

foram originalmente determinadas na etapa do planejamento. Finalizando, na fase 

de aprimoramento e aperfeiçoamento, busca-se atingir níveis nunca alcançados, 

sendo os esforços dirigidos pela alta administração, que designará as 

responsabilidades da gerência em relação ao processo de controle da Qualidade. 

Deming e Juran, na década 1950, elevaram o assunto Qualidade para além 

do controle estatístico, criando definições e aplicações relevantes ao mundo 

corporativo. Entretanto, em 1951, Feigenbaum, em seu livro Controle da Qualidade 

Total (CQT), inaugura um novo conceito. Assim como seus contemporâneos, 
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reafirma a importância do cliente como foco empresarial, mas instrumentaliza como 

alcançar esse consumidor quando expõe sua definição para CQT. 

 

Controle da Qualidade Total é um sistema eficiente que visa integrar 
esforços para desenvolvimento, manutenção e aperfeiçoamento da 
Qualidade de vários grupos numa organização, de forma a permitir 
marketing, engenharia, produção e assistência dentro de níveis mais 
econômicos e que possibilitem satisfação integral do consumidor 
(FEIGENBAUM, 1994, p. 6). 

 

Entende-se, por meio do conceito mencionado, uma abrangência e 

profundidade que demonstram a real percepção do que vem a ser o CQT. Esse, por 

sua vez, contribui e se torna indispensável à nova gestão empresarial. O autor ainda 

afirma que o Controle da Qualidade Total produziu melhorias extraordinárias na 

Qualidade e na confiabilidade do produto em muitas organizações em todo mundo. 

Corroborando com outros autores que colocam o cliente no foco principal, 

Feigenbaum (1994) ainda afirma que, combinando características de produtos e 

serviços referentes a marketing, engenharia, produção e manutenção, por meio de 

produtos e serviços em uso, se atenderá às necessidades dos clientes. 

Compreende-se, portanto, que o foco da Qualidade é atender aos requisitos dos 

clientes em sua essência, e o CQT fortalece tal visão. Esse sistema de gestão 

diferencia-se dos demais em afirmar que a Qualidade se dá pela participação de 

todos os departamentos da empresa. Inicia-se a visão holística de que a Qualidade 

é conseguida com a participação de todos dentro da organização. 

O conceito de controle da Qualidade foi difundido pelo mundo e o Japão foi 

uns dos principais países e utilizá-lo. Na década de 1950, esse país fazia uso 

intenso do controle estatístico da Qualidade; esse cenário mudou com a visita do Dr. 

Juran em 1954 (ISHIKAWA, 1997). Nesse encontro, como relata o autor, foi 

entendido pelos administradores principais e de nível médio daquele país que o 

controle estatístico possui limites. Na verdade, esse controle deve ser apenas uma 

ferramenta para o alcance do CQT: esse foi o grande entendimento deixado por 

Juran aos nipônicos. 

O CQT impulsionou as empresas japonesas, e esse sucesso é descrito por 

Ishikawa (1997) baseado em vários motivos, dentre eles, por exemplo, o 

profissionalismo e a sociedade vertical japonesa, a forma de organização dos 
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sindicatos e os sistemas de pagamentos. O autor ainda cita a educação, a religião e 

o papel do governo como fatores importantes para a implantação do programa. Isso 

se mostram como indícios que fizeram o sistema obter pleno êxito, sendo 

posteriormente exportado para todo mundo. 

Em conferência pelo mundo entre o final da década de 1970 e início 1980, as 

empresas e europeias e americanas indagavam Ishikawa de como poderiam 

alcançar o sucesso conseguido. Em 1981, Juran relatou que o mundo ocidental só 

seria capaz de alcançar o estágio japonês em pelo menos 10 anos (ISHIKAWA, 

1997). 

O conceito de controle total da Qualidade japonesa difere do ocidental em sua 

essência, ou seja, a constituição da sociedade. E há o fato de ser praticado por 

todos, como aliás, era preconizado por Feigenbaum (1994). Portanto, compreende-

se que o modelo japonês é baseado nos ensinamentos de Deming, Juran e 

Feigenbaum, mas também baseado nas características do povo nipônico. Utilizando-

se, sim, de ferramentas criadas como os círculos do controle da Qualidade, deve-se 

ressaltar que talvez a principal característica do CQT japonês seja a promoção do 

envolvimento de todos dentro da organização. 

Ishikawa (1997) relata que esse modelo aprendido e aperfeiçoado foi 

transformado e posteriormente exportado ao ocidente, sendo que o controle da 

Qualidade japonês difere do ocidental nos seguintes pontos: 

• Controle de Qualidade em toda companhia; participação de todos os 

funcionários em todos os níveis no controle da Qualidade. 

• Educação e treinamento direcionada ao controle de Qualidade. 

• Utilização do círculo de controle da Qualidade (CQ). 

• Auditorias de CQ (Prêmio de Aplicação Deming e auditoria presencial). 

• Utilização de métodos estatísticos. 

• Atividade de promoção do controle de Qualidade em toda a nação. 

 

No início dos anos 1980, a preocupação com a Qualidade torna-se latente, 

Garvin (2004), logo em sua introdução, expõe que, em uma pesquisa realizada com 

consumidores norte-americanos, cerca de cinquenta por cento deles afirmaram que 

a Qualidade dos produtos havia caído. Ainda de acordo com o autor, em 1973, 
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próximo a doze por cento dos consumidores daquele país achavam os carros 

japoneses melhores em Qualidade; dez anos depois, esse número chegou a 

quarenta por cento. 

Nas décadas de 70 e 80 do século XX, empresas americanas tiveram 

grandes desembolsos por problemas gerados por defeitos em seus produtos. Garvin 

(1992) relata que, de 1974 a 1981, o número de ações de indenização que deram 

entrada nos tribunais norte-americanos cresceu a uma taxa anual média de 28 por 

cento. Os problemas gerados às companhias também aumentaram, não sendo raras 

as indenizações de muitos milhões de dólares. O autor explica que, devido às 

grandes quantias envolvidas, o assunto Qualidade teve força para sensibilizar a alta 

gerência. O fato é que já não podiam ser relegados grandes problemas como 

reputação, participação de mercado e a rentabilidade das empresas à média 

gerência, por falta de alcance a ação funcional. Desta forma, surgiu uma nova 

abordagem da Qualidade fortemente influenciada pela participação da alta gerência 

da companhia, chamada de abordagem estratégica da Qualidade. 

Garvin (1992) afirma que a Gestão Estratégica da Qualidade (GEQ) é a 

continuação do conhecimento das teorias já empregadas. Portanto, demonstra-se 

que houve uma evolução do pensamento ocidental na direção de aplicar Qualidade 

no sentido amplo, como já era aplicado pelos japoneses. A GEQ ocidental nasceu 

como meio para dar respostas ao modelo oriental e reduzir perdas, mas, de certa 

forma, era contrário aos japoneses que tinham o foco a melhoria e crescimento do 

país no pós-guerra. O ocidente estava preocupado em recuperar mercado e, por 

conseguinte, o lucro. 

Em definição, o autor expõe os principais pontos da GEQ e relata que, 

mesmo nessa nova visão, ainda se encontra a utilização do controle estatístico de 

Shewhart e garantia da Qualidade de Feigenbaum, e complementa. 

 

A abordagem estratégica da Qualidade é mais ampla que suas 
antecessoras, mais intimamente ligada à lucratividade e aos objetivos 
empresariais básicos, mais sensível às necessidades da concorrência e ao 
ponto de vista do consumidor e mais, firmemente associada à melhoria 
contínua (GARVIN, 2004). 

 

As empresas que se dedicam à GEQ creem que estão aplicando uma nova 

abordagem da Qualidade, entretanto, ela repete elementos da abordagem 
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estatística, controle da Qualidade e, em alguns casos, a inspeção. As companhias 

devem deixar de se posicionar defensivamente quanto a Qualidade e buscar 

enxergar além, utilizando seu potencial para a concorrência. 

Garvin (1992) percebeu que Qualidade pode ser definida em cinco 

abordagens: a transcendente, a baseada no produto, a baseada no usuário, a 

baseada na produção e a baseada no valor. O autor expõe de forma extensiva suas 

definições: 

• Transcendente: é algo universalmente reconhecível, um padrão 

indiscutível e de alto nível de realização. 

• Baseada no produto: é precisa e mensurável; os atributos podem ser 

classificados conforme a quantidade de atributos desejáveis e por eles 

possuídos. 

• Baseado no usuário: essa abordagem está vinculada ao conceito de que 

Qualidade se baseia na percepção do comprador ou usuário; essa, por 

sua vez, busca igualar a Qualidade à satisfação máxima. 

• Baseada na produção: refere-se ao pleno atendimento aos padrões de 

produção estabelecidos, ou seja, atender às especificações do produto ou 

serviço. 

• Baseada no valor: é uma evolução dos conceitos anteriores e se situa no 

equilíbrio entre custos e preços. Sendo assim, um produto ou serviço de 

destaque é aquele que poderá oferecer um desempenho ou conformidade 

a um preço que o cliente esteja disposto a pagar. 

Embora possam existir outras definições sobre Qualidade além das cinco 

propostas anteriormente, elas abarcam uma grande parte delas. As abordagens 

auxiliam no entendimento das visões conflitantes entre marketing, engenharia e 

produção. As empresas que se baseiam apenas em uma abordagem podem incorrer 

em erros. Neste caso, há a possibilidade de se cumprir totalmente apenas uma 

proposta, por exemplo, o padrão de produção, mas não atender às exigências dos 

clientes. Garvin (1992) indica que empresas terão menos problemas ao adotarem 

várias orientações a respeito da Qualidade e que devem alinhar suas visões à 

medida em que produtos forem passando de projeto para o mercado. 

No caminho para o entendimento sobre conceitos da Qualidade sobre 

produtos, Gavin (1992) identificou oito dimensões ou subcategorias, que são: 
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• Desempenho: refere-se às características básicas e funcionais de um 

produto. 

• Características: essa categoria está conectada às características 

secundárias que complementam o funcionamento do produto. 

• Confiabilidade: demonstra a probabilidade de mau funcionamento ou 

falha de um produto dado um certo período. 

• Conformidade: o quanto um produto mantém de exatidão em relação ao 

seu projeto e características operacionais preestabelecidas. 

• Durabilidade: mede-se a vida útil de um produto, relacionando-o com 

dimensões econômicas e técnicas. Define-se, também, durabilidade -- 

como o uso proporcionado de um produto até que ele se deteriore e tenha 

que ser substituído. 

• Atendimento: está relacionado com o atendimento, rapidez, cortesia e 

facilidade nos reparos dos produtos adquiridos. 

• Estética: essa dimensão relaciona-se com a abordagem da Qualidade 

baseada no usuário, portanto, subjetiva. Essa dimensão mantém 

correlação com a aparência do produto e suas características peculiares. 

• Qualidade percebida: é o quanto um consumidor possui de informações 

de uma empresa ou produto e que, consequentemente, será utilizado na 

tomada de decisões. Pode ser, por exemplo, a reputação apresentada 

pela companhia. 

O entendimento das funções da Qualidade se faz importante para utilização 

nos ambientes estratégicos. A compreensão dos conceitos e dimensões implicará 

produtos diferenciados em inúmeras formas, pois a cada dimensão é possível criar 

diversas categorias e explorá-las. Talvez, esse seja o caminho para MPEs: concorrer 

em nichos de Qualidade que ainda não foram explorados. 

Os conceitos da Qualidade abordados e utilizados nas empresas do século 

XXI foram basicamente todos concebidos por meio do século XX. Toledo et al. 

(2017) discutem o futuro da gestão da Qualidade. No decorrer do tempo, muda-se o 

enfoque e prática para a gestão da Qualidade. No entanto, as questões centrais 

dessa gestão, como a identificação do nível de Qualidade necessária e exigida para 
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o bem ou serviço; o planejamento do produto, do processo e dos sistemas de gestão 

para se obter essa Qualidade; a gestão, o controle e a melhoria dos produtos e 

processos são questões constantes de qualquer tipo de sistema de produção e, 

pode-se dizer, sempre irão fazer parte do teor de qualquer abordagem ‘moderna’ 

para gestão e garantia da Qualidade. 

Todavia, o autor alerta para mudanças frequentes nas exigências dos 

consumidores, governos e diversos clientes da organização que poderão gerar 

mudanças rápidas dos requisitos da Qualidade dos produtos. Fica subentendido que 

o uso de recursos que façam a captação destes quesitos e os tornem disponíveis 

para utilização em produtos e serviços é um grande diferencial na competição 

corporativa. É domínio que as MPEs, em virtude de seu tamanho, podem ser mais 

ágeis em atender às mudanças de mercado em detrimento das grandes 

corporações. 

Sabe-se que a Qualidade está baseada em gestão de pessoas, estrutura de 

gestão, ferramentas da Qualidade, suporte ao fornecedor e, acima de tudo, é 

orientada ao cliente. Os itens anteriores são considerados os elementos atuais, os 

novos elementos agregados serão: foco na inovação, foco no meio ambiente, 

compreensão do processo e finalizando com parceria com o cliente (Figura 5), 

sendo estes considerados os novos alicerces de um sistema de Qualidade, 

apresentados na Figura 6. 

 

Figura 5 - Alicerce para discussão sobre o futuro da Qualidade 

 
Fonte: Toledo et al. (2017). 
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A Figura 6 apresenta uma visão amplificada para o futuro da Qualidade; nela 

veem-se os pilares que constituem as tendências, sendo, desta forma, o controle da 

Qualidade, engenharia da Qualidade, garantia da Qualidade e, ao final, melhorias de 

processo. Toledo et al. (2017) aprofundam cada item, entretanto, não será foco 

deste trabalho tal desdobramento. 

 

Figura 6 - Alicerces e pilares para o futuro da Qualidade 

 
Fonte: Toledo et al. (2017). 

 

Em relação aos Sistemas de Gestão da Qualidade, há autores os quais 

relatam que as tendências serão a diversificação e integração. Os exemplos de 

diversificação relacionam-se aos diversos sistemas voltados aos setores 

econômicos, como exemplo, tem-se o TS 16949 para o setor automobilístico, a TL 

9000 para setor de telecomunicações e a AS 9100, que se relaciona às empresas do 

segmento aeroespacial.  

A integração é percebida pela ligação existente entre os diversos sistemas 

normalizados de gestão. Estes sistemas são representados pelas normas da série 

ISO, como exemplo, 9001 gestão da Qualidade,14000 gestão ambiental, 26000 

responsabilidade social e 45001 saúde e segurança ocupacional (ISO, 2019). A 

própria ISO relata que suas normas passaram por recentes atualizações, com intuito 

de gerar sinergia entre elas, tornando-as conectadas e facilitando sua integração. 
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2.5 Prêmios da Qualidade 

 

Existem na atualidade diversos prêmios direcionados a promover a Qualidade 

no mundo. O mais antigo foi criado no Japão, em 1946, pelo The Union of Japanese 

Scientists and Engineers (JUSE). Esse órgão tem como objetivo contribuir com 

estudos e avanços em ciências e tecnologia para suas indústrias. E, em 1951, essa 

associação criou o prêmio Deming, uma das mais importantes premiações do mundo 

do campo da Gestão da Qualidade Total (JUSE, 2019). Essas e outras ações 

colocaram o Japão na vanguarda durante décadas ao que tangia Qualidade Total. 

O National Institute of Standards and Technology (NIST), órgão conectado ao 

departamento de negócios americano, criou, em 1987, o prêmio Malcon Baldrige 

(NIST, 2019). O prêmio fez parte da estratégia governamental que incentivou a 

melhoria das empresas e seus processos. Os Estados Unidos, no início dos anos 

1980, sofriam com a concorrência dos produtos japoneses, que eram melhores e 

mais baratos. Conforme já descrito, o Japão iniciou seu processo de melhoria ao 

final dos anos 1940, desta forma, durante os anos 1980, gozava de grande 

reputação quando se referia à Qualidade de seus produtos. 

A agência europeia para a promoção da Qualidade, European Foundation for 

Quality Management (EFQM), foi fundada em oficialmente em 1989. O modelo de 

sua premiação foi baseado no Prêmio Malcon Baldrige americano, sendo o primeiro 

entregue no ano de 1992. O motivo para a criação da fundação europeia, assim 

como sua premiação, teve a concorrência japonesa como centro da ação (CONTI, 

2007). Desta forma, percebe-se o quanto os japoneses influenciaram as empresas 

ocidentais por aplicarem a cultura da Qualidade Total; criou-se no mundo um clima 

de perplexidade e busca constante por atualização, caso contrário, as grandes 

companhias ocidentais teriam grandes problemas. 

No Brasil não foi diferente; em 1991, empresários estabeleceram a Fundação 

para o Prêmio Nacional da Qualidade (FPNQ), baseado no Prêmio Malcon Baldrige, 

semelhante ao que os europeus haviam realizado anos antes (COSTA NETO; 

CANUTO, 2010). O motivo da criação do prêmio deu-se pela abertura econômica 

pela qual o país passou no início da década dos anos 1990 e a grande concorrência 

mundial pela globalização que tomou conta do Brasil. A Figura 7 apresenta a 

evolução do modelo que nasceu espelhada no modelo americano e se tornou um 

modelo que reflete a realidade do país desde o início dos anos 2000 (FNQ, 2019). 
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Figura 7 - Evolução do Modelo de Excelência em Gestão (MEG) 

 
 

Fonte: FNQ (2019). 

 

Em 2005, a fundação passou por reestruturação alinhando-se a novos 

modelos e tornou-se conhecida por Fundação Nacional da Qualidade (FNQ). 

Atualmente, o Modelo de Excelência em Gestão, que está em sua 21ª edição, é 

composta pelos seguintes tópicos: 

1.  Pensamento sistêmico;  

2.  Aprendizado organizacional e inovação;  

3.  Liderança transformadora;  

4.  Compromisso com as partes interessadas; 

5.  Adaptabilidade; 

6.  Desenvolvimento sustentável; 

7.  Orientação por processos; 

8.  Geração de valor 

 

Esse modelo reflete o pensamento atual do caminho para a excelência, sendo 

semelhante a norma ISO 9001:2015, o que mostra o alinhamento atual deste órgão. 

Além disso, o fato de existir em este tipo de organizações, as quais buscam difundir 

a Qualidade, como a JUSE (Japão), Malcon Baldrige (Estados Unidos), EFQM 

(Europeia) e a FNQ (Brasil), já comprova o quanto é importante sua utilização e 

aplicação ao dia a dia empresarial. É imperativo avaliar o quanto as MPEs estão 
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distantes desses órgãos, pois as empresas que participam ativamente são 

consideradas de grande porte. 

 

2.6 Sistema ISO 9000 de Garantia à Gestão da Qualidade 

 

Como descrito por Carvalho et al. (2005) e Toledo et al. (2013), a International 

Organization for Standardization (ISO) é um organismo criado em 1946 no pós-

guerra; com sede em Genebra, na Suíça, tem como finalidade estruturar um 

organismo para balizar normas sobre produtos e serviços, uma vez que empresas 

que operavam localmente passaram a expandir seus negócios para vários países e 

necessitavam de fornecedores que os atendessem em todo o globo. Toledo et al. 

(2013) ainda descreve que, quando a ISO foi criada, havia milhares de normas 

editadas por países e governos industrializados, pois estes haviam se adiantado 

com o propósito de garantir a expansão de suas empresas na competição global. O 

mesmo autor salienta que, na década de 1960, a normalização ganhou força nas 

trocas internacionais de bens e serviços. Corroborando com esse ponto de vista, 

Carvalho et al. (2005) se referem, no Quadro 6, às principais normas de gestão e 

governo direcionadas a negócios pré-ISO 9000: 

 

Quadro 6 - Histórico da Evolução dos Sistemas Normalizados de Gestão 

ANO NORMA ORIGEM 

1963 MIL-Q-9858ª Exército dos Estados Unidos 

1969 AQAP OTAN 

1973 API 14 A American Petroleum Institute 

1975 CSA Z299 Norma canadense 

1975 AS 182/22/3 Norma australiana 

1979 BS 5750 Norma britânica 

Fonte: Carvalho et al. (2005). 

 

Entende-se então a importância da instituição ISO, que teve - e continua 

tendo - como função centralizar informações de diversos sistemas de normalização, 

facilitando, assim, sua difusão e utilização por seus membros. Das normas descritas 

no Quadro 6 pode-se destacar a norma de Qualidade BS 5750 publicada pela British 

Standards Institute, Carvalho et al. (2005), Costa Neto e Canuto (2010), Toledo et al. 

(2013) citam que ela pode ser considerada como a primeira norma mundialmente 
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aceita como parâmetro para a garantia da Qualidade, servindo como referência para 

a ISO balizar suas normas e processos de gestão da Qualidade, que constituem a 

série ISO 9000. 

A primeira versão das normas ISO 9000 foi publicada 1987, passando por 

outras alterações em 1994, 2000, 2008. Conforme Toledo et al. (2013), houveram 

poucas modificações entre as versões 1987 e 1994, e 2000 e 2008, mas as grandes 

alterações ocorreram entre 1994 e 2000 e entre 2008 e 2015, como descrito em 

Carpinetti e Gerolamo (2016). 

A ISO é composta por comitês técnicos e, conforme Costa Neto e Canuto 

(2010), o comitê ISO TC 176 cuida da gestão e garantia da Qualidade, sendo o 

responsável pela emissão e atualização das normas da série ISO 9000. A norma 

ISO é composta de informações de governos, setores industriais e demais partes 

interessadas, sendo que, após a versão proposta ser analisada e discutida, 

consultada e votada pelos países-membros, ela pode ser publicada em forma de 

norma internacional. 

As normas ISO 9000 evoluíram no decorrer de suas atualizações pelas 

mudanças do ambiente de negócios e o surgimento dos programas de Gestão da 

Qualidade tanto no oriente (Japão/TQC) quanto ocidente (TQM), que adotaram uma 

abordagem mais ampla, indo além do conceito de garantia da Qualidade e 

baseando-se em uma nova apreciação da gestão da Qualidade, a qual contemplava 

a alta gerência, os fornecedores e os clientes como participantes de seu processo 

de criação. 

Conforme Carvalho et al. (2005), a ISO 9000 difundiu-se rapidamente, 

tornando-se um requisito de ingresso em muitas cadeias produtivas, em especial a 

automobilística, que não tardou a criar diretrizes adicionais, como a QS 9000, que 

convergiram para uma especificação técnica ISO TS 16949, em 1999, para todo o 

setor. Vê-se que o sistema ISO é uma referência para aquelas empresas que 

almejam fazer parte de grandes cadeias de suprimentos. 

Toledo et al. (2013) nos dizem que outra evolução foi a mudança da essência 

da norma, ou seja, de garantia para gestão da Qualidade. Ambas têm o objetivo de 

prover confiança de que a organização atende aos requisitos do cliente. As primeiras 

versões utilizavam o termo garantia da Qualidade, e novas versões fazem o uso de 
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gestão da Qualidade. Essa mudança é evidenciada pela incorporação de princípios 

como abordagem de processos, comprometimento da alta administração e melhoria 

contínua na concepção da norma. 

 

2.6.1 ISO 9000:2008 e ISO 9000:2015 – Principais alterações 

 

A versão da norma de 2008 trazia consigo oito princípios que foram reduzidos 

a sete na versão atual. Fonseca (2015) apresenta essa redução e chama atenção 

para supressão do item cinco da edição anterior, assim como ocorre com o item 

quatro - abordagem por processos - o seu acompanhamento. O Quadro 7 demonstra 

as mudanças nos princípios de gestão. 

 

Quadro 7 - Proposta de mudanças nos princípios de gestão da Qualidade para ISO 9001:2015 

ISO 9001:2008 ISO 9001:2015

1.    Foco no consumidor 1.    Foco no consumidor

2.    Liderança 2.    Liderança

3.    Envolvimento de pessoas 3.    Engajamento das pessoas

4.    Abordagem por processos 4.    Abordagem por processos

5.    Abordagem de sistêmica para gerenciamento 5.    Melhorias

6.    Melhoria Contínua 6.    Tomada de decisões baseadas em evidências

4.    Abordagem em fatos para tomada de decisões 7.    Gestão do relacionamento

9.    Relações entre fornecedores mutuamente benéficas  
Fonte: Adaptado de Fonseca (2015). 

 

Em relação à edição de 2008, houve alterações importantes em relação aos 

requisitos. De acordo com Carpinetti e Gerolamo (2016), a nova versão ISO 9001 

segue diretriz desenvolvida pela ISO para uma “estrutura de alto nível”. Ainda 

conforme os autores, a diretriz estabelece um padrão e sequência de cláusulas, 

texto e termologias compatíveis com o sistema ISO. A norma pretende uma 

consistência maior com a lógica dos processos de planejamento e gestão. Com isso, 

as organizações não necessitam seguir a mesma estrutura proposta, mas claro, 

precisam atender aos requisitos. Além de preparar para padrões futuros de 

gerenciamento do sistema ISO, com foco em promover compatibilidade entre várias 

normas e sistemas de gestão, facilitando sua integração e implementação nas 

organizações certificadas (SANTOS; DOROW; BEUREN, 2016).  

A edição 2015 é baseada em sete requisitos (4ª ao 10ª), não mais em cinco 

como anteriormente (4ª ao 8ª). As cláusulas iniciais como a introdução, escopo, 
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referência normativa e termos e definições são comuns. O Quadro 8 apresenta um 

comparativo a partir da quarta cláusula. 

 

Quadro 8 - Comparativo das cláusulas versões 2008 (antiga) e 2015 (atual) 

ISO 9001:2008 ISO 9001: 2015

4. Sistema de gestão da qualidade. 4. Contexto da Organização

5. Responsabilidade da Direção 5. Liderança

6. Gestão de recursos  6. Planejamento do Sistema de Gestão da Qualidade

7. Realização do produto  7. Suporte

8. Medição, análise e melhoria  8. Operação

 9. Avaliação de Desempenho

10. Melhoria  
Fonte: Adaptado de Carpinetti e Gerolamo (2016). 

 

Além das alterações ocorridas nos princípios e requisitos, houve mudanças 

em terminologia, segundo Santos, Dorow e Beuren, (2016), Carpinetti e Gerolamo 

(2016): 

• O termo “produto” agora refere-se tanto a bem tangível quanto a serviço; 

• A palavra “exclusão” não é mais empregada; o termo utilizado é “não 

usado”; 

• “Documentação, manual da Qualidade, procedimentos documentados, 

registros” substituídos por “informação documentada”; 

• “Ambiente de trabalho” modificado para “ambiente de operações de 

processos”; 

• “Equipamento de monitoramento e medição” mudou para “recursos de 

monitoramento e medição”; 

• A expressão “produto comprado” por “produtos e serviços providos 

externamente”; 

• “Fornecedores” por “provedores externos”; 

• “Representantes da direção” é um termo não mais usado 

(responsabilidades e autoridades similares são atribuídas, mas não há 

requisito para um único representante da direção); 

 

As alterações feitas tiveram como foco tornar a norma mais “amigável” e são 

direcionadas à interação com o meio. Em relação aos termos “produtos materiais e 

imateriais”, não há mais distinção, como visto em Carpinetti e Gerolamo (2016). O 

conceito de risco já estava implícito em versões antigas, sendo definido como o 

efeito da incerteza nos resultados, mas há foco maior na versão ulterior como nos 
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diz Fonseca (2015). Outro ponto interessante é que a norma não mais solicita que 

haja diretamente um representante da direção, mas sim a explicitação de papéis e 

responsabilidades evidenciando um maior compartilhamento de encargos. Ainda se 

percebe outra mudança importante: a não exigência de procedimentos e 

documentos. A norma inclusive alterou o uso de diversos termos para apenas 

informação documentada, reduzindo, assim, o uso de papéis e a morosidade do 

processo, ficando a critério da organização dar clareza e evidências às 

conformidades, como descrito pela Det Norske Veritas Germanischer Lloyd, 

instituição certificadora (DNV-GL, 2017).  

Portanto, entende-se que a nova versão focaliza a organização como um 

corpo único. Indicando ser o Sistema de Gestão da Qualidade intimamente ligado ao 

plano estratégico da empresa, ampliado a todas áreas de negócio, menos moroso, 

envolvendo todos os participantes e partes interessadas, e alinhado com as 

terminologias organizacionais. 

 

2.6.2 ISO 9000:2015 – Seu direcionamento 

 

A ISO teve como grande preocupação, no momento de sua revisão, integrar 

estruturas, por exemplo, as normas 9001:2008 e 14001:2004, está voltada para a 

Gestão Ambiental, A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 2017b), 

descreve que essa integração é chamada de estrutura de alto nível, com isso, 

auxiliando organizações a implantar e compatibilizar as várias normas de sistemas 

de gestão, conforme Figura 8. A mesma associação ainda descreve que todas as 

normas deverão migrar para tal estruturação em suas próximas revisões. 

 

Figura 8 - Integração de estruturas entre normas 

 
Fonte: ABNT (2017b). 
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A estrutura de alto nível (ABNT, 2017b; SANTOS; DOROW; BEUREN, 2016; 

DNV-GL, 2017), ou em inglês high level structure (HLS), é composta pelas seguintes 

cláusulas (requisitos): 

• Cláusula 1: Escopo 

• Cláusula 2: Referências normativas 

• Cláusula 3: Termos e definições 

• Cláusula 4: Contexto da organização 

• Cláusula 5: Liderança 

• Cláusula 6: Planejamento 

• Cláusula 7: Suporte 

• Cláusula 8: Operação 

• Cláusula 9: Avaliação de Desempenho 

• Cláusula 10: Melhoria 

 

A data final de transição para aquelas organizações que possuem a norma 

ISO 9001:2008 encerrou-se em 15 de setembro de 2018. O prazo para certificação 

da versão anterior encerrou-se em julho de 2017, portanto, as companhias devem 

emitir ou renovar sua certificação já em nova versão, buscando otimizar prazos e 

custos na maneira possível (ABNT, 2017b). 

Em relação ao escopo da norma, pode-se identificar que as cláusulas da 

quarta a décima, referem-se à certificação, sendo elas os requisitos necessários à 

implantação do SGQ. Neste tipo de análise, é interessante realizá-la através de um 

gap analysis (análise de lacunas) que se busca fazer um comparativo entre a 

situação atual da empresa e o que deveria ser realizado. Neste sentido, cria-se um 

plano com ações a serem tomadas na busca do ponto desejado. 

 

2.6.3 Cláusula 4 – Contexto da Organização 

 

A cláusula 4 refere-se ao contexto da organização, ela apresenta os requisitos 

do planejamento e implementação do sistema da Qualidade. O requisito subdivide-

se em quatro tópicos, consistindo em entendimento da organização (item 4.1), 

reconhecendo as necessidades e expectativas das partes interessadas (item 4.2), 
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determinando o escopo do Sistema de Gestão da Qualidade (item 4.3) e buscando o 

Sistema de Gestão da Qualidade e seus processos (4.4) (DNV-GL, 2017). 

A organização deve analisar primeiramente questões internas e externas 

(item, 4.1). Uma forma de operacionalizar tal verificação é utilizando-se da matriz de 

SWOT, que examina suas forças (S, de strengths) e fraquezas (W, de weaknesses), 

ambas relativos ao ambiente interno, assim como, as oportunidades (O, de 

opportunities) e ameaças (T, de threats), que se relacionam com o ambiente 

externo. As expectativas das partes interessadas (item 4.2) estão relacionadas aos 

clientes internos e externos. Estes clientes podem ser os acionistas, clientes finais 

(compradores dos produtos), organismos reguladores (vigilância sanitária, receita 

federal, segurança do trabalho etc.), fornecedores de insumos, e finalmente, os 

funcionários e/ou contratados (prestadores de serviços). A organização deve 

entender as expectativas das partes interessadas para definir seus objetivos e 

metas, inclusive, caso necessário, negociar a flexibilização destas. 

O escopo do Sistema de Gestão da Qualidade (item 4.3) faz referência a 

quais produtos ou serviços farão parte do sistema da Qualidade. Assim sendo, nesta 

etapa a organização deve demonstrar de forma documentada (obrigatoriamente) o 

alvo da certificação na forma detalhada. Caso a empresa exclua do escopo algum 

requisito, esse deverá ser registrado assim como sua justificativa. A norma aceita a 

exclusão, apenas, se essa justificar-se no fato do item não fazer parte da cadeia de 

valor do produto ou serviço. 

Quanto ao Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) e seus processos (item 

4.4), a norma estabelece como deve ser planejado e implantado na forma integrada. 

Estabelece também que a organização determinará os processos necessários para 

o SGQ. A esse respeito, Carpinetti e Gerolamo (2016), descrevem que são 

importantes 

a) Gerar a cada processo as entradas e as saídas necessárias; 

b) Demonstrar o sequenciamento e a interação entre os processos, com 

suas respectivas entradas e saídas; 

c) Descrever a aplicação dos critérios e métodos que serão necessários à 

operação e no controle do processo; 

d) Destinar os recursos necessários para realização dos processos; 

e) Cada processo deverá ter pessoas com autoridade e responsabilidade; 
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f) Tratar riscos e oportunidades decorrentes de suas análises, inclusive, 

como definida no requisito descrito na clausula 6.1; 

g) Avaliar os processos, implementar mudanças, se necessárias, com intuito 

de atingir os resultados desejados e a melhoria contínua; 

h) Buscar melhorar continuamente os processos e os Sistema de Gestão da 

Qualidade; 

 

A norma ISO 9001:2015 estabelece que deve haver documentação sobre os 

processos de gestão e que cabe às organizações designar quais, como, e o grau 

que os processos devem reter as evidências (registros). 

 

2.6.4 Cláusula 5 – Liderança 

 

A cláusula 5 faz referência ao papel da liderança no processo de implantação 

e manutenção do SGQ. Essa etapa é composta por três tópicos: a liderança e seu 

comprometimento (item 5.1), política da Qualidade (item 5.2) e papeis, 

responsabilidades e autoridades organizacionais (item 5.3) (DNV-GL, 2017).  

De acordo com a norma, a gerência deve demonstrar liderança e 

comprometimento. Logo, segundo a norma ISO 9001:2015, deve:  

a) Responsabilizar: em prestar contas pela eficácia do SGQ; 

b) Assegurar: o estabelecimento das políticas da Qualidade e seus objetivos, 

assim como a compatibilidade com o contexto e direcionamento da 

estratégia da organização; 

c) Garantir: a integração dos requisitos do SGQ aos processos de negócio 

da organização; 

d) Promover: a abordagem por processo e mentalidade de risco; 

e) Afiançar: os recursos necessários para o SGQ e que estes sejam 

disponibilizados; 

f) Comunicar: a alta gerência deve assegurar que a comunicação seja 

eficaz e que as pessoas em toda organização estejam adequadamente 

informadas a despeito do SGQ. 

g) Engajar: a liderança deve engajar pessoas, direcionando e dando apoio, 

com foco na eficácia do SGQ; 
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h) Melhorar: de forma contínua, ou seja, fomentando o SGQ para que neste 

haja uma melhoria continuada. 

 

Os pontos mencionados acima estão dispersos em várias cláusulas, mas a 

liderança tem o papel de interagir com todos eles. Conforme a DNV-GL (2017), a 

alta gerência demonstrará a liderança do sistema de gestão ao invés de apenas 

apresentar o seu comprometimento com ele. 

Quanto ao foco no cliente (subitem 5.1.2), a direção deve apresentar 

liderança e comprometimento em entender as necessidades dos diversos clientes. 

Com base em Carpinetti e Gerolamo (2016), deve-se estabelecer os requisitos 

destes, os riscos e oportunidades do processo e ter foco no aumento e mantendo da 

sua satisfação. 

A política da Qualidade (item, 5.2) de acordo com DNV-GL (2017), é 

estabelecida pela direção e são fornecidas as metas e exigido o comprometimento, 

sendo que a alta direção deve garantir a política apropriada e seu alinhamento ao 

direcionamento estratégico da organização. Carpinetti e Gerolamo (2016) afirmam 

que a política da Qualidade deve observar critérios como clareza, concisão e 

autenticidade. E, de acordo com a norma ISO 9001:2015, se faz necessário ela ser 

mantida como informação documentada, ser comunicada, entendida e aplicada na 

organização e estar disponível para as partes interessadas pertinentes, como 

apropriado. 

A respeito dos papeis, responsabilidades e autoridades organizacionais (item 

5.3), a norma indica que a alta direção deve assegurar que as responsabilidades e 

autoridades para papéis pertinentes sejam atribuídas, comunicadas e entendidas na 

organização. 

 

2.6.5 Cláusula 6 – Planejamento 

 

A cláusula 6 aborda os requisitos relacionados ao planejamento para 

implementação e mudança do sistema da Qualidade. Ela está dividia em ações para 

abordar riscos e oportunidades (item 6.1), objetivos da Qualidade e planejamento 

para alcançá-los (item, 6.2) e o planejamento de mudanças (item 6.3). 



56 

 

O primeiro item da cláusula está relacionado em determinar os riscos3 e 

oportunidades4 que serão contemplados no planejamento, itens estes que foram 

tratados inicialmente na cláusula 4 (itens 4.1 e 4.2). Para tanto, a norma ISO 

9001:2015 expõe que se deve: assegurar que o SGQ alcance os resultados 

pretendidos, aumente os efeitos desejados, previna ou reduza os efeitos 

indesejáveis e alcance a melhoria contínua. Carpinetti e Gerolamo (2016) sugerem 

ações para tratar e evitar riscos ou ações que assumam certa dose de risco, com o 

objetivo de perseguir uma oportunidade ou ações que objetivem eliminar suas 

fontes. Portanto, são sugeridas ferramentas como a matriz de SWOT e a FMEA 

(Failure Mode and Effect Analysis ou Análise dos Modos e Efeitos das Falhas). Essa 

última ferramenta avalia possíveis falhas, estabelecendo uma probabilidade de 

ocorrência, severidade e a perspectiva de detecção. 

Os objetivos da Qualidade e planejamento para alcança-los (item 6.2) tem 

relação com o item 5.2, no qual é definida a política da Qualidade, e deve servir de 

referência para a definição de objetivos metas. 

O planejamento de mudanças (item 6.3), expõe que caso seja percebida a 

necessidade de mudança no sistema, a organização deve proceder de forma 

sistemática e planejada (relacionado ao item 4.4). A norma ISO 9001:2015, 

estabelece que deverá ser seguido: 

a) O propósito das mudanças e suas potenciais consequências; 

b) A integridade do Sistema de Gestão da Qualidade; 

c) A disponibilidade de recursos; 

d) A alocação e realocação de responsabilidade e autoridades; 

 

2.6.6 Cláusula 7 – Apoio 

 

A sétima cláusula estabelece que a organização deve prover os recursos 

necessários, referindo-se a pessoas, infraestrutura e informação, e relata a 

                                            
3  Nota da norma quanto ao risco: opções para abordar riscos podem incluir evitar o risco, assumir o 

risco para perseguir uma oportunidade, eliminar a fonte de risco, mudar a probabilidade ou as 
consequências, compartilhar o risco ou decidir, com base em informações, reter o risco. 

4  Oportunidade podem levar à adoção de novas práticas, lançamento de novos produtos, abertura 
de novos mercados, abordagem de novos clientes, construção de parcerias, uso de novas 
tecnologias e outras possibilidades desejáveis e viáveis para abordar as necessidades da 
organização ou de seus clientes. 
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importância da manutenção e da melhoria contínua do Sistema de Gestão da 

Qualidade. Ela está organizada por meio dos seguintes itens: recursos (item 7.1), 

competências (item 7.2), conscientização (item 7.3), comunicação (item 7.4) e 

Informação documentada (item 7.5). 

O primeiro item (7.1), sobre recursos, é abrangente, pois nele estão contidas 

informações sobre as pessoas da organização a infraestrutura e o ambiente para 

operação dos processos os recursos de monitoramento e medição, finalizando no 

conhecimento organizacional.  

O requisito pessoas (subitem 7.1.2) está relacionado a colaboradores 

suficientes, competentes, conscientes e engajados no processo do SGQ. A 

organização deverá prover ainda, de acordo com a norma ISO 9001:2015, recursos 

de infraestrutura (subitem 7.1.3), como instalações, equipamentos e software, além 

do transporte, tecnologia da comunicação e da informação. Esse subitem ainda 

aborda tópicos como o leiaute da organização e o seu programa de manutenção. 

Esse tópico pode fazer uso de uma ferramenta importante relacionada à 

manutenção, o Programa de Manutenção Produtiva Total (Total Productive 

Maintance) que poderá ser utilizada de forma auxiliar no cumprimento das 

exigências 

O ambiente para operações e processos (subitem 7.1.4) está alinhado a 

prover um espaço propício para que a operação e os processos alcancem a 

conformidade de produtos e serviços. A norma ISO 9001:2015 destaca que um 

ambiente adequado é a combinação de fatores sociais, psicológicos e físicos que 

contribuam favoravelmente ao trabalhador. Neste tema, a empresa deve analisar a 

saúde e a segurança ocupacional, devendo aplicar as Normas Regulamentadoras 

(NRs) no que tange aos riscos físicos. Conjuntamente, poderá utilizar-se do 

programa 5S, baseado nos cinco princípios: selecionar, arrumar, limpar, padronizar 

e autodisciplina, auxiliando a organização na melhora dos fatores físicos e influir nos 

demais. Outra forma de auxiliar seria aplicar pesquisas de clima organizacional 

sobre entendimento da satisfação das pessoas em relação à organização, poder 

avaliar o que acorre internamente e externamente. 

Os recursos de monitoramento e medição (subitem 7.1.5) relacionam como a 

empresa deve gerir seus instrumentos de medição. Esse item é relevante, pois 

auxilia diretamente na conformidade dos produtos e serviços e na garantia da 
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Qualidade. De acordo com a norma, a empresa deve manter registros que 

evidenciem a adequação dos recursos e seu monitoramento, ou seja, ter um plano 

de calibração periódica dos equipamentos (CARPINETTI; GEROLAMO, 2016). Outro 

ponto fulcral para o subitem relaciona-se ao fato das empresas que prestam serviços 

de calibração devem possuir filiação à Rede Brasileira de Calibração (RBC) e serem 

credenciadas pelo INMETRO. O item conhecimento organizacional é correlato à 

gestão do conhecimento, segundo a norma ISO 9001:2015 diz que organização 

determinará o nível de conhecimento necessário para a operação de seus 

processos. Também afirma que tal conhecimento será mantido e disponível na 

forma necessária, ele pode ser obtido internamente ou externamente. 

Em relação à competência (item 7.2), a norma ISO 9001:2015 situa que a 

organização deve determina-la da forma necessária nas pessoas que afetam o 

desempenho e a eficácia do Sistema de Gestão da Qualidade, assegurando que 

sejam competentes. E, quando necessário, adquirir novas competências avaliando 

sua eficácia, possuindo documentação que demonstre as competências 

necessárias. Conforme DNV-GL (2017), podem ser considerados documentação 

que demonstre as competências necessárias aos processos de recrutamento e 

integração, planos de treinamento, testes de aptidão e as avaliações de 

desempenho. 

A conscientização (item 7.3) coloca que os funcionários devem ser 

sensibilizados quanto as suas atividades e sua contribuição para o alcance dos 

objetivos (DNV-GL, 2017). A norma ISO 9001:2015 propõe que os funcionários 

devam estar conscientes da política da Qualidade e seus objetivos relevantes; da 

contribuição que eles podem dar para a eficácia do sistema da gestão e a melhoria 

do desempenho em Qualidade e suas implicações de não atender aos requisitos do 

Sistema de Gestão da Qualidade. 

A comunicação (item 7.4) recomenda que a organização deve interagir interna 

e externamente. A norma diz que a comunicação determinará: o que, quando, como 

e quem, além de deixar claro sobre o que se comunicar. Esse tópico analisa a 

transmissão das informações sobre o SGQ, incluindo a política, objetivos e metas da 

Qualidade e seus indicadores; observam-se ainda os treinamentos, auditorias 

internas e externas, as mudanças em processos ou procedimentos, assim como 

informações importantes sobre implementação e manutenção do sistema. 
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As informações documentadas (item 7.5) fazem menção ao SGQ da 

organização, que deverá utilizar-se de documentos exigidos pela ISO 9001:2015. 

Também se relata que a organização deve gerenciar aquelas informações 

essenciais à sua gestão dos resultados. De forma geral, os documentos do sistema 

da Qualidade podem ser: a política da Qualidade, os objetivos da Qualidade, 

procedimentos, instruções e registros utilizados pela empresa e essenciais à ISO 

9001:2015 (TOLEDO et al., 2013). A edição atual da norma não exige mais o 

manual da Qualidade, mas deve manter informações documentadas sobre o SGQ. 

O manual apesar de não ser mais colocado como obrigatório, é muito útil à 

organização, porquanto integra em um só documento um panorama de todo o 

sistema de gestão e requisitos. A empresa deve analisar o momento quando a 

informação documentada se faz crítica ao seu SQG e à sua operação.  

A padronização é preconizada como regra fundamental à gestão da 

Qualidade. Neste sentido, indica-se o uso de um procedimento operacional padrão 

(POP) como ferramenta eficaz. Atividades e processos que fazem uso de tal 

procedimento padrão tendem a reduzir a variabilidade dos resultados, diminuindo 

assim as não conformidades, retrabalhos e refugos e aumentando a previsibilidade 

dos processos. A norma ISO 9001:2015 determina que, ao criar e atualizar a 

informação documentada, deve ser assegurada de forma apropriada a sua 

identificação e descrição, formato e análise crítica, com devida aprovação vinculada 

a ser pertinente e completa. 

A mesma norma estabelece padrões de controle para assegurar que ela 

esteja disponível e adequada para ser utilizada quando necessário. Faz também 

menção quanto à sua proteção contra perda de confiabilidade, uso impróprio ou até 

a perda de integridade. É sugerido, para maior controle, que a organização siga 

alguns preceitos, como a distribuição, acesso, recuperação e uso, completando o 

armazenamento e preservação de legibilidade, executando o controle de alterações, 

adicionando o controle das versões e, finalmente, a retenção e disposição. 

A área responsável pelo sistema da Qualidade deve criar procedimento que 

garanta o controle e disponibilização às pessoas. Para tanto, pode-se criar um 

quadro simples que contemple ações vinculadas às informações, conforme 

demonstrado no Quadro 9, deverá constar o código da norma, número da revisão, 

data de sua revisão mais recente a descrição da normal (a que ela se refere) e 
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finalizando com o local que deverá ser distribuída e a quantidade de cópias que 

foram impressas (caso tenha sido impressa). 

 

Quadro 9 - Modelo de lista de documentos em circulação 

Código Revisão Data de revisão Descrição Local de distribuição Nº de cópias 

      

      

Fonte: O autor 

 

2.6.7 Cláusula 8 – Operação 

 

A cláusula 8traz requisitos correlatos às operações de produção. Ela 

apresenta a seguinte estrutura: planejamento e controle operacional (item 8.1), 

requisitos para produtos e serviços (item 8.2), projeto e desenvolvimento de 

produtos e serviços (item 8.3) e controle de processos, produtos e serviços providos 

externamente (item 8.4). Essa cláusula, por se tratar do ponto central de um SGQ, 

ainda contempla produção e provisão de serviços (item 8.5), liberação de produtos e 

serviços (item 8.6) e, finalizando, controle de saída de não conformes (item 8.7). 

A grande parte dos processos de gestão da Qualidade estão intimamente 

ligados aos requisitos desta cláusula. O item 8.1, inicia-se originando requisitos de 

produtos e serviços, estabelece critérios para os processos, determina recursos 

necessários e atua na implementação de controles nas operações, finalizando na 

determinação do sistema documental. O planejamento do SGQ trabalha intimamente 

com abordagem por processo, sendo esse utilizado para identificar as atividades de 

operação e suporte. Desta forma, é necessário apreender o significado de processo, 

pois trata-se de ferramenta muito útil ao planejamento, complementando o 

mapeamento de processo, sendo também eficaz neste sentido. 

Os requisitos de produtos e serviços (item 8.2), de acordo com a norma ISO 

9001:2015, estão conectados a atender necessidades do cliente. A norma indica que 

deve haver comunicação entre esse e a organização, determinação dos requisitos e 

sua análise crítica, como demonstrado na Figura 9. 
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Figura 9 - Etapas para determinação de requisitos de clientes (item 8.2) 

 
Fonte: Adaptado da norma ISO 9001:2015. 

 

As empresas necessitam de um mecanismo eficaz de comunicação, 

podendo ser reuniões formais e informais, a meios eletrônicos de diversas formas. 

Atualmente, qualquer empresa poderá usar meios de baixo custo, fácil utilização e 

grande alcance para “ouvir” seus clientes. A ISO 9001:2015 estabelece que a 

organização deve assegurar que todos os requisitos de produtos e serviços sejam 

definidos. Na literatura sobre Qualidade Total, há um método nominado de 

Desdobramento da Função Qualidade (DFQ)5 que Prá e Miguel (2013) definem 

como uma metodologia utilizada para traduzir as necessidades dos clientes em 

requisitos ou especificações para desenvolver produtos e serviços. Apesar deste 

método não ser relativamente fácil, há literatura disponível a ser consultada em 

língua portuguesa que auxiliará no conhecimento e possível para utilização. 

É estabelecido também que a organização assegurará que o produto 

ofertado corresponderá ao produto entregue. Deve-se ser também analisada a 

capacidade em atender aos requisitos. Por capacidade, Corrêa e Corrêa (2012) 

define como sendo o maior volume potencial de processos ou tarefas que agregam 

valor, podendo ser atingido por uma unidade produtiva sob condições normais de 

operação. Portanto, as organizações devem ter consciência plena a respeito de sua 

capacidade. 

Conhecida a capacidade real da organização, deve-se fazer uma análise 

crítica, considerando todos os requisitos do cliente declarados ou não, normas legais 

aplicáveis ao produto e todas variáveis constantes dos pedidos e contratos, inclusive 

                                            
5  Termo utilizado normalmente em inglês, Quality Function Deployment (QFD). 
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quaisquer diferenças que possam ocorrer. Havendo divergência, a organização deve 

garantir sua imediata resolução; a norma solicita que haja registros sobre o ocorrido, 

inclusive aqueles resultantes em novos requisitos necessários. A análise dos 

requisitos dos clientes, incluindo avaliações sobre a capacidade em atendê-los, deve 

ser o foco dos esforços para melhorias e fazer parte do gerenciamento estratégico. 

O item 8.3 está direcionado a projetar o processo de fabricação de produtos e 

serviços. É evidente que micro, pequenas e médias companhias muitas vezes não 

têm conhecimento para esse desenvolvimento por motivos variados, como pouco 

recursos financeiros, falta de pessoal capacitado ou até inexistência de espaço 

físico. É comum, nestes casos, apenas a fabricação do produto, muitas vezes 

recebendo ao projeto pronto de clientes e sem muita preocupação com o processo. 

A norma ISO 9001:2015 determina também que, para gerir a Qualidade no 

projeto e desenvolvimento de produtos, caso a organização realize internamente 

todos os processos, os requisitos necessários solicitados são: o planejamento do 

projeto e suas entradas, assim como controles e acompanhamentos das saídas e 

alterações que possam ocorrer.  

O planejamento do projeto e desenvolvimento é a etapa inicial, portanto, a 

normatização orienta em considerar os seguintes passos, de acordo com o Quadro 

10. 

 

Quadro 10 - Requisitos necessários para gerir a Qualidade no projeto (item 8.3) 

PROJETO E DESENVOLVIMENTO ATIVIDADE 

➢ Natureza Analisar sua duração, complexidade. 

➢ Estágios Desenvolvimentos e revisões. 

➢ Atividades Verificação, validação requeridas. 

➢ Responsabilidades e autoridades Identificar os donos e executores. 

➢ Necessidades de recursos 
Internos, externos para o projeto e 
desenvolvimento. 

➢ Necessidades de envolvimento Clientes, usuários e demais stakeholders. 

➢ Requisitos de provisões 
Garantir que recursos suficientes para 
todas as fases. 

➢ Nível de controle Segurança no acesso aos envolvidos 

➢ Evidências documentais 
Reter evidências documentais que 
garantam todos requisitos atendidos. 

Fonte: Adaptado da norma ISO 9001:2015. 

 

A entrada de projeto e desenvolvimento é o momento que determinará os 

requisitos específicos para os produtos e serviços. Essas entradas são aquelas 

apuradas junto ao público externo e interno da empresa, alinhadas com as demais 
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cláusulas, inclusive, com a 8.2.2. Deste modo, deverão ser atendidos os requisitos 

funcionais e de desempenho, legislações nacionais e internacionais e as 

experiências internas de outros projetos, assim como políticas e objetivos 

estratégicos somando-se com uma visão de potenciais falhas. Nesta fase, a norma 

ISO 9000:2015, ressalta que a organização deve manter documentado os registros 

de entradas utilizados durante o processo. Também é neste momento que possíveis 

conflitos nas entradas devem ser analisados e solucionados. 

A norma direciona que haverá o controle do projeto por parte da organização. 

Neste momento, serão definidos os resultados que devem ser atingidos pelo 

processo e efetuadas verificações e validações (por meio de itens de controle e 

verificação) que consistem em averiguar se as saídas do projeto atendem aos 

requisitos de entrada e suas possíveis falhas e erros. Esse procedimento será 

aplicado aos momentos críticos conforme estabelecido pela organização. 

Complementarmente, é feita menção sobre a realização da análise crítica, que difere 

da verificação e validação, tendo como foco analisar se os objetivos estratégicos e 

planejados estão sendo contemplados. Está análise será realizada em intervalos de 

tempo regulares e representam estágios-chave do processo de desenvolvimento. É 

prevista a manutenção de registros que comprovem as atividades realizadas. 

As saídas de projeto e desenvolvimento, de acordo com a ISO 9001:2015, 

devem atender aos seguintes eventos: requisitos de entrada ou aqueles definidos 

nas entradas e no item 8.2.2, que se consiga produzir conforme o projeto e que o 

processo seguinte consiga liberar o produto, inclusão de requisitos de medição e 

monitoramento em conjunto com os critérios de aceitação do produto que serão 

utilizados na produção. Além destes, ainda é mencionado que as saídas 

especifiquem atributos técnicos dos produtos e serviços e as informações para sua 

produção. A norma direciona que a organização manterá registros que evidenciem 

que as saídas cumpriram o que foi determinado. As alterações são comuns em 

projetos e desenvolvimento, portanto a organização deverá manter controle para que 

estas não causem a perda de conformidade e os requisitos que foram estipulados no 

item 8.3.3. Também neste subitem pede-se que sejam mantidos registros das 

verificações, validações e revisões e das possíveis análises críticas como já descrito 

no item 8.3.4. 

Em relação ao item 8.4, nele é abordado o controle de processo, produtos e 

serviços adquiridos externamente. A norma, no tópico 8.4.1, estabelece que a 
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organização deve garantir que processos, produtos e serviços adquiridos 

externamente estejam conformes os requisitos. Portanto, deverão ser aplicados 

controles a estes, quando destinados à incorporação de produtos e serviços da 

própria organização, quando produtos e serviços foram entregues a clientes 

diretamente, mas em nome da organização ou quando a organização decidir prover 

um processo ou parte dele externamente. 

O item 8.4.2 estabelece que a organização deve assegurar a Qualidade, 

inclusive dos processos externos, pois ele faz parte do escopo de seu SGQ. É 

importante que a organização defina os critérios para avaliação de seus 

fornecedores, processos e produto ou serviços adquiridos, efetue análise do impacto 

que cada fornecedor poderá ocasionar no atendimento de forma consistente aos 

requisitos e, por fim, avalie a eficácia dos procedimentos de controle aplicados a 

estes fornecedores. A literatura dispõe que clientes se propõem a avaliar por meio 

de formulários seus fornecedor e produtos e serviços. Portanto, a pequena e média 

empresa poderá solicitar aos seus clientes um retorno de suas avaliações, como 

forma de entrada de informações, como sugere o item 8.3.3.  

Carpinetti e Gerolamo (2016) citam que os produtos adquiridos são 

inspecionados no ato do recebimento. Essa ação trata-se da conferência de 

descrição e quantidade do produto, e se estão de acordo com pedido e nota fiscal. 

Os mesmos autores, indicam que pode ser empregada a análise de certificados de 

Qualidade do produto, a inspeção por amostragem, que, de acordo com Costa Neto 

e Canuto (2010), utiliza-se da análise de amostras retiradas de lotes de produtos 

entregues ao cliente, podendo levar à aceitação ou rejeição do lote inteiro. E essa 

técnica, chamada de inspeção por amostragem é normatizada pela norma NBR ISO 

5426, sendo utilizada quanto a inspeção total é inexequível. 

Martins e Laugeni (2005) dizem que são vários critérios utilizados para avaliar 

os fornecedores e divulga aqueles que de modo geral são utilizados: custos, 

Qualidade, pontualidade, inovação, flexibilidade, produtividade e finaliza com 

instalações e capacidade administrativa. Conforme Carpinetti e Gerolamo (2016), 

além de avaliar, é necessário um olhar no potencial para atendimento de requisitos 

de entrega e relacionamento. Os autores ainda afirmam que o fornecedor deve 

atender aos requisitos de gestão da Qualidade, ou ainda, se estão implementando 

corretamente o processo. Ponto importante é a resolução de problemas, o quão 

rápido será respondido as solicitações efetuadas pelo cliente. 
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A organização cliente deverá comunicar aos fornecedores (item 8.4.3), os 

requisitos necessários para produção de produtos e serviços. Portanto, as 

especificações sobre processos, produtos e serviços que serão confeccionados. 

Grandes empresas possuem compradores técnicos aptos a repassar informações, 

mas pequenas e médias empresas muitas vezes não possuem corpo técnico 

suficiente. Neste caso, é possível por meio de ferramentas como checklist realizado 

pelo departamento técnico, suprir necessidade para compra. Segundo Toledo et al. 

(2017), essa é uma das sete ferramentas dedicadas para a Qualidade. O cliente 

também divulgará métodos para aprovação e liberação de produtos e serviços, 

referente a processos e equipamentos.  

As informações aos fornecedores devem considerar competências 

necessárias das pessoas envolvidas no relacionamento entre cliente e fornecedor. 

Neste item, devem ser estabelecidos códigos de condutas para a dissolução de 

problemas ou quaisquer outros conflitos. A norma ISO 9001:2015, diz que será 

realizado o controle e acompanhamento do desempenho do fornecedor, portanto, 

esse último deverá receber antecipadamente os requisitos necessários ao 

fornecimento. Finalizando com atividades de verificação ou validação que os clientes 

poderão realizar nas instalações do fornecedor (auditorias). 

Quanto à produção e provisão de serviço (item 8.5), a norma ISO 9001:2015 

afirma que a organização implementará produção e provisão de serviço sob 

condições controladas. Portanto, a organização está sujeita a diversas 

normatizações que auxiliarão em sua correta produção. Entretanto, Carpinetti e 

Gerolamo (2016) afirmam que a produção é uma das etapas mais complicadas para 

se garantir a Qualidade, pois é nesse momento que a Qualidade planejada e 

projetada é adicionada ao produto. 

A ISO 9001:2015, em seu item 8.5.1, define parâmetros para efetuar estes 

controles, como a disponibilidade de informação documentada. Devem constar 

características dos produtos e serviços que serão produzidos e realizados e o que 

se espera, ou seja, os resultados almejados. Podem ser definidas, como exemplo, 

qual a tolerância de falhas e o nível de Qualidade aceitável. A disponibilidade e uso 

de recursos de monitoramento e medição adequados é um ponto no qual esse item 

mantém relação com o tópico 7.1.5, que relata tais recursos. A organização deverá 

implementar as atividades de monitoramento e medição com suas devidas 
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instruções. Estas poderão ser aplicadas aos estágios apropriados e verificar critérios 

de controle dos processos ou saídas, analisando se os critérios de aceitação para 

produtos e serviços foram atendidos, mantendo relação com o item 8.3.5, que trata 

das saídas planejadas. 

A cláusula 8.5.1 em seu item “d” faz referência ao uso da infraestrutura e 

ambiente adequados; esse assunto está referenciado na cláusula 7, especificamente 

nos itens 7.1.3 e 7.1.4. Há existência de pessoas competentes para todas as 

funções envolvidas na organização, inclusive aquelas lotadas à produção. Caso a 

empresa não consiga acompanhar as saídas resultantes por monitoramento ou 

medições constantes, ela deverá validar e revalidar, de forma periódica, seus 

processos para produção e provisão de serviços. No processo produtivo, deverá ser 

implantado mecanismos para prevenção de erros. Uma prática já conhecida em 

gestão da Qualidade são os poka yokes, segundo Costa Neto e Canuto (2010), a 

expressão significa evitar distrações, e refere-se a dispositivos ou condições de 

projeto que impeça erros dos operadores dos processos de produção, tais como 

montagens incorretas, aceitação de peças fora de padrão, ocorrência de acidentes. 

A organização deverá implementar atividades para a liberação, entrega e pós-

entrega, que estão relacionadas com a responsabilidade pelo produto até o cliente e 

os serviços que esse poderá gerar, como montagem, testes e manutenções futuras. 

Veja-se o como exemplo, uma máquina de extrusão, que provavelmente passará por 

todos os passos citados e, caso a produção tenha seguido todas as especificações 

de forma atender aos requisitos, poderão ocorrer falhas na montagem, gerando 

insatisfação ao cliente. 

Autores indicam que, para controle da produção (item 8.5.1), são necessários 

procedimentos, ferramentas ou programas. Dentre as várias formas de 

operacionalizar estes controles, destacam-se os padrões operacionais, controle 

estatístico da Qualidade utilizando-se gráficos de controle e programas como Seis 

Sigma e Produção Enxuta. 

Henning et al. (2014) expõe que o Controle Estatístico do Processo (CEP) 

auxilia no monitoramento dos requisitos da Qualidade, assegurando a manutenção 

das especificações, sinalizando a adoção de ações corretivas e melhorias. Essa 

ferramenta auxilia na redução de variações dos resultados esperados e trabalha no 

sentido de melhorar a Qualidade intrínseca, produtividade e a confiabilidade do que 
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está sendo produzido. Ainda conforme os autores, o CEP é operacionalizado por 

meio dos gráficos de controle e estes são utilizados no acompanhamento do 

desempenho de um processo a partir de uma faixa de controle aceitável. Esse tipo 

de gráfico analisa tendências e padrões, dado um intervalo de tempo, e tem por 

finalidade acompanhar o processo, analisando se ele está sob controle estatístico e 

indicando sua possível variação. 

O item 8.5.2 aborda a identificação e rastreabilidade, portanto refere-se à 

identificação de procedência de insumos, materiais, peças e serviços utilizados nos 

produtos. Entende-se por rastreabilidade o registro de lotes, datas de fabricação e 

origem de materiais, peças e serviços, e informações importantes agregadas ao 

processo de fabricação. Deve-se manter, também, os resultados de medição e 

monitoramento utilizados no processo produtivo, conforme itens 7.1.5 e 8.5.1. A 

rastreabilidade e seus registros permitem a identificação dos históricos da produção 

de produtos durante ou após o seu consumo. Em caso de problemas ocorridos, 

facilita a identificação das causas e orienta as ações corretivas. A ISO 9001:2015 

estabelece que, quando for requisito a rastreabilidade, a empresa deve efetuar seu 

controle e manter registros adequados. 

A respeito da propriedade do cliente ou do fornecedor tratada no item 8.5.3, é 

determinado que a organização deve identificar e proteger os bens de provedores 

externos, enquanto estes estiverem sob seu controle. A norma determina que, caso 

ocorram perdas, quebras ou outros eventos que inviabilizem o seu uso, a 

organização deverá avisar imediatamente a proprietária, retendo documentação e 

informações adequadas sobre o ocorrido. Ela ainda indica que propriedade pode ser 

entendida como material, componentes, ferramentas e equipamentos, e completa 

com instalações de cliente, propriedade intelectual e dados pessoais. O item 8.5.4 

trata sobre a preservação, ele estabelece que a organização deve ser responsável 

pela conformidade do produto durante o processo interno até sua entrega. A 

preservação incluirá a identificação, manuseio, controle de contaminação, 

embalagem a armazenagem, transmissão ou transporte e sua devida proteção. 

O item 8.5.5 trata da atividade pós-entrega, ela está relacionada com o 

suporte dado ao cliente durante o uso do produto. A norma faz citação dessa tarefa 

no tópico 8.5.1. A ISO 9001:2015 define como atividade de pós entrega as previsões 

de garantia, obrigações mantidas em contratos relacionados a serviços de 
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manutenção ou suplementares, podendo se relacionar à reciclagem ou descarte 

final. A organização deve levar em consideração suas políticas internas e a 

legislação vigente, os problemas intrínsecos ao produto atuais ou potenciais e 

correlatos com a natureza de seu uso. Deve ainda observar aqueles oriundos do 

tempo de vida, por exemplo, o desgaste natural. A organização deve levar em 

consideração os requisitos dos clientes; portanto, a comunicação é fundamental e 

está relacionada a diversas cláusulas, como 7.2, 8.2 e 8.5.1. Finalizando o assunto, 

a norma direciona que a organização dever monitorar necessidades dos clientes, 

tornando-se proativa, retroalimentando o processo e podendo assim antecipar-se a 

problemas futuros. 

O tópico 8.5.6 faz menção ao controle de mudanças, indica que a 

organização deve estar conectada à realidade, efetuar análises críticas e controlar 

transformações. Ela deve monitorar e ficar atenta ao cliente, pois mudanças em 

suas operações, muitas vezes, são necessárias para atender requisitos dos clientes. 

Esse processo deve possuir informações documentadas, transcrevendo os 

resultados das análises críticas de mudanças. Ele faz paralelo ao item 8.3.6, 

referindo-se a alterações de projeto, pessoas que autorizam a mudança e demais 

ações pertinentes oriundas desta análise. 

O item 8.6 refere-se à liberação de produtos e serviços. Determina 

procedimentos para averiguar se os requisitos foram corretamente atendidos. Essa 

exigência mantém relação com o tópico 8.5.5, pós-entrega, pois esse último inicia-se 

na liberação de produtos e serviços. A norma é enfática ao relatar que não deve 

haver liberação sem a realização desse procedimento formal, exceto se ocorrer 

autorização por autoridade pertinente ou próprio cliente. Logo, a organização deve 

manter documentados os registros de liberação, devendo conter as evidências de 

conformidade com os critérios de aceitação e identificação da pessoa responsável 

pela liberação, afim de manter a rastreabilidade descrita no item 8.5.2. A empresa 

pode fazer uso da ferramenta checklist, conhecida como lista de verificação, como 

forma de auxílio, devendo conter todos os itens de controle e verificação necessários 

à liberação e, ao final, à ciência dos envolvidos. 

A respeito do item 8.7, controles de saídas não conformes, a ISO 9001:2015 

estabelece que a organização deve identificá-las, evitando assim, a entrega não 

pretendida e consequentemente efetuar seu devido tratamento. As ações devem ser 
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baseadas na natureza e nos efeitos da não conformidade, sendo eles em produtos 

ou serviços. As autuações se estendem àqueles não conformes detectados após a 

entrega ou sua realização. É estabelecido pela norma como lidar com tais eventos: 

primeiramente, tomar ações corretivas imediatas para eliminação da não 

conformidade encontrada; a seguir, deve-se segregar, conter, recolher ou 

interromper o fornecimento dos produtos ou serviços. Estes atos significam 

identificar especificamente o componente, produto ou serviço não conforme. Pode-

se utilizar o conceito de rastreabilidade descrito no item 8.5.2. Complementando, 

comunica-se ao cliente, sobre as não conformidades e se haverá autorização para 

aceite sob concessão deste. 

A normatização indica que a organização deve reter informações 

documentada que transcrevam a não conformidade. Em seguida, serão descritas as 

ações tomadas e as concessões obtidas, finalizando com identificação da pessoa 

responsável pela ação tomada perante ao requisito não alcançado. 

O método MASP – Método para Análise e Solução de Problemas, pode ser 

utilizado no item 8.7 como forma auxiliar na busca pelos resultados esperados. 

Toledo et al. (2013) afirmam que esse método é adaptado ao ambiente produtivo e 

baseado em método de raciocínio científico e direcionado a resolver problemas 

genéricos, podendo ser aplicado por qualquer profissional. O método é descrito em 

oito etapas conforme, conforme Campos (2002), Quadro 11, abaixo: 

 

Quadro 11 - Método de Solução de Problemas 

PDCA FLUXO FASE OBJETIVO

1 Identificação do problema Definir claramente o problema e reconhecer sua importância.

2 Análise do Fenômeno
Investigar as carcaterísticas específicas do problema com uma 

visão ampla e sob vários pontos de vista.

3 Análise do Processo

Descobrir causas fundamentais, através do brainstorm, e 

utilizando o Ishikawa, após esse passo pode-se observar e 

utilizar demais ferramentas para estratificação.

4 Plano de Ação Conceber um plano para bloquear as causas fundamentais.

D 5 Execução

Bloquer as causas fundamentais, execução significa executar o 

plano. Em nosso caso executamos o processo de fazer um bolo, 

mas não confundir.

6 Verificação Verificar se o bloqueio foi efetivo.

Bloqueio Efetivo Sim ou não, retorna ao item 2 do fluxo.

Padronização Prevenir contra o reaparecimento do problema

8 Conclusão
Recapitular todo o processo de solução do problema, para 

trabalho futuro.

A

P

C

2

?

7

S

N

 
Fonte: Adaptado de Campos (2002). 



70 

 

As etapas um a quatro correspondem à letra “P”, que indica a etapa do 

planejamento da ação, a cinco “D”, está relacionada à execução do plano, a seis, 

“C”, em analisar e controlar os efeitos do plano e, neste momento, averigua se as 

ações foram efetivas, caso contrário retorne ao item dois. A parte final, sete e oito, 

“A”, mantém relação em colocar em prática e padronizar a ação, por meio de um 

padrão de operacional. Esse método é auxiliado pelas sete ferramentas da 

Qualidade conforme Costa Neto e Canuto (2010), Toledo et al. (2013). E dão 

suporte para aplicação dos itens do MASP. 

 

2.6.8 Cláusula 9 – Avaliação de desempenho 

 

A cláusula nona e penúltima trata da avaliação de desempenho dos 

resultados da organização. O item 9.1.1, generalidades, aborda o que a organização 

deve determinar e o que precisa ser monitorado e medido, método para monitorar, 

medição, análise e avaliação necessários para assegurar resultados válidos e 

quando o monitoramento e a medição devem ser realizados e, por fim, quando os 

resultados de monitoramento e medição devem ser analisados e avaliados. 

É necessário entender que a avaliação de desempenho considera duas 

dimensões, a eficácia e eficiência, sendo a primeira relativa a atingir resultados 

esperados e a segunda, a avaliar o quanto de recursos foi utilizado no atingimento 

dos resultados, ou seja, a medida de produtividade. A despeito do que precisa ser 

monitorado e medido, o Balanced Scorecard (BSC), desenvolvido por Kaplan e 

Norton (1997), pode auxiliar neste sentido. Afonso e Cabrita (2015) dizem que esse 

modelo é utilizado para alinhar os objetivos e indicadores, identificados 

anteriormente. Os autores expõem que o BSC traduz objetivos em quatro 

perspectivas: financeira, clientes, processos e aprendizagem e crescimento 

organizacional. Estes indicadores, devem refletir os objetivos a serem alcançados, 

sendo que estes devem ser revisados e atualizados periodicamente. 

Carpinetti e Gerolamo (2016) propõe, baseado no BSC, um modelo de 

avaliação de desempenho que considera as perspectivas de liderança, suporte, 

planejamento e operações. Os mesmos autores afirmam que a avaliação pode ser 

realizada utilizando-se indicadores. Toledo et al. (2013) dizem que os indicadores de 

desempenho são o menor elemento de um sistema de medida de desempenho, mas 

podem representar deficiências e características da realidade ou fenômenos 
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mensuráveis. Os indicadores podem ser quantitativos e qualitativos, sendo que, os 

primeiros são considerados objetivos e de fácil mensuração, e o segundos são mais 

subjetivos e de mensuração mais difícil. A norma pede que sejam mantidos registros 

que evidenciem o resultado da avaliação realizada pela organização. 

O item 9.1.2, que trata da satisfação do cliente, pede que a organização 

monitore como estes percebem o atendimento de suas necessidades e expectativas. 

A ISO 9001:2015 exige que a organização determine os métodos para obter, 

monitorar e analisar as informações, analisando e fazendo as devidas críticas. A 

participação dos clientes é prevista em diversas cláusulas 4, 5, 7 e 8. Elas indicam 

que os clientes sejam ouvidos em diversos momentos, desde a análise ambiental 

até entradas e saídas relacionadas ao desenvolvimento de produtos e serviços. 

Neste item, porém, faz-se necessário analisar a satisfação pós consumo.  

O monitoramento pode ser feito por meio de pesquisa de opinião juntos aos 

clientes, solicitações efetuadas e demandas de revendedores ou representantes, 

analisando inclusive clientes perdidos. A pesquisa, quando plausível, deve ser feita 

com toda a base de clientes, mas tal população nem sempre é acessível. Assim 

sendo, a empresa deverá estratificar seus principais clientes, utilizando-se de 

critérios como contratos, faturamento e periodicidade de compras ou qualquer outro 

que demonstre a importância do fornecedor, mas não se deve deixar de lado os 

pequenos clientes, pois na somatória eles podem representar valores importantes. 

Os questionários devem ser curtos com questões de fácil entendimento, e 

num tempo máximo de 15 minutos. A satisfação do cliente, está relacionada às 

características implícitas ao produto, assim como, atributos do atendimento 

realizado. Garvin (1992) identifica que a Qualidade possui oito dimensões, que 

podem ser a base da análise de satisfação do cliente, e são elas:  

✓ Desempenho 

✓ Características 

✓ Confiabilidade 

✓ Conformidade 

✓ Durabilidade 

✓ Atendimento 

✓ Estética 

✓ Qualidade percebida 
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Carpinetti e Gerolamo (2016) dizem que as questões deverão enfocar nos 

requisitos dos produtos e serviços, sendo as respostas um indicativo do grau de 

atingimento destes requisitos. Nos é alertado que a taxa de retorno dos 

questionários, dependerá muito da confiança que o cliente possui na mudança 

trazida por meio de suas respostas. 

A norma estabelece no item 9.1.3, análise e avaliação, neste caso estabelece 

que a empresa deve analisar e avaliar dados e informações decorrentes de medição 

e monitoramento. A norma estabelece que os resultados da análise devem ser 

usados para avaliar os seguintes aspectos: 

a) Conformidade de produtos e serviços; 

b) O grau de satisfação dos clientes; 

c) O desempenho e a eficácia do sistema de gestão de Qualidade; 

d) Se o planejamento foi implementado eficazmente; 

e) A eficácia das ações tomadas para tratar riscos e oportunidades; 

f) O desempenho dos fornecedores; 

g) As necessidades de melhoria do Sistema de Gestão da Qualidade; 

 

Neste sentido, a empresa deve levar em consideração perspectivas que 

contemplam os itens anteriores, que são eles:  

✓ Perspectiva de planejamento; 

✓ Perspectiva de clientes; 

✓ Perspectiva de suporte; 

✓ Perspectiva de operação; 

✓ Perspectiva de liderança; 

 

A auditoria da Qualidade é uma avaliação planejada e organizada (item 9.2), 

para Toledo et al. (2017), a auditoria da Qualidade é um processo sistemático e 

documentado que avalia ações relativas à Qualidade de produtos, processos e 

sistemas. A norma ISO 9001:2015, relata que a organização deve executar 

auditorias internas com intervalos planejados para prover informação sobre o 

Sistema de Gestão da Qualidade: 

a) Estão conformes os requisitos da organização em relação ao seu Sistema 

de Gestão da Qualidade e os da norma; 

b) E se foram implementados e mantidos eficazmente; 



73 

 

A norma (item 9.2.2) descreve que esse procedimento deve seguir ABNT ISO 

19011 para orientação. Entretanto, há alguns direcionadores constantes na norma 

ISO 9001:2015: 

a) A organização deverá planejar, estabelecer, implementar e manter um 

cronograma de auditoria, devendo constar a frequência, métodos, 

responsabilidades e requisitos para planejar e relatar pontos importantes 

do processo, mudanças e os resultados de auditorias anteriores; 

b) Definir os critérios de auditoria e o seu foco; 

c) Selecionar auditores, dirigir auditorias, assegurando a objetividade e 

imparcialidade do processo; 

d) Garantir que os resultados de auditorias cheguem aos responsáveis para 

sua tomada de decisão; 

e) Executar correções e ações corretamente de forma tempestiva; 

f) Manter evidências documentais da implantação do programa de auditoria 

e de seus resultados 

 

O item final da cláusula nona (item 9.3.1) aborda a análise crítica que deverá 

ser feita pela direção. Essa análise deverá ser realizada em intervalos planejados, 

com vistas a assegurar sua contínua adequação, suficiência e alinhado aos objetivos 

estratégicos da companhia. 

As entradas definidas pela norma ISO 9001:2015 para realização da análise 

crítica são pela direção (9.3.2):  

a) Situação das ações oriundas de análises críticas efetuadas anteriormente 

pela direção; 

b) Mudanças ocorridas em questões externas e internas que sejam 

pertinentes para os sistemas de gestão da Qualidade da companhia; 

c) Informações sobre desempenho e eficácia do Sistema de Gestão da 

Qualidade relativas: 

1. À satisfação dos clientes e de outras partes interessadas; 

2. A quantos dos objetivos da Qualidade foram atingidos; 

3. Ao desempenho do processos e conformidade de produtos e serviços; 

4. Às não conformidades e ações de correção implantadas; 
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5. Aos resultados de medição e monitoramento; 

6. Aos resultados de auditorias aplicadas; 

7. Ao desempenho dos fornecedores; 

d) A suficiência de recursos disponíveis aplicados a gestão da Qualidade; 

e) A eficácia das ações tomadas para abordar riscos e oportunidades, 

inclusive relacionada com cláusula sexta (item 6.1); 

f) Oportunidades em estabelecer melhoria do Sistema de Gestão da 

Qualidade; 

 

Estes pontos devem ser debatidos e avaliados em reuniões com 

direcionamento na tomada de decisões pela direção. 

As saídas da análise crítica, definidas em reuniões, deverão municiar a alta 

direção no sentido em tomar decisões para 

a) Oportunidade de melhoria; 

b) Melhoria do SGQ, efetuando revisões caso necessário nos objetivos, 

indicadores e metas; 

c) Destinação de recursos para a condução das ações necessárias; 

 

A norma prescreve que os resultados das reuniões de análise crítica devem 

ser documentados, e mantidos como registros, servindo como evidência ao 

atendimento desse requisito pela organização. 

 

2.6.9 Cláusula 10 – Melhorias 

 

O assunto melhoria 6de desempenho do sistema da Qualidade (item 10.1), faz 

parte da norma ISO 9001 desde a edição de 2000, sendo atualmente descrito na 

cláusula décima. A versão atual estabelece que a organização deve buscar de forma 

contínua, avaliar e melhorar a eficácia do Sistema de Gestão da Qualidade, com 

objetivo principal de melhorar o atendimento das necessidades e expectativas de 

clientes e stakeholders (CARPINETI; GEROLAMO; 2016). 

                                            
6  A norma ISO 9001:2015 define que, exemplos de melhoria podem incluir correção, ação corretiva, 

melhoria contínua, mudanças revolucionárias, inovação e reorganização. 
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Nesta última cláusula, a norma ISO estabelece que a companhia deve 

apresentar e selecionar oportunidades de melhoria, assim como implantar as ações 

necessárias para o progresso no atendimento dos requisitos dos clientes, e o 

avanço da satisfação dos clientes. Portanto as ações de melhoria devem incluir: 

a) O auxilia ao aprimoramento de produtos e serviços para atender a 

requisitos dos clientes assim como para abordar futuras necessidades e 

expectativas; 

b) Correção, prevenção ou redução de problemas ou não conformidades; 

c) Melhoria de desempenho e da eficácia do Sistema de Gestão da 

Qualidade. 

 

As ações corretivas (item 10.2) têm por objetivo principal eliminar ou 

minimizar as causas que geram não conformidade, com foco a evitar a repetição do 

problema. A norma indica que caso ocorra alguma não conformidade, inclusive 

aquelas provenientes de reclamações, a organização deve: 

a) Reagir à não conformidade e, como aplicável; 

1. Tomar ação para controla-la e corrigi-la. 

2. Lidar com as consequências. 

b) Avaliar a necessidade de ação corretiva para a eliminação da causa da 

não conformidade. Para isso, a organização deve: 

1. Analisando criticamente 7e analisando a não conformidade. 

2. Determinando as causas da não conformidade. 

3. Determinando se não conformidades similares existem, ou se 

poderiam potencialmente ocorrer. 

c) Implementar qualquer ação necessária; 

d) Analisar criticamente a eficácia de qualquer ação corretiva tomada; 

e) Atualizar riscos e oportunidades determinados durante o planejamento 

(item 6.1), se necessário; 

f) Realizar mudanças no Sistema de Gestão da Qualidade, se necessário 

(item 4.4); 

 

                                            
7  A norma divulgou “nota brasileira” por convenção, o termo review foi traduzido como “análise 

crítica”. Consequentemente, nesse caso, a expressão “analisando criticamente e analisando” foi 
usada como tradução da expressão original reviewing analysing. 
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A norma ISO 9001:2015 estabelece que a empresa deve manter registros que 

demonstrem as não conformidades ocorridas, as ações e resultados de ações 

corretivas. 

A última ação prescrita (item 10.3) a melhoria contínua, é sugerido que a 

organização deverá melhorar continuamente sua adequação e eficácia do Sistema 

de Gestão da Qualidade. Para isso, a companhia deve levar em consideração os 

resultados da avaliação e da análise crítica, cláusula 9. A organização poderá avaliar 

se há necessidade ou oportunidade de melhoria do Sistema de Gestão da 

Qualidade. Para esse item, sugere-se a utilização da ferramenta PDCA que será 

alimentado pelas informações levantadas da cláusula anterior. Desta forma a 

organização pode gerenciar suas ações, gerando informações relevantes à tomada 

de decisões. 

 

2.7 ISO 9001:2015 para Micro e Pequenas empresas 

 

A International Standardization Organization (ISO) em conjunto com sua 

norma 9001:2015, está promovendo a quarta edição da ISO 9001 para Pequenas 

Empresas, com o título “ISO 9001:2015 para pequenas empresas: o que fazer?” O 

manual faz uso de linguagem clara contando com inúmeros exemplos palpáveis de 

uma vasta gama de setores, visa ajudar as PME a compreender e implementar a 

ISO 9001 (ISO, 2016). 

A ISO espera que as PMEs8- em economias em desenvolvimento, em 

transição e industrializadas - possam extrair os benefícios máximos da ISO 9001, 

uma norma internacional que se tornou uma ferramenta essencial da economia 

mundial. 

O manual (Figura 10) refere-se a explicações em como a norma ISO 

9001:2015 poderá ser adaptada ao MPEs. Desta forma, esse organismo se alinha 

com o pensamento mundial em fomentar o micro e pequeno empresário. 

                                            
8  A ISO utiliza-se do termo PMEs, utilizado internacionalmente, mas que mantém semelhanças ao 

utilizado no trabalho MPEs 
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Figura 10 - Manual ISO 9001:2015 para MPEs 

 
Fonte: ISO (2016). 
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3 RESULTADOS 

 

Neste capítulo são apresentados os dois artigos que constituíram a parte da 

aplicação prática os conceitos desenvolvidos nos capítulos anteriores. Desta forma, 

as numerações internas dão sequência aos itens da dissertação, como exemplo, os 

títulos, subtítulos e figuras entre outras. 

 

3.1 1º Artigo – NETLOG – International Conference on Network Enterprises & 

Logistic Management, São Paulo, 04 e 05 / junho / 2018. 

 

Gestão da Qualidade e atendimento de requisitos nas cadeias de suprimentos em 

Micro e Pequenas Empresas. Survey na cidade de itaquaquecetuba 

 

Marcos Donizete de Sousa¹*,Neusa Maria de Andrade¹*, Jair Gustavo de Mello Torres²,and Pedro 

Luiz Oliveira Costa Neto¹*, 

¹ Quality Research, UNIP, Rua Dr Bacelar 1512, Brasil, 

marcos.sousa@stricto.unip.br,neusa@agenciaweb.com.br, pedroluiz@plocn.com 

² Quality Research, SENAC, Brazil, jair_gustavo@yahoo.com.br 

ABSTRACT. Micro and small companies in Brazil play a prominent role representing 99% of business 

establishments. The small supplier must be prepared to meet requirements and certifications that ensure the 

quality widely accepted by customers. The objective of this paper is to analyze the relationship between clauses 

8º, 9º and 10º of ISO 9001:2015, and its respective compliance with quality requirements in the chain of 

supplies. The results showed that the small and medium-sized companies analyzed, in the city of 

Itaquaquecetuba, do not use quality management systems (QMS). 

Keywords. Small business and enterprises. Supply chain. Quality management system. ISO 9001:2015. 

 

3.1.1 Introdução 

 

As empresas buscam diversas formas para crescer e acessar novos 

mercados, entretanto, não é uma tarefa fácil especialmente para as micros e 

pequenas empresas (MPE) diante da alta competitividade e requisitos de Qualidade. 

No Brasil, de acordo com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micros e Pequenas 

Empresas e do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (SEBRAE; DIEESE, 2017), as pequenas e medias empresas 

representam 99% de todos os estabelecimentos. A participação em cadeias de 

suprimentos tem sido, nos últimos anos, uma reconhecida realidade, tanto para as 

MPE, quanto para as medias e grandes empresas. 

mailto:neusa@agenciaweb.com.br
mailto:jair_gustavo@yahoo.com.br
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Pesquisas realizadas pelo SEBRAE (2014b) apontam que, para 71,4% das 

MPE a Qualidade dos produtos aumentou, e 65,8% delas revelou que seu 

faturamento também se elevou, numa média 33,8%, após participarem de 

encadeamento produtivo. Autores como Ballou (2006) afirmam que o gerenciamento 

da Cadeia de Suprimentos tem a finalidade de gerar vantagens competitivas e 

lucratividade aos participantes, e isso ocorre muitas vezes quando uma grande 

empresa possui presença global e divide entre seus fornecedores programas de 

gestão mais atualizados ou tecnologias avançadas, antes inacessíveis a estes. Por 

outro lado, esses fornecedores apoiam com produtos e serviços de Qualidade e 

inovadores, aumentando a competitividade do cliente. Deste modo, há um 

compartilhamento de informações privilegiadas que podem impactar às MPE, 

inclusive em seu crescimento.  

É evidente que não basta apenas querer participar de uma cadeia produtiva, o 

pequeno fornecedor deve se preparar para isso, e uma forma, é buscar certificações 

que assegurem a Qualidade e que são amplamente aceitas pelos clientes, como a 

ISO 9001:2015.  

Esse artigo apresenta uma investigação entre dezoito micro e pequenas 

empresas da cidade de Itaquaquecetuba situadas na região metropolitana da 

Grande São Paulo (EMPLASA, 2018) que se utilizam de critérios da Qualidade, 

baseado em requisitos da ISO 9001:2015, e como estão relacionados a Cadeia de 

Suprimentos. É fornecida também uma visão geral da gestão da Qualidade e das 

MPE no Brasil, por ser de interesse do presente trabalho. É seu objetivo, analisar 

como o segmento se comporta diante das cláusulas 8º, 9º e 10º da ISO 9001:2015, 

buscando compreender suas lacunas em atender aos requisitos de Qualidade da 

Cadeia de Suprimentos pretendida, podendo se beneficiar desta relação. A 

metodologia serviu-se de um enfoque qualitativo e exploratório com método de 

coleta de dados do tipo Survey. 

 

3.1.2 Revisão da literatura 

 

3.1.2.1 Contexto 

 

O ano de 2006 foi marcado pela aprovação da Lei Complementar 123, 

conhecida como a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa. Passaram-se dez anos 



80 

 

até que essa lei fosse aprovada e estabelecesse tratamento diferenciado para esse 

porte empresarial. Oliveira (2015) relata que entre os benefícios trazidos para a 

MPE, estão maiores facilidades em pagar impostos, obtenção de crédito, acesso à 

tecnologia e possibilidade para vender ao poder público, além de dispor de formas 

mais eficientes para exportação. 

As micro e pequenas empresas possuem um papel de destaque, e conforme 

SEBRAE e DIEESE (2017) e representam 99% dos estabelecimentos empresariais, 

sendo responsáveis por cerca 53,9% dos empregos formais de empresas não 

agrícolas e 43,6% da massa de salários pagos no Brasil. Ainda conforme essa 

pesquisa, o segmento apresentou uma taxa de crescimento de 27,5% em números 

de estabelecimentos e 55,3% na quantidade de empregos formais, entre os anos de 

2005 e 2015. O último levantamento realizado pelo SEBRAE (2014a) indicava que 

as MPE representavam 27% do PIB do país. 

O portal Lei Geral da MPE (2018), mantido pela Confederação Nacional da 

Indústria (CNI) e SEBRAE, relata que países desenvolvidos tratam esse porte de 

empresas de forma diferenciada há pelo menos cinquenta anos. O Brasil passou a 

destinar tratamento distinto somente a partir da Constituição Federal (CF) de 1988, 

por meio dos artigos 170 e 179. Porém, somente no ano de 1996, quando foi 

promulgada a Lei Ordinária 9.137, conhecida como a Lei do Simples Federal, é que 

os artigos constitucionais foram regulamentados. Entretanto, os estados não 

aderiram à Lei, continuando com seus sistemas próprios, refletindo também em 

baixa adesão dos municípios ao programa. Em 1999, houve outra tentativa em 

regulamentar os artigos da CF 170 e 179, por meio da Lei ordinária 9.841, que 

almejava benefícios trabalhistas, creditícios e administrativo a essas empresas, mas 

enfrentou os mesmos entraves anteriores. 

Em estudo realizado por Pessôa, Costa e Maccari (2016) a respeito do 

Simples Nacional, é dito que o regime apresenta vantagens possibilitando menor 

tributação do que outros regimes, como o de lucro real ou presumido, além da 

simplicidade no atendimento da legislação tributária, previdenciária e trabalhista, 

pois os diversos tributos compreendidos podem ser quitados em guia única. O 

segundo critério é adotado pelo SEBRAE/ DIEESE e fundamentado em metodologia 

utilizado pelo relatório de informações socioeconômico (RAIS) do Ministério do 
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Trabalho e Emprego, está relacionada à quantidade de funcionários, como pode-se 

ver no Quadro 12. 

 

Quadro 12 - Classificação dos estabelecimentos por porte/Número de Funcionários (artigo) 

Porte 

Microempresa 

Pequena empresa 

Média empresa 

Grande empresa  

Indústria  

Até 19 pessoas ocupadas 

de 20 a 99 pessoas ocupadas 

de 100 a 499 pessoas ocupadas 

500 pessoas ocupadas ou mais até 9 pessoas 

Comércio 

Até 9 pessoas ocupadas 

de 10 a 49 pessoas ocupadas 

de 10 a 49 pessoas ocupadas 

100 pessoas ocupadas ou mais 

Fonte: SEBRAE, DIEESE (2017). 

 

3.1.2.2 As Micro e Pequenas Empresas no Brasil 

 

Há dois critérios para se definir micro e pequenas empresas atualmente no 

Brasil, o primeiro é baseado em lei e o segundo foi desenvolvido pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE), utilizado no relatório Relação Anual de Informação 

Social (RAIS). A Lei Complementar Federal 123 de 2006 estabelece tratamento 

diferenciado, favorecendo esse segmento no âmbito municipal, estadual e federal 

(BRASIL, 2006). Essa regulamentação é chamada de Simples Nacional, e define as 

receitas brutas a serem consideradas para o enquadramento, sendo assim, se 

observa que esse critério é calcado no faturamento anual das empresas, de acordo 

com Quadro 13. 

 

Quadro 13 - Definição Micro e Pequena Empresa, Lei Complementar 123 de 2006 Atualizada em 
2018 (artigo) 

ReceitasBrutasAnuais Definição  

Até R$ 360.000,00 anuais Microempresa  

De 360.000,00 até R$ 4.800.000,00 Empresa de Pequeno Porte  

Fonte: Brasil (2006)9. 

 

Os elementos citados indicam ser estratégico haver políticas que auxiliam as 

MPE na busca pelo equilíbrio na competição empresarial, pois é evidente que micro 

e pequenas empresas podem ser ágeis, dado ao seu tamanho, mas podem ser 

frágeis também pelo mesmo motivo.  

                                            
9  O valor máximo da receita bruta foi alterado pela lei federal complementar nº 155 de 2016, que 

entrou em vigor apenas em 01/01/2018. No ano de 2017, o teto do faturamento para a MPE foi de 
R$ 3.600.000,00 e atualmente é de R$ 4.800.000,00. 
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Estudos da Organização Internacional do Trabalho (ILO, 2017) informam que 

as PME são responsáveis por 35% de todo emprego no mundo e esse número tem 

aumentado quando comparado a 2003 que apresentava na ocasião 31%. A 

pesquisa aponta que esse segmento de empresas é responsável por 52% dos 

empregos em países em desenvolvimento, 34% dos emergentes e 41% em países 

desenvolvidos. No entanto, em 2017 esse número apresentou estagnação baseado 

no relatório da mesma agência, chamado Perspectivas Sociais e de Emprego no 

Mundo 2017: Empresas Sustentáveis e Empregos. A estagnação seria combatida 

caso houvesse uma maior disponibilidade de recursos destinados ao financiamento 

da PME, inclusive as mais novas. 

 

3.1.2.3 Gestão da Cadeia de Suprimentos 

 

A gestão da Cadeia de Suprimentos é um fator importante e considerado 

determinante na administração moderna, mas a busca por cessar os desperdícios 

internos estreou com Frederick W. Taylor no início do século XX, com a aplicação de 

diversas medidas, adequadas, entre as quais estudos de tempos e movimentos.  

As décadas de 10, 20 e 30, do século passado, seguiram utilizando-se o 

modelo proposto por Taylor, mas após o aumento da competição e diversificação de 

produtos entre os anos 40 e 50, com a variedade de produtos e a complexidade nos 

processos, viu-se o custo de produção aumentar. Esse aumento foi gerado pelo 

pouco tempo que um produto recebia agregação de valor, ou seja, ocorriam grandes 

intervalos, movimentações e paradas durante o processo produtivo. Portanto, agora 

o foco não era mais na tarefa, mas sim nas atividades que não agregavam valor ao 

produto, como movimentações desnecessárias (CORRÊA; CORRÊA, 2012).  

As décadas de 40 e 50 apresentaram um grande esforço em reduzir os 

desperdícios nas movimentações e esperas entre processos, mas o foco continuava 

em melhorias internas. Os anos 70 e 80 assistiram uma corrida pelo Just in Time no 

mundo ocidental e uma redução sensível dos estoques e desperdícios, segundo os 

mesmos autores. Nos anos 90, percebeu-se que os incrementos em eficiência 

aplicados internamente eram decrescentes, pois após décadas de esforços as 

empresas já haviam reduzido muito suas ineficiências. Neste momento, as 

companhias voltaram seus olhares a aquelas atividades externas, ou seja, aos seus 
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fornecedores, seus contratos e ao transporte. Iniciou-se a aproximação entre 

fornecedores, produtores e clientes melhorando o relacionamento entre os elos da 

cadeia.  

Supply Chain Management (SCM) também pode ser chamado como 

Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos, faz uso da logística para ser 

operacionalizada. Entretanto até o surgimento da SCM, a logística passou por um 

processo de desenvolvimento e amadurecimento e Novaes (2015) diz que a logística 

foi dividida em quatro etapas. A primeira fase se deu após a segunda guerra 

mundial, entre as décadas de 1950 e 1960, o autor chama a logística de atuação 

segmentada, pelo fato das empresas buscarem preencher lacunas de mercado; o 

marketing buscava entender melhor os clientes e as empresas ainda não utilizavam 

a tecnologia de forma intensiva. Sendo assim, o estoque era estratégico, pois 

vendia-se basicamente aquilo que se possuía no momento, não havendo uma 

comunicação eficiente entre a cadeia.  

A segunda fase, compreendida pela década de 1970, foi conhecida como 

integração rígida, inicia-se a diversificação de produtos na indústria, como nos diz 

Corrêa e Corrêa (2012), havendo uma acentuação na oferta de bens. Portanto, 

naquele momento, o foco era a racionalização da Cadeia de Suprimentos, buscava-

se reduzir os custos de materiais, transportes e mão de obra. O momento também 

foi marcado pelo aparecimento da multimodalidade, bem como o início da aplicação 

da informática nos processos de planejamento de produção. Essa etapa foi 

conhecida como integração rígida porque as fábricas faziam previsões mensais 

baseadas em informações de atacadistas e varejistas, com pouca margem para 

alterações. Todo planejamento era realizado com base nesses números, que 

geravam os pedidos de compras. Há relatos de problemas que ocorriam quando o 

departamento de vendas fechava novos pedidos ou contratos sem consultar a 

manufatura, gerando transtornos a toda a companhia. Compreende-se, portanto, 

que não havia uma integração interna ágil entre os departamentos, tampouco entre 

os elos externos próximos, como os distribuidores e fornecedores, pela constatação 

que qualquer variação causava grandes transtornos à manufatura. 

A terceira fase, conhecida como integração flexível, ocorre a partir da década 

de 1980. Essa etapa sugere uma maior flexibilidade entre os agentes internos e 

externos, sendo que estes últimos são caracterizados pela integração de empresas 
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duas a duas (NOVAES, 2015). A relação entre as empresas passou a ser por via 

eletrônica, pois na década anterior a tecnologia entrou de vez nas operações 

possibilitando o uso do EDI (Eletronic Data Interchange), o que agilizou a troca 

eletrônica de dados. Concomitantemente, houve o aparecimento do código de 

barras, que auxiliou, por exemplo, supermercados a atualizarem de forma 

instantânea seus estoques, promovendo maior acurácia entre depósitos e centros de 

distribuição. No entanto, a maior vantagem dessa tecnologia foi a flexibilidade da 

comunicação, permitindo ajustes frequentes e mais ágeis, ao contrário do período 

anterior. 

Nos anos 1980, deve-se lembrar que o mundo vivia uma corrida pela 

excelência na manufatura por todos os motivos já descritos, mas também, por se 

tratar do auge pela busca da Qualidade Total. O Japão apresentou-se ao mundo 

como um competidor capaz de abarcar novos mercados. Em resposta, os países 

ocidentais também se prepararam, buscando o Total Quality Management (TQM), 

que influenciou enormemente os processos produtivos. Nessa mesma década, foi 

lançada a primeira série das normas ISO 9000, no ano de 1987. A logística 

incorpora, desse ambiente, a preocupação com o cliente, podendo ser ele 

intermediário ou final. Naquele momento, contaminado pelas ideias japonesas, 

buscou-se o estoque zero ou a máxima redução possível e aplicação da filosofia 

Kaizen, que procurava a melhoria contínua, implantada com sucesso por empresas 

japonesas, com destaque para Toyota montadora de automóveis. 

Novaes (2015) afirma que a quarta fase da logística se dá por sua integração 

de forma estratégica. Nessa etapa, os participantes da Cadeia de Suprimentos 

passam a trocar informações antes consideradas confidenciais e usam a logística 

como diferencial competitivo. A globalização eleva o nível de competição mundial, 

portanto, apenas a eficiência interna não é mais suficiente para manter as empresas 

nos mercados. Sendo assim, foi necessária a busca por fornecedores que 

auxiliassem na captura de ganhos externos.  

As grandes companhias buscam cada vez mais ser horizontais (buscar 

parceiros) que apresentem soluções ágeis e que auxiliem no desenvolvimento de 

produtos e serviços. Bowersox, Closs (2010) referem-se à importância do 

relacionamento entre clientes e fornecedores, pois, na maioria das vezes, estes 

últimos podem oferecer produtos de melhor custo e Qualidade. Os autores fazem 
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referência à Ford Motors Co. que por meio dos anos migrou de uma estrutura 

extremamente vertical (produzir internamente) para o modelo horizontal, focando no 

desenvolvimento e a manutenção de suas competências centrais. Entretanto, 

fornecedores tiveram que assimilar os ganhos de produtividade e Qualidade que as 

grandes empresas acumularam por meio de anos. Neste sentido, os sistemas de 

gestão da Qualidade e as certificações são utilizadas para que fornecedores possam 

vender aos seus clientes garantindo a Qualidade de seus produtos.  

Leite et al. (2017) asseguram que a Gestão da Cadeia de Suprimentos é 

estratégica. Ela é responsável pela previsão de demanda, seleção de fornecedores 

e lida com todos os fluxos (materiais, financeiros e informação), além de ser 

responsável pela localização de fábricas e centros de distribuição. Reis et al. (2015) 

afirmam que a Cadeia de Suprimentos é a interação de atividades por meio de 

relacionamentos que serão aperfeiçoados dentro da cadeia, assim como Ballou 

(2006) afirma que esse esforço é em função de gerar vantagens competitivas a 

todos participantes. 

A Figura 11 demonstra o foco desse trabalho, que pretende estudar a relação 

entre as MPEs com seus fornecedores e clientes, compreendendo o relacionamento 

existente dentro da Cadeia de Suprimentos, com base em requisitos da ISO 

9001:2015. Na mesma figura, as setas de nº 1 indicam os fluxos de informações e 

monetários, que ocorrem no relacionamento, enquanto as setas 2 demonstram o 

fluxo de materiais, ambas transações que ocorrem entre as partes. 

 

Figura 11 - Delimitação do Estudo 

 

Fonte: Os autores. 

 

3.1.2.4 Sistema de Gestão da Qualidade e ISO 9001 

 

Segundo Ferreira (2005) e Toledo et al. (2013), a International Organization 

for Standardization (ISO) é um organismo criado em 1946, no pós-guerra, com sede 
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em Genebra, na Suíça, tendo como finalidade balizar normas sobre produtos e 

serviços, uma vez que empresas que operavam localmente passaram a expandir 

seus negócios para vários países e necessitavam de fornecedores que os 

atendessem globalmente. No momento em que a ISO foi criada, descrevem os 

autores, haviam milhares de normas editadas por países e governos 

industrializados, pois estes tinham se adiantado no propósito de garantir a expansão 

de suas empresas na competição global. Na década de 1960, a normalização 

ganhou força nas trocas internacionais de bens e serviços. 

A primeira versão das normas ISO 9000 foi editada em 1987, baseada na 

norma BS 5750 publicada pela British Standard Institute. Essa norma passou por 

várias alterações, em 1994, 2000 e 2008. Toledo et al. (2013) descrevem que 

houveram poucas modificações entre as versões 1987 e 1994, 2000 e 2008, mas 

grandes mudanças ocorreram entre 1994 e 2000. Recentemente em 2015 ocorreu 

uma grande modificação como descrito em Carpinetti e Gerolamo (2016), tratando-

se da adequação da ISO 9001:2015 para seguir a estrutura de alto nível, que 

estabelece um padrão para sequência de cláusulas (requisitos), texto e terminologia 

com foco em padronizar todos os sistemas de normas ISO. 

 

3.1.2.5 Sistema de Gestão da Qualidade e ISO 9001:2015 

 

Atualmente, a ISO 9001:2015 é a norma capital que apresenta os requisitos 

da gestão da Qualidade que compõe o SGQ (Sistema de Gestão da Qualidade) 

estabelecido como modelo pela ISO, com a finalidade de certificar sistemas da 

Qualidade por meio de seus requisitos. A versão da norma de 2008 trazia consigo 

oito princípios que foram reduzidos a sete na versão atual. Os princípios descritos 

pela norma são aqueles estabelecidos pela Qualidade Total, como o 

comprometimento da alta administração em gerir a Qualidade, à gestão de melhoria 

contínua do sistema etc.  

Fonseca (2015) apresenta essa redução chamando atenção para supressão 

do item cinco da edição anterior, deixando sob o item quatro, abordagem por 

processos e o seu acompanhamento. Os princípios atuais são: foco no cliente, 

liderança, engajamento das pessoas e abordagem de processo, completam ainda, a 

melhoria, tomada de decisão baseada em evidências e por fim a gestão do 

relacionamento. 
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A edição 2015 é baseada em sete requisitos, (cláusulas 4 ao 10) não mais em 

cinco como na versão de 2008 (cláusulas de 4 ao 8). Apesar de ocorrer o aumento, 

não houveram alterações significativas e conforme a ISO, buscou-se alinhar a 

estrutura de requisitos, texto e terminologia com outros sistemas de gestão da ISO. 

Os requisitos são baseados nos princípios da gestão Qualidade, e compostos por 

macroprocessos que são pré-requisitos ao sistema para certificação da Qualidade. 

As cláusulas iniciais como a introdução, escopo, referência normativa e termos e 

definições são comuns às duas versões.  

Estes critérios estão relacionados ao Sistema de Gestão da Qualidade ISO 

9001:2015, especificamente às cláusulas 8º, 9º e 10º que tratam da Operação, 

Avaliação de Desempenho e Melhoria.  

Carpinetti e Gerolamo (2016) relatam que na cláusula 8ª, Operação, são 

apresentados os processos de negócios das operações de produção, como o 

planejamento das operações, análise dos requisitos de produtos e serviços, projeto, 

aquisição produção e entrega. O mesmo autor apresenta que na cláusula 9ª são 

demonstrados os critérios para avaliação de desempenho dos resultados das 

operações e aqueles relacionados à avaliação de performance do sistema da 

Qualidade (SQ). E finaliza com a cláusula 10ª que faz análise dos requisitos 

correlacionados à melhoria de desempenho do SQ. 

 

3.1.3 Metodologia 

 

Esse artigo faz uso do processo indutivo, no qual parte de dados que são 

comprovados por meio fontes primárias, buscando um entendimento amplo do 

comportamento do universo a ser pesquisado (LAKATOS; MARCONI, 2017). O 

enfoque desta pesquisa foi qualitativo, pois buscou-se explorar como micro e 

pequenas empresas localizadas numa determinada cidade aplicam o que está 

estabelecido nas cláusulas oitava, nona e décima da norma ISO 9001:2015. 

A fundamentação deste trabalho baseou-se na leitura e pesquisa de livros, 

artigos e documentos e com base em órgãos governamentais, como o Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE), Empresas Paulista de Planejamento Metropolitano S.A 

(EMPLASA), Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresas (SEMPE), Governo 

Federal, consultando Leis por meio do site Planalto.gov, não governamentais como 
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o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas e Empresas (SEBRAE), 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio Econômicos (DIEESE) e 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), assim como pesquisas realizadas na 

Confederação Nacional da Industrial (CNI), International Organization for 

Standardization (ISO), Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Instituto 

Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) e autores que 

descrevem conceitos a evolução e da própria norma ISO 9001:2015. 

Foram entrevistadas 18 empresas, sendo que 83,3% atuam em serviços, 

27,8% na produção industrial por meio de formulário eletrônico, conforme a Figura 

12, contendo 27 questões divididas em três blocos. Os questionários foram 

elaborados com base na teoria, com perguntas abertas, semiabertas e fechadas 

aplicadas na Frente Empresarial Pró-Itaquaquecetuba, apenas para empresas 

enquadradas como micro e pequenas, tanto para a indústria, comércio ou serviços. 

 

Figura 12 - Formulário do questionário on-line 

 
Fonte: Os autores. 

 

As questões estão distribuídas da seguinte forma, da 1ª à 13ª relativas às 

informações das empresas pesquisadas, ou seja, nesta etapa tratou-se de entender 

o perfil das companhias e como o segmento analisado se organiza internamente 

quanto aos requisitos da Qualidade baseados na ISO 9001:2015, da 14ª à 17ª sobre 

a relação com os clientes, de 18ª à 24ª sobre informações referentes aos 

fornecedores e as questões 25ª a 27ª serviram para analisar como esse segmento 

aplica melhorias contínuas ao processos, produtos e serviços.  
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A pesquisa foi aplicada nos meses de março e abril de 2018 em empresas da 

cidade de Itaquaquecetuba, situada na região metropolitana a grande São Paulo 

(EMPLASA, 2018). O pré-requisito para definir a amostra foi o enquadramento em 

microempresa até 19 funcionários e pequena empresas de 20 a 99 funcionários, 

critério utilizado pelo SEBRAE, DIEESE e o relatório da RAIS pertencente ao MTE. 

No presente artigo são apresentados com destaque os resultados das questões 08, 

14, 21 e 26, de interesse do presente trabalho. O questionário completo está 

disponível para consultas em https://goo.gl/QwAoau. 

 

3.1.4 Resultados e discussão 

 

Os resultados da pesquisa constaram que 50% das organizações afirmam ter 

15 anos ou mais de fundação e 77,8% dizem possuir até 19 funcionários, 

caracterizando como microempresa, de acordo com SEBRAE e DIEESE (2017), 

sendo que 50% da amostra é fornecedor tanto para micro e pequenas empresas, 

quanto para médias e grandes companhias, e 33,3% também para pessoas físicas. 

Entre as empresas que vendem para as médias e grandes, 33,3% delas fornecem 

com baixa frequência, por outro lado, 16,7% fazem com muita frequência.  

As respostas indicaram que o faturamento das MPE oriundo da média e 

grande empresa, representa apenas 10% para 66,7% delas e as demais opções, 

20% a 100%, ficou cada uma com 5,6% dos entrevistados. Quando perguntado 

sobre a suficiência de recursos como máquinas, instalações, espaços e processos, 

27,8% afirmam que são 90% suficientes, enquanto 22,2% alegou possuir 80%. De 

outro lado, 16,7% relata estar apenas 10% preparadas. Quando indagadas sobre a 

capacidade das pessoas, 38,9% da direção indicaram estar 100% preparadas contra 

apenas 5,6% da operação e 16,7% chegam a 90% o nível de prontidão tanto da 

direção quanto para a operação. Para 27,8% dos entrevistados creem que os 

funcionários da operação possuem uma preparação de até 70%, outros 16,7% 

afirmam que estes mesmos trabalhadores apresentam 50% de preparo. 

A Figura 13 mostra os resultados da questão 08, que procurou entender o tipo 

de certificado da Qualidade solicitado no momento do fornecimento de produtos e 

serviços aos seus principais clientes. O resultado apresentou que 88,9% das 

empresas pesquisadas não tiveram que apresentar nenhum tipo de certificado da 

https://goo.gl/QwAoau
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Qualidade aos seus clientes, e por outro lado, houve um empate em 5,6% nas 

demais situações, sendo elas, auditoria feito pelo cliente, certificações específicas 

da área de atuação e as duas últimas relacionadas a ISO 9001, nas versões 2008 e 

2015. Sem nenhum voto, figuraram os certificados obrigatórios por lei, e os Prêmios 

Paulista e Nacional da Qualidade. 

 

Figura 13 - Certificados solicitados para atender aos clientes 

 
Fonte: autores. 

 

A Figura 14 baseada na questão 14, apresenta uma considerável parte das 

empresas pesquisadas não possuindo o hábito de avaliar seus clientes, sendo que 

27,8% não fazem levantamentos formais e apenas registram observações 

espontâneas e 27,8% não possui nenhum dado sobre pesquisas. Por outro lado, 

44,4% faz pesquisas com toda a base cliente, mas sem nenhum direcionamento 

específico e nenhuma empresa procede avaliação dos clientes estratégicos como 

foco principal. 

 

Figura 14 - Avaliação de cliente, busca pelo entendimento da satisfação 

 
Fonte: autores. 

 

Entende-se, portanto, que a grande maioria das empresas da amostra não faz 

uso de certificações, seus clientes não exigem atualmente, podendo influir na 

Qualidade dos produtos e serviços. Caso companhias deste segmento sejam 
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solicitadas a apresentar acreditações, isso poderá gerar empecilhos à sua 

participação no fornecimento de produtos e serviços a grandes empresas e à 

respectiva Cadeia de Suprimentos. Fato relevante é que as empresas pesquisadas 

afirmaram que pessoas da direção são mais preparadas do que aquelas vinculadas 

à operação no atendimento as demandas impostas pelos clientes. Neste sentido, a 

ISO 9001:2015, diz que todos dentro da organização devem estar preparados 

atender às necessidades. Em relação às questões 14 a 17, buscou-se compreender 

como empresas da amostra realizam avaliações com seus clientes com intuito de 

reconhecer pontos fortes e fracos. 

A ISO 9001:2015 mantém seu olhar atento ao cliente, pois basicamente é 

para atende-lo que o sistema foi criado. Uma breve visitação sobre essa abordagem, 

pode ser vista nos requisitos, 4.2, entendendo as necessidades e expectativas da 

parte interessada, 5.1.2, foco no cliente, 8.2.1, comunicação com o cliente, 

finalizando com, 9.1.2, satisfação do cliente e, 9.1.3, análise e avaliação. Entretanto, 

pela pesquisa, 55,6% (27,6 + 27,6) das empresas não fazem nenhum levantamento 

formal, sendo 44,4% faz com um nível de detalhamento incipiente. Tal 

procedimento, além de ir contra os sistemas de gestão da Qualidade, na prática, 

poderá gerar lacunas entre produtos e serviços prestados e a real necessidade dos 

clientes.  

 

Figura 15 - Certificações solicitadas aos fornecedores 

 
Fonte: autores. 

 

As indagações 18 a 24 transcreveram informações pertinentes aos 

fornecedores. Essas questões, além de responderem de forma geral os requisitos da 

cláusula 8, 9 e 10, está fundamentada no item 8.4 da ISO 9001:2015, controles de 

processos/produtos e serviços adquiridos externamente. Carpinetti e Gerolamo 

(2016) afirmam que o processo, produto ou serviço adquirido pode interferir nos 

requisitos dos clientes como a Qualidade, custos e etc. A Figura 15, mostra os 
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resultados da questão 21 e demonstra a relação das empresas pesquisadas com 

seus fornecedores em relação ao tipo de certificado solicitado no processo de 

compras. 

Percebe-se que 66,7% das empresas não solicitam nenhum tipo de 

certificado da Qualidade de seus fornecedores. Os números seguintes informam que 

16,7% requerem certificados específicos do segmento de atuação, finalmente, 

11,1% se repete em três opções que são, fazem visitas para auditoria em seus 

fornecedores, solicitam certificados ISO 9001:2008 e 2015. 

Nesta etapa da avaliação, é interessante notar que 77,70% dos entrevistados, 

garantem que entre 80% a 100% dos produtos e serviços adquiridos estão de 

acordo com o nível de Qualidade exigido, mesmo com a maioria não utilizando de 

certificados. Quando perguntado como é feita inspeção dos produtos 38,9% 

relataram que faz 100% de tudo que é comprado, 11,1% por amostragem a critério 

da empresa e 50% afirmaram que não faz nenhum tipo de controle de Qualidade do 

que é adquirido, outro contrassenso, pois como já descrito 77,7% garantem um 

elevado grau de conformidade sem inspeção e tampouco exigindo certificados da 

Qualidade.  

 

Figura 16 - Métodos e ferramentas utilizados na solução de problemas 

 
Fonte: autores. 

 

A Figura 16 apresenta os resultados da questão 26, que buscou compreender 

quais métodos e ferramentas utilizados na resolução de problemas e busca por 

melhorias. No levantamento, averiguou-se que 61,1% das empresas analisadas não 

faz uso de nenhum método ou ferramenta, 22,2% fez uso das sete ferramentas 

básicas da Qualidade. Na parte intermediária, 16,7% delas citaram o método GUT 

(gravidade, urgência e tendência) e PDCA (planejamento, execução, controle e 
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ação). Finalmente, 11,1% afirmaram ter feito uso das sete ferramentas gerenciais da 

Qualidade e análise de modos e efeitos de falhas (FMEA). 

A questão 23 demonstra que entre os critérios da Qualidade mais buscado 

situa-se com 55,6% rapidez no atendimento às demandas, 44,4% custos com 

produtos e transportes, 33,3% a flexibilidade no atendimento às demandas e 33,3% 

inovação do fornecedor com produtos e serviços e por fim, com 5,6% a Qualidade 

assegurada pelo sistema ISO 2008 e 2015. Verifica-se que as empresas buscam a 

competitividade, mas as certificações ainda não são vistas como ferramenta para 

atingir esse objetivo. 

Finalizando o questionário, os assuntos tratados nas indagações 25ª a 27ª 

buscaram avaliar como as MPE aplicam melhorias contínuas aos seus processos, 

produtos e serviços. Portanto, a avalição de desempenho, assim como uma análise 

crítica bem conduzida, pode levar a organização a identificar necessidades e 

oportunidades de melhorias (CARPINETTI; GEROLAMO, 2016). Ainda assim, a 

cláusula 10ª da ISO, dispõe que as companhias devem selecionar oportunidades de 

melhorias e aplicar ações necessárias para atender a requisitos do cliente 

contribuindo no aumento de sua satisfação (ISO, 2015). Sendo assim, 

proporcionando melhoria contínua ao fornecimento de produtos e serviços.  

A questão 25 examinou em qual periodicidade as empresas se reúnem para 

discutir sobre temas relativos a fornecedores e clientes, sendo 61,1% dos 

respondentes disseram reunir-se semanalmente. Na questão 27, questionou qual a 

ação tomada para que erros e falhas não mais se repitam e 44,4% disseram que o 

treinamento é a forma utilizada, 27,8% apontaram que realizam encontros periódicos 

entre os envolvidos, assim como, o mesmo percentual, relatou utilizar-se de todos as 

opções (Utilização de ferramentas de análise para identificação e tratamento do 

problema/Treinamento de funcionários, todos, operacional e 

supervisão/Padronização dos processos envolvidos, criando padrão operacional 

(POP) como orientador da atividade que apresentou a falha/Encontros periódicos 

entre os envolvidos para discussão e resolução dos problemas/Reunião com os 

clientes e fornecedores para levantamento das não conformidades).  

Na etapa final, 22,2% relatam efetuar a padronização dos processos como 

forma de evitar que erros e falhas se repitam. Empatadas com 16,7% as opções em 

que as empresas se utilizam de ferramentas de análise, fazem reuniões com os 
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fornecedores/cliente ou não faz nenhuma das ações propostas. Os questionamentos 

demonstram que as empresas em sua maioria não fazem uso de nenhuma 

metodologia ou ferramenta para dirimir erros e falhas, entretanto, realizam reuniões 

semanalmente e para que falhas não se repitam é aplicado aos funcionários 

treinamentos, demonstrando que não há um método para resolver problemas, os 

encontros semanais são provavelmente baseados em formas empíricas. 

 

3.1.5 Conclusão 

 

O estudo concluiu adequadamente seu objetivo de analisar como o segmento, 

por meio de um recorte, se comporta diante das cláusulas 8º, 9º e 10º da ISO 

9001:2015 e como isso afeta os Sistema de Gestão da Qualidade. Os resultados 

apontaram que as MPE analisadas, na cidade de Itaquaquecetuba, não fazem uso 

de sistemas de gestão da Qualidade (SGQ), tampouco, possuem proximidade com 

os requisitos contidos nas cláusulas estudadas.  

Atualmente, utilizar-se de SGQ é fator de grande importância para empresas 

que pretendem participar de maneira mais significativa de Cadeia de Suprimentos, 

ou seja, fornecendo para clientes categorizados dessa cadeia. Conforme estudo do 

SEBRAE (2014b), realizado com mais de mil companhias, demonstrou que 

empresas deste segmento, atreladas a encadeamentos produtivos melhoraram seus 

resultados financeiros e relativos à Qualidade de produtos e serviços.  

Apesar desse estudo utilizar-se de uma amostra relativamente pequena, dele 

depreende-se que as MPE não utilizam da forma adequada a maioria de métodos e 

ferramentas que são base para atender requisitos dos clientes. Inclui-se também 

neste rol a ISO 9001:2015 e é importante lembrar que as MPE deste estudo estão 

localizadas num munícipio classificado na penúltima posição no índice de 

desenvolvimento humano (IDHM) em sua região, de acordo levantamento da Atlas 

Brasil (2010).  

Devemos lembrar que micro e pequenas empresas no Brasil são 

responsáveis por 99% dos estabelecimentos do país e mais da metade dos 

empregos formais, podendo ser o motor propulsor para o desenvolvimento e a 

importância desse porte de companhias para o país, denota também a fragilidade 
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com que vem sendo tratado e isso talvez contribua para o mal desempenho da 

cidade neste índice.  

Futuros trabalhos poderiam relacionar as cláusulas estudadas com 

ferramentas da Qualidade e aprofundar a evolução com um recorte transversal entre 

outras cidades e seus índices de IDH. 
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Resumo: 

O objetivo deste estudo é analisar o caminho que micro e pequenas empresas 

(MPEs) devem percorrer para atingir a excelência. Compreende-se que esse porte 

de empresas atuando de forma desordenada, poderá gerar desequilíbrios à 

economia do país. Tem-se como foco, observar como MPEs devem utilizar sistemas 

de gerenciamento para difundir objetivos e metas em direção à Qualidade Total 

mailto:pedroluiz@plocn.com
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(QT). Buscou-se analisar a ligação entre QT e norma ISO 9001:2015 com o meio 

ambiente, planejamento estratégico e os sistemas de gestão. A metodologia 

utilizada foi a pesquisa bibliográfica, com abordagem qualitativa e descritiva. 

Percebe-se que diante das análises realizadas é inviável a busca pela QT por meio 

de certificações, sem um plano estratégico e sistemas de apoio à gestão. 

Palavras-chave: Gestão. Pequena Empresa. ISO 9001:2015. 

 

Abstract:  

The goal of this study is to analyze the way that micro and small enterprises (MSEs) 

should go through to achieve excellence. It is understood that this size of companies 

acting in a disorderly manner may generate imbalances in the country's economy. It 

focuses on how MSEs should use management systems to diffuse objectives and 

goals towards Total Quality (QT). Sought to analyze the link between QT and ISO 

9001:2015 standard with the environment, strategic planning and management 

systems. The methodology used was the bibliographic research, with a qualitative 

and descriptive approach. It is perceived that, in view of the analyses performed, it is 

not feasible to search for QT through certifications, without a strategic plan and 

systems of management support. 

Keywords: Management. Small business. ISO 9001:2015. 

 

3.2.1 Introdução 

 

O mundo empresarial vivenciado desde a revolução industrial até meados da 

década de 1950 baseava-se fortemente na produção de bens. O foco da época foi a 

produção em massa que fez uso de grandes plantas industriais, que buscou um alto 

nível de padronização e o menor custo. Entretanto, nos anos seguintes, com a 

internacionalização e a necessidade de descentralização das decisões geradas pelo 

crescimento das organizações, as companhias foram levadas a repensar o seu 

modo clássico de gestão. Neste sentido, a partir da década de 1950, no pós-guerra, 

as companhias encararam um aumento da concorrência e maior exigências dos 

consumidores.  

Neste período também nasce a Administração por Objetivos (APO), um 

sistema de gestão que busca definir alvos específicos e distribuí-los pela 
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organização e níveis hierárquicos. Posteriormente, os japoneses criaram o 

Gerenciamento pelas Diretrizes (GPD), que tem como foco discutir objetivos 

empresariais e desdobrá-los entre os níveis hierárquicos, de forma que todos 

sintam-se envolvidos e contribuam com os objetivos empresariais.  

No final dos anos 1980, a partir da análise do novo ambiente empresarial, foi 

introduzido o gerenciamento por meio do método Balanced Scorecard (BSC). Esse 

método visa definir objetivos empresariais por meio de quatro perspectivas: a 

financeira, do cliente, processos internos, conhecimento e aprendizagem. Todos os 

sistemas analisados visam integrar as companhias por meio de um mesmo foco, 

compartilhar objetivos e atingir resultados. 

Nesse contexto, a gestão da Qualidade é um tema de grande relevância, pois 

se baseia na filosofia que interpreta e busca atender às necessidades de todos os 

clientes da organização. Também, se fundamenta em garantir que produtos e 

processos estejam em conformidade, portanto, sem falhas a um custo aceitável e 

com riscos administrados (CARPINETI; GEROLAMO, 2016).  

Compreende-se que as grandes empresas já internalizaram o planejamento e 

os sistemas de gestão, pois seu próprio crescimento, longevidade e relativo 

sucesso, confirmam sua utilização. Entretanto, Micro e Pequenas Empresas (MPEs) 

talvez ainda enfrentem dificuldades na aplicação do planejamento em conjunto com 

sistema de gestão, pois dependem de pessoas capazes, conhecimentos técnicos, 

experiência e engajamento de todos da organização. Por meio da aplicação de 

planejamento, Sistemas de Gestão da Qualidade e sistemas gerenciais poderão ser 

disseminadas as informações necessárias à sobrevivência empresarial. 

No Brasil, de acordo com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micros e Pequenas 

Empresas e do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (SEBRAE; DIEESE, 2017), as micros, pequenas e médias 

empresas representam 99% de todos os estabelecimentos. Baseado nestes 

números, percebe-se a importância em apoiar esse porte de empresas. 

O objetivo geral deste trabalho é compreender o caminho que micro e 

pequenas empresas devem percorrer para atingir a excelência em seus produtos, 

serviços e processos. A Gestão da Qualidade Total é uma via crucial a ser 

analisada, que deverá ser alinhada ao planejamento estratégico e sistemas de 

gerenciais, com o intuito de transformar o que precisa ser melhorado em objetivos, 

metas e medidas para todos dentro da organização. 
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3.2.2 Revisão de literatura 

 

As MPEs possuem um papel de destaque no Brasil, conforme órgãos como 

SEBRAE e DIEESE (2017). De acordo com estes as MPEs são responsáveis por 

cerca 53,9% dos empregos formais de empresas não agrícolas e 43,6% da massa 

de salários pagos no Brasil. O segmento apresentou uma taxa de crescimento de 

27,5% em números de estabelecimentos e 55,3% na quantidade de empregos 

formais, entre os anos de 2005 e 2015. O último levantamento realizado pelo 

SEBRAE (2014a) indicava que as MPE representavam 27% do PIB do país, ou seja, 

mais de um quarto da produção de riqueza interna. 

Atualmente no país vigoram dois critérios para se definir as MPEs. O primeiro 

foi desenvolvido pelo Ministério do Trabalho Emprego (MTE) e utilizado no relatório 

Relação Anual de Informação Social (RAIS). Ele se baseia em número de 

funcionários para determinar o porte da empresa. 

O segundo é fundamenta-se na Lei Complementar (LC) Federal 123 de 2006, 

e atualizada pela LC 155 de 2016, que estabelece o tratamento diferenciado ao 

segmento. Tal tratamento, se dá no âmbito municipal, estadual e federal. Essa 

regulamentação é chamada de Simples Nacional, e definida por meio das receitas 

brutas anuais, portanto, também considerada para o enquadramento em MPEs. 

De acordo com o Ministério do Trabalho Brasileiro (MTE, 2018), em seu 

relatório Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), no qual foi divulgado a 

variação do emprego formal. A variação de emprego foi negativa em todos os 

segmentos, entretanto, as micro e pequenas empresas obtiveram um desempenho 

melhor neste quesito na comparação dos anos 2015 e 2016. Todavia, se 

compararmos os anos de 2010 e 2015, é possível compreender que empresas com 

até 249 funcionários acumularam ganhos em contratações, mas com destaque para 

as MPEs com até 19 funcionários com crescimento acima de dois dígitos 

porcentuais. 

Essa condição se espelha em outros blocos econômicos e países, Kherbach 

e Mocan (2016) afirmam que na União Europeia as MPEs giram em torno de 99% do 

total de companhias, sendo que destas, 91% são microempresas com até 10 

funcionários. Há diversos outros países que expõem a importância desse porte de 

empresas no mundo, inclusive com números semelhantes ou próximos ao caso 
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brasileiro. Bautista e Peralta (2017) descrevem que no México há em torno de 4 

milhões de empresas das quais 99,8% são MPEs, responsáveis por 72% do 

emprego formal e que geram 52% do produto interno bruto.  

Oliveira (1999) afirma que o planejamento estratégico se relaciona à 

aplicação de um conjunto de ações que deverão ser tomadas pelos executivos. A 

partir de um pressuposto que o futuro tenderá a ser diferente do passado. O autor 

ainda complementa que para o planejamento é necessário um processo decisório 

que ocorrerá antes, durante e depois de sua confecção e prática na companhia.  

A Gestão Estratégica para Costa (2012) trabalha na direção em desenvolver e 

implantar a competência de fazer que o dia-a-dia da empresa realize exatamente as 

ações estrategicamente selecionadas. Neste sentido, planejar é antever as possíveis 

mudanças, assim como gerenciar o cotidiano no sentido de conduzir todos dentro da 

organização para um objetivo comum. No entanto, para que o dia-a-dia realize o que 

é considerado estratégico, os sistemas de gestão devem auxiliar no planejamento, 

organização, direção e controle, que são as quatro funções básicas do administrador 

(COSTA NETO; CANUTO, 2010). O Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) ISO 

9001:2015, por meio de suas cláusulas, poderá interagir ao planejamento 

estratégico e indicar a direção em como tratar a relação cliente-empresa e vice-

versa. 

Os sistemas de gestão nas organizações são as bases para qualquer 

crescimento. A ideia é que estes fundamentem os propósitos empresariais. A partir 

deste ponto, serão propagados os objetivos e metas, portanto, estes alicerces têm a 

tarefa de tornar essa difusão mais fácil e exata possível, assim como, fluir a 

comunicação, o conhecimento e a coesão nos propósitos. 

Turrioni e Neto (1995) argumentam que não se tem dado importância 

necessária à forma como as estratégias e objetivos estratégicos possam ser 

eficazes e eficientemente aplicados pelos níveis táticos e operacionais da 

organização, pois apresentam com frequência certas não conformidades ou 

incompreensões no que se refere ao que, de fato, se deseja ser alcançado. 

De acordo com Kaplan e Norton (1997), os sistemas de gestão são 

comunicadores da estratégia empresarial e são importantes instrumentos para o 

gerenciamento. O processo de criação dessas estratégias nem sempre é 
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consensual, pois os executivos que possuem tal incumbência são oriundos de áreas 

funcionais diferentes e podem gerar pontos conflitantes ao processo. 

Entretanto, os conflitos são pertinentes à discussão e ao crescimento da 

companhia. As dificuldades e complexidades do planejamento existem para todos os 

portes de empresas, inclusive às MPEs. Portanto, estas necessitam sistemas de 

gestão que auxiliem na difusão de suas estratégias e objetivos. A Administração por 

Objetivos (APO), a Gestão pelas Diretrizes (GPD) e o Balanced Scorecard (BSC), se 

comunicam com esse propósito que pode ser o ponto de apoio necessário à 

implantação das estratégias com vinculação à gestão da Qualidade. 

A Administração por Objetivos consolidou-se a partir de 1954, quando Peter 

F. Drucker publicou seu livro Administração por Objetivos (APO). A definição de APO 

em Lodi (1977) descreve que a gerência estabelece objetivos anuais, baseado nos 

objetivos gerais da companhia, aos quais, por sua vez, são estabelecidos pelos 

acionistas por meio da diretoria.  

Tal método tem fortes laços na centralização do poder, pois, em seu início, 

baseava-se amplamente na definição de objetivos estratégicos pela alta gerência, 

sem a participação dos demais escalões. Com isso, as metas eram repassadas para 

o cumprimento, sem a devida discussão entre os elos e a introdução de possíveis 

alterações e contribuições pontuais. 

Entretanto, Turrioni e Neto (1995) afirmam que esse é um método de gestão 

utilizado para integrar as funções planejamento e controle. A proposta da APO foi 

substituir a teoria clássica que focalizava os meios a partir de então direcionou-se 

esforços aos fins empresariais.  

Turrioni e Neto (1995), Silva (2001) indicam que as fases do processo de 

implementação da APO, são: 

• Estabelecimento de metas e objetivos organizacionais, na forma 

desafiadora, justos e consistentes. Estes são descritos para 

acompanhamento posterior; 

• Planos de ação, definição de como serão atingidos; 

• Revisão dos planos, o monitoramento do desempenho entre os 

superiores e subordinados; 

• Avalição do desempenho, procedimentos utilizados na avaliação e 

reavaliação dos resultados propostos; 
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Silva (2001) e Chiavenato (2011) nos mostram que há vantagens em se 

utilizar da APO como sistema de gestão, com o foco em áreas prioritárias da 

empresa e em sua eficácia. Fixou-se em melhorar o controle das informações, 

desempenho e consistência interna, bem como, adaptar-se às necessidades de 

mudanças e a melhoria contínua, conforme Figura 17. 

 

Figura 17 - O processo participativo e democrático da APO 

 
Fonte: Chiavenato (2011). 

 

Busca-se também uma estrutura empresarial dinâmica, com as devidas 

responsabilidades e sua transcrição, com o intuito em direcionar a organização e os 

seus rumos. Prepara-se o cenário para melhores sistemas de avaliação, com 

artifícios mais igualitários, direcionados para recompensas e possíveis promoções. 

Estes pontos positivos oferecidos às organizações pela APO poderão funcionar 

como catalizadores ou pano de fundo ao melhor desempenho empresarial.  

Lodi (1977) expressa pontos negativos a medida em que resultados a curto 

prazo podem se sobrepor aos meios corretos de trabalho e prejudicar o alcance dos 

objetivos no longo prazo. Há também riscos no isolamento de cada departamento, 

desta forma são levados a crer que os resultados de sua área são mais importantes 

em detrimento o resultado geral da companhia. Esse isolamento é prejudicial, no 

sentido que o mundo empresarial atue por meio de processos que abrange pessoas, 

departamentos ou empresas, e deve-se buscar sincronia para atender demandas. 

Turrioni e Neto (1995) complementam essa visão ao expor que, pode haver a 

busca por resultados calcados apenas em retornos financeiros, foco nas pessoas 

envolvidas e a não visualização dos pontos críticos. É exposto que a APO é 

implementada “de cima para baixo”, com baixa participação dos subordinados no 

processo de definição dos objetivos e metas. 
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A percepção é que cada função terá sua meta, mas com foco em trabalhar 

isoladamente durante o período, apenas se reunir-se-ão ao final para checar se os 

objetivos foram alcançados ou não. Desta forma, o método se mostra reativo às 

intercorrências e ao dinamismo dos tempos atuais. Talvez se mostrando necessária 

uma proximidade maior entre a departamentos, direção e os subordinados com foco 

em uma comunicação constante e clara entre ambos. 

Atualmente, autores indicam que a APO passou por alterações, pois em 

comparação ao seu início, ela é mais aberta a discussões entre os definidores dos 

objetivos (alta direção) e os executores (subordinados). Silva (2001), Maximiano 

(2011) e Chiavenato (2011) afirmam que a APO relaciona objetivos organizacionais 

com o desempenho do indivíduo, sendo que esse participa por meio de avaliações 

de desempenho, sendo possível a aplicação de reforços durante ou após o processo 

de acordo com o andamento dos resultados. 

Silva e Costa Neto (2000) expõe que o Gerenciamento pelas Diretrizes (GPD) 

é um mecanismo fundamental ao Controle da Qualidade Total apresenta-se como 

fato relevante, porque além de sistema de gestão, dará suporte à Qualidade Total. O 

GPD é um sistema que concentra toda a força intelectual de todos os funcionários, 

focalizando-a para as metas de sobrevivência da organização (CAMPOS, 2013). 

Depreende-se que é um sistema de gestão que auxiliará na implementação das 

estratégias empresariais de longo, médio e curto prazo.  

A distinção do que representa cada termo utilizado se faz necessária, pois 

eles têm grande significância no emprego deste sistema. O termo objetivo 

empresarial mantém relação com a direção a ser seguida. A meta determina um 

resultado específico a ser buscado. E, por fim, a medida, que é uma ação a ser 

adotada no sentido de atingir a meta estipulada. Desta forma, a companhia possuirá 

uma diretriz, que será uma meta acompanhada das medidas imprescindíveis para 

seu atingimento.  

O Gerenciamento pela Diretrizes é o sistema de gestão que tem como líder 

do processo o presidente da companhia. Ele será o percussor, no sentido de 

apresentar diretrizes anuais, por meio do desdobramento de suas metas e das 

medidas que serão devidamente tomadas em cada setor da empresa. Marshall 

Junior et al. (2010) afirmam que a gerência pela melhoria organizacional é de 

responsabilidade da alta administração e seu foco principal é a sobrevivência e o 
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crescimento do negócio. Esse estágio de planejamento e definição do objetivo 

primário, situa-se ao nível estratégico. 

O envolvimento da alta cúpula é extremamente importante, já que esse é um 

dos fatores de sucesso da aplicação do GPD. 

A GPD tem seu início na definição das metas de sobrevivência oriundas da 

alta gerência. Tais metas mantém relação com o crescimento, atendimento aos 

clientes, dentre outros fatores que se destinam a romper uma barreira estabelecida. 

Campos (2013) indica que a manutenção da empresa está relacionada ao 

gerenciamento de sua rotina e não à Gestão pelas Diretrizes, que terá como função 

auxiliar no atendimento aos novos padrões impostos pelo mercado, sendo estes 

determinados pelo planejamento estratégico. 

Os objetivos estratégicos são definidos quando é feita a analisa do ambiente 

externo e procede a reavaliação dos processos e produtos da companhia. Essa 

analise terá como resultado uma ou mais metas. Estas serão desdobradas em 

diretrizes por meio da empresa pelos seus vários níveis hierárquicos.  

Campos (2013) explica que para a definição das diretrizes, deve-se seguir 

quatro passos: o primeiro é a preparação do gerenciamento pelas diretrizes, o 

segundo se refere a declaração da meta anual inicial da organização, o terceiro é o 

estabelecimento da primeira diretriz do presidente, deve-se lembrar que o GPD é 

utilizado para solução de problemas e que o problema é a diferença entre a meta e a 

situação atual. 

Definidos os passos anteriores, os diretores, por meio de um brainstorm, 

indicarão quais as causas terão mais impactos na busca pela solução dos 

problemas. Essa indicação poderá ser feita por meio de votação. Uma vez 

determinados os itens prioritários, será elaborado um documento que oficializará a 

diretriz anual do presidente. Percebe-se que, de forma democrática, os envolvidos 

participam do processo de definição da principal diretriz, que será desdobrada a 

todos os demais níveis da empresa. 

O quarto passo compreende que uma vez estabelecidas as diretrizes do 

presidente, a organização deverá desdobrá-la aos demais diretores e gerentes. Há 

na literatura duas formas de realização do desdobramento. Na primeira, cada nível 

decisório determina suas medidas com base em suas metas, que se inicia pelo 
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presidente. O nível abaixo, terá sua meta atrelada à medida do nível acima, como 

demonstrado na Figura 18. 

 

Figura 18 - Método de desdobramento pelas das medidas 

Medidas:
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Fonte: Adaptado de Campos (2013). 

 

No segundo método, ao contrário do anterior, as metas são desdobradas aos 

vários níveis hierárquicos, que se encarregará em desdobrar as medidas que se 

tornarão as próximas metas. Método descrito na Figura 19. 

 

Figura 19 - Método dos desdobramentos pelas metas 

Medidas: Medidas: Medidas:

Medida 1

Medida 2 Medida 1 Medida 1

Medida 2 Medida 2 Medida 2

Medida 2 Medida 2

Media n

1º - Sentido dos desdobramentos das metas

2º - Sentido dos desdobramentos das medidas

Meta Meta

Diretriz do Diretor Diretriz do GerenteDiretriz do Presidente

Meta

Desdobramento das Diretrizes

 
Fonte: Adaptado de Campos (2013). 

 

Nesta segunda forma, após as metas desdobradas, os vários níveis 

hierárquicos estabelecerão suas medidas. Isto se dará por meio de um processo de 

análise e de desdobramento. Essa forma de definição é considerada mais complexa 
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que a anterior, entretanto, ela é mais indicada ao desdobramento. Campos (2013) 

diz que, no estabelecimento das medidas, deverá haver uma grande discussão para 

o seu ajustamento com seus superiores e compatibilidade com o mesmo nível 

hierárquico. 

A GPD possui alguns dispositivos que auxiliam no processo de definição de 

metas que são descritos por Campos (2013) e Toledo et al. (2013) por mecanismo 

de ajustes e que Silva e Costa Neto (2000) denominam dispositivos conciliadores. 

Os japoneses chamam de catchball, termo que faz alusão ao jogo de baseball, muito 

popular naquele país, no qual uma bola é arremessada e devolvida entre os 

praticantes e refere-se ao ato de desdobrar a meta ao nível inferior que manter-se-á 

um profícuo diálogo. Uma vez iniciado o processo, os níveis superiores questionam 

o nível abaixo “como vocês podem me ajudar a atingir essa medida, qual será sua 

meta a partir de agora?”. Essa pergunta se repetirá até todos os níveis da 

organização estarem envolvidos, o que torna esse processo mais participativo. 

Quando o desdobramento for concretizado de cima para baixo, inicia-se o processo 

inverso. Desta forma, de baixo para cima é realizada a seguinte questão “minhas 

realizações estão contribuindo de forma adequada e suficiente para a conquista dos 

objetivos da organização?” (SILVA; COSTA NETO, 2000). Assim sendo, o 

dispositivo contribui para que as metas sejam entendidas acessíveis a todos os 

envolvidos. Essa é a essência da GPD. 

Kaplan e Norton (2004) relatam que o Balanced Scorecard (BSC) é uma 

poderosa ferramenta gerencial e que seus sistemas de mensuração atraem a 

atenção do público interessado. Os autores ainda afirmam que, para ocorrer o maior 

impacto possível, os sistemas de mensuração devem concentrar-se na estratégia da 

organização, ou seja, como ela vai criar valor sustentável no futuro. Esse modelo 

tem como ponto central uma análise holística, o que significa ter uma visão 

abrangente da organização. Maximiano (2011) expõe que métodos mais 

participativos, como o BSC, substituíram a APO em meados dos anos 1980. 

Afonso e Cabrita (2015) transmitem que o BSC permite que os gerentes 

tenham um sistema formal que os auxilia no equilíbrio entre resultados financeiros e 

não financeiros. Neste sentido, se torna um meio de avaliar o desempenho de uma 

organização por meio de quatro perspectivas conhecidas: financeiras, foco no 

cliente, processos de negócios internos e aprendizagem e crescimento. 
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Kaplan e Norton (2004) afirmam que, para uma estratégia ser bem 

implantada, é necessário conhecer os termos utilizados antes de sua implantação. 

Sendo assim, as perspectivas devem ser esclarecidas. Perspectiva financeira é um 

indicador de resultado e o critério primário do sucesso da organização. A perspectiva 

do cliente é o principal componente ligado à melhoria do desempenho financeiro. Ela 

faz a medição da satisfação e sua retenção, assim como o seu crescimento. A 

perspectiva interna é responsável em criar e cumprir a proposta de valor ao cliente. 

A perspectiva do aprendizado e crescimento, contemplam como pessoas, 

tecnologias e clima organizacional podem trabalhar em conjunto para dar suporte à 

estratégia empresarial. 

Após o reconhecimento do processo inicial, o BSC é aplicado conjuntamente 

a métricas com a intenção de avaliar claramente o desempenho empresarial. 

Portanto, cada uma das quatro perspectivas deverá ser aliada a métricas e medidas 

que vão corresponder aos objetivos e estratégicos. Para que os resultados possam 

ser consistentes, as perspectivas devem ser acompanhadas e atualizadas 

constantemente, caso seja necessário, como apresentada na Figura 20. 

Kaplan e Norton (1997) relatam que empresas consideradas inovadoras 

aplicam o BSC para gerir suas estratégias no longo prazo. Esse é usado para 

conduzir de forma eficaz processos gerenciais críticos. 

 

Figura 20 - Balanced Scorecard 
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Fonte: Adaptado de Kaplan e Norton (1997). 
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• Situar e exprimir a visão e a estratégia da organização; 

• Informar e unificar objetivos e medidas estratégicas; 

• Delinear, estabelecer metas e alinhar iniciativas estratégicas; 

• Aprimorar o feedback e o aprendizado estratégico; 

 

O processo apresentado é considerado de extrema importância ao BSC, pois 

esse esclarece os objetivos estratégicos e os indicadores críticos que determinarão 

o direcionamento estratégico.  

Em ambientes de constantes mudanças e turbulentos, podem surgir novos 

processos e tecnologias que trarão oportunidades ou ameaças não previstas. Neste 

sentido, o feedback e aprendizado estratégico (etapa 4) é um diferencial às 

organizações. Ele permite um sistema chamado de circuito duplo, que consiste em o 

executor receber retornos do seu desempenho e, ao mesmo tempo, saber se as 

estratégias continuam viáveis e bem-sucedidas, auxiliando, assim, no 

reposicionamento qualitativo ou quantitativo das estratégias definidas. 

Na relação entre o BSC e às MPEs, percebe-se que, como sistema de 

gestão, ele permite uma visão ampla na definição dos objetivos. No entanto será 

necessária muita determinação dos altos executivos e, acima de tudo muito 

conhecimento teórico aliado a informações internas e externas. Compreende-se, 

como ponto negativo, ser complexo para esse segmento, mas apresenta-se 

promissor no sentido de permitir ao gestor um olhar mais completo, além de 

conectar todas as áreas dentro da organização. 

A International Organization for Standardization (ISO) é um organismo criado 

em 1946, no pós-guerra, com sede em Genebra, na Suíça, tendo como finalidade 

estruturar uma organização capaz de balizar normas de Qualidade sobre produtos e 

serviços em nível global. A serie ISO 9000 engloba as normas sobre gestão da 

Qualidade mais conhecidas no mundo (ISSO, 2018). Essa série foi lançada em 1987 

e, desde então, tem passado por várias atualizações, na direção em contextuar com 

o momento das companhias e cada vez mais tende a se aproximar do modelo da 

Gestão da Qualidade Total. Conforme visto desde a versão 2008, e confirmado em 

sua última atualização de 2015.  
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Carpinetti e Gerolamo (2016) asseguram que para compreender de forma 

global o SGQ ISO 9001:2015, se faz necessário aproximar-se dos sete princípios de 

gestão considerados fundamentais à implantação das cláusulas da Gestão da 

Qualidade Total. Sendo eles: 

1. Foco no cliente; 

2. Liderança; 

3. Engajamento das pessoas; 

4. Abordagem de processo; 

5. Melhoria; 

6. Tomada de decisão baseada em evidências; 

7. Gestão de relacionamento; 

 

Desta forma, ISO 9001:2015 é comparada a um Sistema de Gestão da 

Qualidade (SGQ), pois como se pode ver em seus sete princípios, eles buscam a 

eliminação dos riscos do não atendimento aos requisitos dos clientes e stakeholders. 

O SGQ é estruturado da seguinte forma, da cláusula primeira à terceira, 

generalidades, não houveram alterações quando comparada à versão anterior de 

2008. Entretanto, ocorreram alterações nas demais, sendo a quarta relativa ao 

contexto da organização, a quinta baseada em liderança, a sexta no planejamento 

do Sistema de Gestão da Qualidade, a sétima aborda atividades de suporte. As 

últimas três cláusulas confirmam que a atual versão da série 9001 se aproxima de 

um SGQ, pois tem-se na oitava um foco muito forte na operação empresarial 

(produção de produtos e serviços), sendo a nona vinculada à avaliação de 

desempenho do processo e a última relaciona-se com atividades de melhorias, 

descritas na décima. 

A última versão, traz consigo, o foco em analisar e dirimir o risco nas 

operações. Essa talvez tenha sido a grande mudança associada a essa atualização, 

pois o pensamento em relação a riscos inerente ao processo é se antecipar a 

problemas e não conformidades. Busca-se, com isso, evitar e prevenir acidentes, 

quebras, falhas ou quaisquer perdas que possam ocorrer ao processo, constitui-se 

um grande passo à excelência empresarial. 
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3.2.3 Metodologia 

 

O presente trabalho utilizou-se de pesquisas bibliográficas, fundamentado em 

Lakatos e Marconi (2017), refere-se a fontes secundárias que abrangem diversos 

meios de publicação pertinentes ao tema em questão. As autoras destacam que sua 

finalidade é pôr o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou 

filmado a respeito do assunto abordado. Sendo assim, foram escolhidos autores 

renomados e fontes que representam uma amostra confiável do tema debatido. 

Foram transcritos autores que cobrem uma maior amplitude cronológica, pois 

buscou-se traçar uma evolução dos conceitos. Sendo assim, a pesquisa não é mera 

repetição daquilo que já foi escrito a respeito de determinado assunto, ela 

proporciona o exame de um tema sob novo ponto de vista, neste caso aplicado às 

MPEs. 

Usou-se a forma descritiva, Gil (2002) delineia que esse tipo de pesquisa tem 

como objetivo principal expor características de determinada população ou 

fenômeno ou, até estabelecer relações entre variáveis. Neste sentido, buscou-se 

apresentar peculiaridades das MPEs e principalmente, o caminho a ser percorrido 

para se obter a excelência em seus produtos, serviços e processos atrelados a ISO 

9001:2015. 

O enfoque desse trabalho é qualitativo, pois a coleta de dados ocorreu sem 

medição numérica, apenas com o intuito em descobrir ou aprimorar questões de 

pesquisa no processo de interpretação do assunto (HERNÁNDEZ SAMPIERI; 

FERNANDEZ COLLADO; BAPTISTA LUCIO, 2013). Entretanto, a questão a ser 

aprimorada está relacionada em como criar um modelo para implantar um SGQ em 

MPEs e desta forma alcançar a excelência. O modelo proposto representa o sentido 

do planejamento e o fluxo das informações, assim como a interação com o meio 

ambiente, cláusulas da ISO, plano estratégico e o sistema de gestão que conduzirá 

a disseminação dos objetivos, metas e diretrizes. Desta forma, o foco é alcançar a 

excelência a esse segmento, conforme apresentado pela Figura 21.  

 

3.2.4 Análise de resultados e discussões 
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Os três métodos de gestão apresentados pretendem desmembrar e distribuir 

objetivos estratégicos pelas organizações. Entretanto, cada um apresenta seus prós 

e contras em sua aplicação. A APO demonstra um emprego mais simplificado na 

definição dos objetivos e sua distribuição entre os níveis superiores e subordinados, 

assim como a realimentação do processo com as informações obtidas, demonstra-

se mais simples em aplicar às MPEs. Entretanto, o modelo não permite muitas 

interações entre os participantes durante sua execução. Pode-se inclusive gerar 

ilhas de competição entre departamentos, desta forma, causando desequilíbrio à 

organização. 

A GPD tem o foco em desdobrar os objetivos do nível superior de forma mais 

participativa e uniforme quando comparada à APO. Neste sentido, deve-se atentar 

que o alinhamento entre diretrizes de diferentes níveis é feito por meio de um 

processo de discussão e negociação chamado catchball. Toledo et al. (2013) dizem 

que o objetivo do procedimento é garantir a concordância entre as pessoas e os 

departamentos envolvidos pelas metas e medidas, que auxiliará no atingimento dos 

objetivos da organização. Portanto, depreende-se que o GPD gera mais participação 

quando comparado a APO, mas por outro lado, ele poderá gerar mais complexidade 

às MPEs em sua aplicação. O BSC possui certas semelhanças com o GPD. No 

entanto, esse último, direciona a companhia a olhar em quatro perspectivas, 

financeira, foco no cliente, processos de negócios internos e aprendizagem e 

crescimento. O BSC desdobra as perspectivas apresentadas e faz uso de métricas 

que serão avaliadas de forma constante. Esse procedimento gerencial apresenta a 

análise dos processos gerenciais críticos, que em sua quarta etapa, o feedback e 

aprendizado estratégico, permite à organização por meio de um circuito duplo 

receber informações e manter o executor informado do seu desempenho e 

viabilidade. Podendo contribuir em reposicionar na forma qualitativa ou quantitativa 

as estratégias da empresa. 

Os sistemas de gestão em discussão foram criados para aplicação em 

grandes empresas, portanto, eles apresentam certo grau de complexidade às MPEs. 

Apesar disso, esse segmento não deverá abrir mão de sua utilização, mesmo que 

para isso tenham que ser feitas adaptações que permitirão o uso e os benefícios 

trazidos por tais sistemas. 
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Assim sendo, conforme a literatura analisada, compreende-se que há um 

processo comum entre as grandes companhias e as MPEs. Desta forma, ambas 

devem seguir na definição de seus objetivos para posteriormente serem 

desdobrados à todas dentro da companhia e colocados em prática, conforme a 

Figura 21. Tais etapas são explicadas da seguinte forma: 

 

Figura 21 - Planejamento e suas etapas 

 
Fonte: Os autores. 

 

a. O ambiente interno e externo é analisado por meio das cláusulas da ISO 

9001:2015. Essa análise busca orientar a MPEs desde o início em como 

proceder o alinhamento empresa-cliente e cliente-empresa. 

b. O Planejamento Estratégico define os objetivos, baseado nos preceitos da 

norma ISO 9001:2015. 

c. Neste momento, os sistemas de gestão poderão auxiliar na distribuição 

dos objetivos, metas e medidas (diretrizes) entre todos dentro da 

organização. O modelo também possui a possibilidade de realimentação 

e controle, com isso é possível analisar se os resultados estão de acordo 

com o plano inicial.  

d. Os Sistemas de Gestão da Qualidade fornecem direcionamentos em 

como tratar itens não conformes e realizar corretamente seus registros. 

Por exemplo, a cláusula nona da norma ISO 9001:2015, exige que a 

organização deve determinar o que precisa ser monitorado e medido, o 
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método para acompanhamento e medição, a análise e avaliação 

necessária para assegurar resultados válidos, quando a medição deve ser 

realizada e, por fim, como os resultados deverão ser analisados e 

avaliados, e as propostas melhorias contidas na cláusula décima. 

Entende-se ser fundamental tais direcionamentos, principalmente às 

MPEs que buscam a excelência para se manter no mercado. 

Portanto, a ideia em aplicar a gestão da Qualidade diretamente sem nenhum 

preceito, torna-se muito difícil. Propõe-se que as MPEs ao analisar os diversos 

ambientes, faça uso das cláusulas da ISO 9001:2015. Desta forma, a organização 

poderá ter uma orientação do caminho a seguir. A empresa com os objetivos 

estratégico definidos, deverá aplicar o sistema de gerenciamento como a APO, GPD 

ou BSC às etapas de difusão das diretrizes de longo, médio e curto prazo. 

Sendo assim, o SGQ captura a percepção do cliente e alimentará com 

informações toda a organização. Por outro lado, a empresa busca entregar produtos 

serviços baseados nas necessidades do cliente. 

 

3.2.5 Considerações finais 

 

O objetivo deste estudo foi analisar e propor um modelo de planejamento e 

gestão que se utiliza da ISO 9001:2015 como meio de interpretar a relação entre 

empresa-cliente e cliente-empresa. Os autores consultados apresentaram em seus 

textos a necessidade de se relacionar os ambientes (interno e externo) e a 

companhia, assim como, a importância destes no momento de tomada de decisões 

estratégicas. Sabe-se que os sistemas de gestão ou gerenciais devem ser 

empregados, pois são auxiliares em disseminar a comunicação entre todos na 

organização. A norma ISO 9001:2015, cada vez mais tem se aproximado de um 

Sistema de Gestão da Qualidade, de acordo com os argumentos expostos neste 

texto, e representa um direcionar ao alcance da Qualidade em processos, produtos 

e serviços. A junção entre análise ambiental, Sistemas de Gestão da Qualidade e 

sistemas gerenciais formam o modelo proposto conforme a Figura 21. Pretende-se 

com esse modelo sugerir que MPEs consigam iniciar o processo de alcance da 

Qualidade Total. Compreende-se que o segmento analisado possui deficiências em 

relação a recursos de todo tipo, como o humano, financeiro e tecnológico, 

entretanto, o modelo apresentado pretende auxiliar numa visão ampla do processo e 
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contribuir com sua aplicação rápida. Atualmente, com auxílio da tecnologia da 

informação pode-se criar um modelo de auto aplicação fazendo uso de perguntas 

norteadoras, material de estudo e vídeos explicativos e ao final uma autoavaliação 

que permitirá às MPEs um diagnóstico. Almeja-se uma próxima fase deste estudo, 

que consistirá em pesquisar MPEs e analisar como é realizado seu planejamento e 

suas ações gerenciais, inclusive, investigando a relação com a Gestão da Qualidade 

Total. 
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4 DISCUSSÃO 

 

Inicialmente, buscou compreender o cenário brasileiro ao que se refere às 

micro e pequenas empresas. Neste sentido, ficou comprovado que o número de 

organizações desse porte é relevante ao cenário econômico, elas são 99% de todos 

os estabelecimentos do país. O levantamento também propiciou o entender que 

estas companhias são responsáveis por 54% do mercado de trabalho. Fato 

relevante do estudo é que em 2014, esse porte já representava 27% do PIB.O 

panorama mundial em relação aos números de MPEs é muito semelhante ao 

encontrado no Brasil. Esse segmento de companhias possui alta relevância ao 

cenário econômico interno em suas respectivas economias. 

As MPEs por suas características, possuem maior rapidez nas decisões e em 

inovações, podendo ser a mola propulsora da nova economia. Sendo assim, essas 

companhias atreladas a cadeias de suprimentos gerenciadas, podem por meio de 

um sistema de troca se beneficiarem da relação com grandes organizações. A 

relação de ganha-ganha, se daria pela interação da agilidade das pequenas com o 

poder de escala das grandes companhias. Entretanto, as MPEs carecem de um 

nível de Qualidade mínima aceitável, desta forma, se utilizaria a norma ISO 

9001:2015 como um Sistema de Gestão da Qualidade.  

Para tanto, esse estudo buscou pesquisar as dificuldades de MPEs em 

implantar um Sistema de Gestão da Qualidade, a ISO 9001:2015. A pesquisa foi 

direcionada a micro e pequenas empresas da cidade de Itaquaquecetuba, situada a 

leste da cidade de São Paulo. A escolha justificou-se pela necessidade em delimitar 

o tamanho da amostra e pelo baixo rendimento de tal cidade em seu índice de 

desenvolvimento humano municipal (IDHM), tanto no comparativo nacional, estadual 

e local. 

No primeiro artigo, “Gestão da Qualidade e atendimento de requisitos nas 

cadeias de suprimentos em Micro e Pequenas Empresas. Survey na cidade de 

Itaquaquecetuba” buscou-se interpretar como se dá o relacionamento entre MPEs 

com seus fornecedores e clientes internos e externos. Foi percebido que poucas 

companhias mantêm relacionamentos com grandes empresas, apenas 10% do seu 

faturamento advém de grandes companhias. Ao que se refere às pessoas da 

organização, aproximadamente, 40% dos dirigentes afirmaram estar 100% 

preparados para atender demandas do mercado, mas apontaram que apenas 5,6% 

dos subordinados possuíam a mesma característica. 
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O artigo apontou também que quase nenhuma empresa analisada solicitou 

algum tipo de certificação das companhias das quais efetuavam compras. Em outro 

sentido, as MPEs também não foram demandadas por seus clientes a apresentarem 

a mesma credencial, que certificaria o nível da Qualidade de seus processos, 

produtos e serviços. Todavia, houve uma percepção de que estes mecanismos são 

importantes, mas que sua aplicação não é posta em prática. O nível de solicitação 

baixo, poderia ser explicado pelo pouco relacionamento entre as MPEs pesquisadas 

e as grandes companhias. 

O levantamento realizado no primeiro artigo apresentou alguns fatos que 

chamaram a atenção, tais como, o foco centralizador da gestão, a percepção que os 

subordinados não têm competências suficientes para suas funções (relatado pelos 

gestores) e muitas das vezes o relato da inadequação de espaços e equipamentos 

para o cumprimento das tarefas. Finalizando o levantamento, próximo a 70% dos 

entrevistados afirmaram não achar que a ISO 9001:2015 seja importante ao seu 

negócio. Evidencia-se um desconhecimento do potencial que uma certificação poder 

gerar aos processos, produtos e serviços e por consequência ao crescimento das 

MPEs. 

O segundo artigo teve seu foco em descrever o que deve ser feito antes da 

busca por um Sistema de Gestão da Qualidade. Baseado em literatura, por diversas 

vezes autores citaram que a Qualidade deve ser atrelada ao planejamento 

estratégico. Desta forma, a Qualidade deverá ser buscada desde o primeiro 

momento. A análise dos ambientes externos e internos, por exemplo, pode ser 

baseada nas cláusulas 4ª o contexto da organização ou 6ª que aborda o 

planejamento da empresa. Desta forma, conclui-se que a Qualidade deverá fazer 

parte da estratégia e, conjuntamente com o plano empresarial, ambos têma 

necessidade de serem difundidos dentro da organização.  

Durante a primeira etapa, o planejamento empresarial poderá se fazer uso 

das sete clausulas, 4ª a 10ª, da norma ISO 9001:2015. A MPE terá em mãos 

parâmetros já convalidados junto ao mercado, auxiliando de forma contundente em 

realizar indagações sobre sua realidade. Após realizado o processo do 

planejamento, o artigo propõe três modelos de sistemas de gerenciamento 

empresarial a Administração por Objetivos (APO), o Balanced Scorecard (BSC) e o 

Gerenciamento pelas Diretrizes (GPD). 
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Estes sistemas foram transcritos no segundo artigo, por serem capazes de 

efetuar a comunicação dos objetivos, metas e medidas parar todos dentro da 

organização. Cada sistema de gerenciamento possui suas particularidades, assim 

como prós e contras. A APO, por exemplo, possui maior facilidade de aplicação, 

contudo, há lacunas na distribuição de metas uniformes por toda a organização. Os 

sistemas Balanced Scorecard e Gerenciamento pelas Diretrizes são mais eficazes 

em difundir objetivos, metas e diretrizes. A eficiência atribuída a eles advém de seu 

modelo, que pensa o objetivo empresarial baseado no envolvimento de vários 

pontos de vistas. Além dessas vantagens, esses sistemas permitem que a gestão 

conduza o processo para que colaboradores trabalhem em conjunto, impedindo a 

concorrência interna, o objetivo é de todos e para o benefício de todos. 

Após o planejamento, durante a gestão dos objetivos pela organização, será 

fundamental atrelar algumas cláusulas da norma ISO 9001:2015. Por exemplo, a 5ª, 

que aborda a liderança é fundamental durante o processo de transmissão de metas. 

A 6ª, planejamento, dará noções em como tratar riscos e a 7ª, instrui as empresas 

em como apoiar os processos com pessoas competentes, instalações suficientes e 

seguras e sugere o uso de equipamentos e processos capazes e calibrados. 

As três ultimas clausulas são de extrema importância, iniciando-se pela 8ª, 

operação. Está relacionada a produção dos produtos os serviços da companhia, 

sendo entre todas a mais extensa e complexa. A penúltima, clausula 9ª, avaliação 

de desempenho, busca monitorar, medir, analisar e executar as avaliações 

necessárias para atingir os resultados planejados. Caso a MPE esteja se balizando 

por esse modelo ela saberá que é preciso executar atividades de análise de seus 

produtos e serviços, do mesmo modo, buscar soluções para itens não conformes. 

Mostra-se de grande valia essa cláusula, porque por meio dela, a organização 

saberá o que os diversos clientes pensam a seu respeito. Ao final, quando a micro e 

pequena empresa buscar avanços em processos e produtos, caso, ela tenha 

realizado todos os passos anteriores, possuirá subsídios para aplicar a cláusula 10ª 

melhorias. Estabelece que a organização deve buscar de forma contínua, avaliar e 

melhorar a eficácia do Sistema de Gestão da Qualidade, com objetivo principal de 

aprimorar o atendimento das necessidades e expectativas de clientes e stakeholders 

(CARPINETI; GEROLAMO; 2016). 
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4.1 Proposição de modelo 

 

Tendo em vista as considerações anteriores, propõe-se neste item um modelo 

apresentado na Figura 22, cujo o objetivo é dar as MPEs subsídios para implantar 

melhorias ao seu Sistema de Gestão da Qualidade, afim de ter melhores condições 

de interagir com suas operações na respectiva Cadeia de Suprimentos. 

 

Figura 22 - Modelo de difusão de objetivos, metas e medidas 

 
Fonte: Donizete Sousa, Costa Neto e Gomes (2019). 

 

O modelo propõe que qualquer planejamento seja feito levando-se em 

consideração as cláusulas da norma ISO 9001:2015, seja para iniciar o 

planejamento ou gerenciar o dia-a-dia da companhia. No entanto, é notório que 

MPEs atuam com recursos escassos, mas se faz necessário vencer essa barreira 

inicial e aplicar um planejamento seguro, difusão de objetivos que integre todos os 

colaboradores e uma execução dentro das conformidades. Desta forma, Sistema de 

Gestão da Qualidade é imprescindível ao alinhamento de todas essas visões, 

inclusive, na busca de parceiros em cadeias de suprimentos gerenciadas, que 

solicitarão algum tipo de garantia para que produtos e serviços fornecidos pelas 

MPEs, atendam plenamente às suas necessidades. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho atingiu seus objetivos, pois transcreveu as dificuldades 

enfrentadas pelas MPEs da cidade de Itaquaquecetuba ao que se refere ao 

planejamento da Qualidade. Esses obstáculos corroboram com o panorama que 

circunda as MPEs no Brasil e no mundo. Desta forma foi proposto um modelo para 

aplicação do Sistema de Gestão da Qualidade baseado na norma ISO 9001:2015. O 

modelo une o Planejamento Estratégico, ISO 9001:2015, propósito empresarial e por 

fim, Sistemas de Gestão. A dificuldade inicial enfrentada foi a demora em lançar leis 

que normatizasse procedimentos de atuação pelas MPEs, por meio do governo 

brasileiro. Leis estas que assegurem a esse porte de empresa a devida e 

estabilidade para atuação de forma equilibrada e justa. 

O ambiente de negócio brasileiro mostra-se desafiador a todas as 

companhias, especialmente às micro e pequenas. O Banco Mundial (2019) avaliou o 

ambiente para fazer negócios em 190 nações, neste estudo, o Brasil ocupa a 

posição 109ª. Esse cenário torna mais complicada a sobrevida para pequenos 

negócios, pois torna as operações mais complexas, caras e ineficientes. Isto 

comprova-se por meio do Quadro 5 que apresenta os vários fatores do levantamento 

realizado pelo banco. Desta forma, o país consta na posição 184ª em facilidade de 

pagamento de impostos, 175ª para obtenção de alvarás e 140ª para abertura de 

empresas. Outros destaques negativos vão para a posição 137ª registro de 

propriedades, finalizando, com a posição 99ª referente a possibilidade de obtenção 

de empréstimos no país. 

O Brasil conta atualmente com a Secretaria Especial da Micro e Pequena 

Empresa (SEMPE), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

(SEBRAE) e um regime tributário diferenciado o SIMPLES NACIONAL que apoiam 

as MPEs. Contudo, o ambiente pouco favorável a negócios gera grandes problemas 

às companhias deste porte. As reformas trabalhistas do governo federal, por 

exemplo, é uma tentativa em tornar o ambiente mais competitivo. 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é o foro brasileiro de 

normalização. Entretanto, não há registros por esse órgão sobre a quantidade de 

MPEs que possuem certificação pela norma ISO 9001:2015. Tampouco, a Fundação 

Nacional da Qualidade, responsável pelo Prêmio Nacional da Qualidade, mantém 
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algum programa direcionado a atender esse segmento. Percebe-se que não há um 

fórum para discussão sobre a certificação voltada para a micro e pequena empresa. 

No ano de 2015 a International Standardization Organization (ISO) lançou a 

quarta edição do manual ISO 9001:2015 para pequenas empresas: o que fazer? 

Esse lançamento foi realizado para contemplar a nova versão da norma, e traz 

consigo direcionamentos para as MPEs buscarem certificação para a Qualidade. 

Essa publicação vem alinhar a preocupação em que países e órgãos diversos veem 

demonstrando atualmente para com o segmento. Julga-se importante o alinhamento 

brasileiro a essa visão, pois apresenta-se talvez um caminho irreversível da 

economia mundial. 

Esse estudo deixa como sugestão a criação de certificações específicas para 

as MPEs. Os modelos podem ser baseados em autoavaliações de baixo custo e 

utilizando-se tecnologias que auxiliam a realização de trabalhos a distância. Sendo 

assim, esse segmento poderia ser beneficiado pelo grande poder do Sistema de 

Gestão da Qualidade. 
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